
    Nº 2747, terça-feira, 01 de julho de 2025

 

LEI Nº 9.858, DE 01 DE JULHO DE 2025.
 

Determina a afixação de placas informativas dos
locais de risco para banhistas nos rios do município
de Joinville e dá outras providências.

 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições, conforme
artigos 42 e 68, VI da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores de
Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei Ordinária:

 

Art. 1º O Poder Executivo Municipal, por meio do órgão competente, afixará
placas informativas nos rios do município de Joinville. 

 

Art. 2º As placas deverão conter informações claras e visíveis sobre os riscos
associados à prática de banhos.

 

Art. 3º As placas deverão ser instaladas em locais estratégicos, de fácil acesso e
visibilidade nas entradas e nas proximidades das áreas de banho, a fim de informar a segurança dos
banhistas.

 

Art. 4º O Poder Executivo poderá promover campanhas de conscientização sobre
os riscos de banhos em rios para informar a população sobre a importância da segurança nas
atividades aquáticas. 

 

Art. 5º O Poder executivo poderá firmar convênios com entidades públicas e
privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento da presente lei. 
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Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:30, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25954890 e o
código CRC 4E8B5BC4.

DECRETO Nº 67443, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, art. 10, § 7º, combinado com art. 36, inciso II, ambos da Emenda
Constitucional n. 103/2019, art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/1999, art. 7º, da Lei
Complementar Municipal n. 266/2008, e art. 85, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021,
a servidora RAQUEL WANZUITA, matrícula n. 58.379, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Médico Plantonista Intensivista Adulto , lotada no Hospital Municipal São José , do
Município de Joinville, com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva
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Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952648 e o
código CRC B8488908.

DECRETO Nº 67446, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por incapacidade permanente ao trabalho, conforme art.
40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal,  arts. 28, 30, 50 e 51, § 1º, todos da Lei Complementar
Municipal n. 571/2021, o servidor MARIO ABRAHAO PEREIRA, matrícula n. 69.866,
ocupante do cargo de provimento efetivo de Técnico em Radiologia , lotado no Hospital Municipal
São José, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
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Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952900 e o
código CRC 9C990298.

DECRETO Nº 67444, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, art. 10, § 7º, combinado com art. 36, inciso II, ambos da Emenda
Constitucional n. 103/2019, art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/1999, art. 7º, da Lei
Complementar Municipal n. 266/2008, e art. 85, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021,
a servidora SAIONARA NANDI MEDEIROS MACHADO, matrícula n. 16.244, ocupante do
cargo de provimento efetivo de Técnico em Saúde Bucal, lotada na Secretaria da Saúde, do
Município de Joinville, com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
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Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952764 e o
código CRC F0671F9F.

DECRETO Nº 67474, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 04 de julho de 2025, no Hospital Municipal São José:

 

- Daniele da Silva Chagas, no cargo de Técnico de Enfermagem.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25963573 e o
código CRC 45BD19F9.

DECRETO Nº 67473, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 03 de julho de 2025, no Hospital Municipal São José:

 

- Douglas Fernando Duarte, no cargo de Enfermeiro.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25963146 e o
código CRC 01AAFC6D.

DECRETO Nº 67472, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
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ADMITE, por tempo determinado, até 03 de julho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 04 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Julieth Adriana Cipriano, para o cargo de Professor de Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962854 e o
código CRC AAD7EFBC.

DECRETO Nº 67471, de 01 de julho de 2025.

Ratifica a nomeação da servidora estatutária
efetiva. 
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e 

 

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Executivo realizar o ato de
nomeação de servidores estatutários efetivo, em respeito ao artigo 16, da Lei Complementar nº 266,
de 05 de abril de 2008;

 

CONSIDERANDO que o substrato documental, constante nos respectivos
registros funcionais, comprova que a servidora foi efetivamente nomeada à época;

 

CONSIDERANDO a auditoria dos atos administrativos e a necessidade de que o
nomeação dos servidores sejam publicizados;
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DECRETA:

 

Art. 1º Fica ratificado a nomeação da seguinte servidor:

 

NOMEIA, a partir de 12 de Fevereiro de 2001, na Secretaria de Educação:

 

- Silvia Jaszumbek da Cruz , matrícula 24.721, no cargo de Professor de Ensino
de 1º Grau Inglês.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962646 e o
código CRC 7B07B59D.

DECRETO Nº 67470, de 01 de julho de 2025.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de
julho de 2025, com base no artigo 10, inciso IV, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a)

 

Ana Luisa Rosa, matrícula 60.324, do cargo de Professor de Educação Infantil .
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962626 e o
código CRC A08D7676.

DECRETO Nº 67427, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 02 de julho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 03 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Roseli da Silva Faria, para o cargo de Professor de Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25951534 e o
código CRC B39FDDC7.

DECRETO Nº 67428, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 02 de julho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 03 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Eduardo Henrique da Silva, para o cargo de Professor de Língua Portuguesa.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25951577 e o
código CRC 5B4A2845.

DECRETO Nº 67469, de 01 de julho de 2025.

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de julho de 2025:

 

Carolina da Silva Ramos , matrícula 63.276, do cargo de Professor de Séries
Iniciais, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962592 e o
código CRC E36AD054.

DECRETO Nº 67468, de 01 de julho de 2025.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de julho de 2025:

 

Marcio Soares Sisto, matrícula 59.312, do cargo de Assistente Social , com base
no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
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Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962567 e o
código CRC C24EE502.

DECRETO Nº 67467, de 01 de julho de 2025.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de julho de 2025:

 

Aline Nunes de Sousa, matrícula 63.117, do cargo de Professor de Matemática,
com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962523 e o
código CRC 9EB3A8B0.

DECRETO Nº 67457, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 02 de julho de 2025, na Secretaria de Assistência Social:

 

- Sandovan Vivan Eichenberger, no cargo de Agente Administrativo.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953646 e o
código CRC 0C0A2CED.

DECRETO Nº 67459, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.
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NOMEIA, a partir de 02 de julho de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

- Joaquim Lira Saraiva Neto, no cargo de Cirurgião-Dentista da Estratégia de
Saúde da Família.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955434 e o
código CRC 92CC61B3.

DECRETO Nº 67465, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 02 de julho de 2026, na Secretaria da Saúde , a partir de
03 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Janaina Regina Lemos Corrêa da Silva, para o cargo de Auxiliar de Saúde
Bucal.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25960516 e o
código CRC 269FEBFB.

DECRETO Nº 67455, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37, § 2º,
inciso I, art. 40, inciso II, e art. 53, todos da Lei Complementar n. 571/2021, c/c art. 40, § 7º, da
Constituição Federal, à EDIANE LINDOLFO, na qualidade de filha dependente portadora de
deficiência grave da servidora aposentada falecida ONDINA ANA HONORATA, matrícula n.
5.011, que será paga pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville - IPREVILLE, a partir de 11 de abril de 2025, data do requerimento administrativo.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 11 de abril de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953520 e o
código CRC 19528A08.

DECRETO Nº 67435, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por incapacidade permanente ao trabalho, conforme art.
40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal,  arts. 28, 50 e 51, § 2º, inciso I, todos da Lei
Complementar Municipal n. 571/2021, o servidor GERSON LUIZ GONCALVES DE
ARAUJO, matrícula n. 44.022, ocupante do cargo de provimento efetivo de Condutor de Veículo
Automotor, lotado na Secretaria da Saúde , do Município de Joinville, com proventos integrais, que
serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville
– IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952219 e o
código CRC 4395654E.

DECRETO Nº 67452, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37 inciso
II, art. 40, inciso I, art. 43, inciso III, alínea "c", item "6", e art. 53, todos da Lei Complementar n.
571/2021, c/c art. 40, § 7º, da Constituição Federal, a CARLOS ROBERTO DE FRANCA,
cônjuge da servidora aposentada falecida BENTA REGINA HORACIO LAUREANO DE
FRANCA, matrícula n. 19.887, que será paga pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE, a partir de 28 de maio de 2025, data do óbito da
servidora.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 28 de maio de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE 

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

17 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953350 e o
código CRC 81FB9948.

DECRETO Nº 67437, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 47, incisos I a V, §§ 1º,
2º, 6º, inciso I, 7º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021 e art. 1º da Emenda n. 26
da Lei Orgânica do Município de Joinville, a servidora VÉRA LÚCIA DOS REIS, matrícula n.
69.722 ocupante do cargo de provimento efetivo de Telefonista, lotada na Hospital Municipal São
José do Município de Joinville, com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto
de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de Julho de 2025.
 

 
 Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952344 e o
código CRC E899B92D.

DECRETO Nº 67438, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 10, § 7º, combinado com art. 36, inciso II, ambos da Emenda
Constitucional n. 103/2019, art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, art. 7º, da Lei Complementar
Municipal n. 266/2008, e art. 85, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021, a servidora
VANDIRA SIEDSCHLAG, matrícula n. 27.180, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Professor de Língua Portuguesa, lotada na Secretaria de Educação do Município de Joinville,
com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952401 e o
código CRC 1A28F350.

DECRETO Nº 67439, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria por força de decisão
judicial.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º   Em cumprimento a decisão judicial proferida nos autos de n. 5001947-
07.2024.8.24.0038 em trâmite na 3ª Vara da Fazenda Pública da comarca de Joinville, fica
aposentada, conforme art. 48, incisos I a V, §§ 1º, 2º, inciso I, 3º, inciso I, da Lei Complementar
Municipal n. 571/2021, art. 1º da Emenda n. 26 da Lei Orgânica do Município de Joinville, art. 40,
§ 5º, da Constituição Federal, a servidora SILVETE MARIA GARCIA DA SILVA, matrícula
n. 21.839, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor 1º-5º Ensino Fundamental - Séries
Iniciais, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais e
paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952432 e o
código CRC DE908D21.

DECRETO Nº 67463, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 24 de junho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 25 de junho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Aparecida de Fátima Rodrigues do Nascimento, para o cargo de Professor de
Séries Iniciais.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958150 e o
código CRC 38018E42.

DECRETO Nº 67462, de 01 de julho de 2025.
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Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 02 de julho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 03 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Marjory Faria Martins, para o cargo de Professor de Séries Iniciais.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958128 e o
código CRC C58CE16C.

DECRETO Nº 67447, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

 Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§
2º, inciso II, 3º, inciso II, art. 50, §§ 1º ao 6º, ambos da Lei Complementar Municipal n. 571/2021
e art. 1º da Emenda n. 26 da Lei Orgânica do Município de Joinville, a servidora MARIA DE
LOURDES SILVA FERNANDES, matrícula n. 41.827, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Cozinheiro, lotada na de Assistência Social, do Município de Joinville, com proventos
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integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953026 e o
código CRC 29EBB945.

DECRETO Nº 67442, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal (redação anterior a Emenda Constitucional n. 103/2019),  cumulado com art.
10, § 7º, da Emenda Constitucional n. 103/2019, art. 42, inciso III, da Lei Municipal n. 4.076/99,
art. 6-A, da Emenda Constitucional n. 41/2003, com redação dada pelo art. 1º, da Emenda
Constitucional n. 70/2012, e art. 85, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021,
o servidor MARLON GRIMES, matrícula n. 19.307, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Condutor de Veículo Automotor, do Município de Joinville, com proventos proporcionais e
paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.
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Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952547 e o
código CRC 94692013.

DECRETO Nº 67460, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 02 de julho de 2025, na Secretaria da Saúde:

 

- Marly Junia Corrêa Campos, no cargo de Cirurgião-Dentista da Estratégia de
Saúde da Família.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
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Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955528 e o
código CRC C761C76B.

DECRETO Nº 67461, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 01 de julho de 2025, na Secretaria de Cultura e Turismo:

 

- Luiz Augusto Turco Francisco, no cargo de Agente Administrativo.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958106 e o
código CRC FA543465.

DECRETO Nº 67445, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por incapacidade permanente ao trabalho, conforme art.
40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal,  arts. 28, 30, 50 e 51, § 1º, todos da Lei Complementar
Municipal n. 571/2021, o servidor OSWALDO JOSÉ VOGELSANGER
PINHEIRO, lotado na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Agente Administrativo, matrícula n. 40.675, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952813 e o
código CRC 06496DB8.

DECRETO Nº 67464, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 02 de julho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 03 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Maria Erany Leão de Almeida Winter, para o cargo de Professor de Séries
Iniciais.

 
Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958183 e o
código CRC 76F5E33E.

DECRETO Nº 67454, de 01 de julho de 2025.

Promove nomeação.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
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Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 07 de julho de 2025, na Secretaria de Governo:

 

- Amanda Gonçalves da Silva, no cargo de Arquiteto.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953454 e o
código CRC D639C225.

DECRETO Nº 67466, de 01 de julho de 2025.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 02 de julho de 2026, na Secretaria de Educação, a partir
de 03 de julho de 2025, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

 - Leliane Silva Ribeiro, para o cargo de Professor de Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 17:06, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962505 e o
código CRC 03FD1F6D.

DECRETO Nº 67430, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 10, § 7º, combinado com art. 36, inciso II, ambos da Emenda
Constitucional n. 103/2019, art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, art. 7º, da Lei Complementar
Municipal n. 266/2008, e art. 85, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021,
a servidora ANGELA KAZUE KATO, matrícula n. 22.409, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Médico Ginecologista/Obstetra, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville,
com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25951743 e o
código CRC 9C05A0AC.

DECRETO Nº 67440, de 01 de julho de 2025.

 

Nomeia Conselheira Tutelar suplente.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com a
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, com a Resolução nº 19, de 07 de outubro de 2015,
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, e considerando a Lei
Municipal nº 3.725, de 02 de julho de 1998, que dispõe sobre o Conselho Tutelar dos Direitos da
Criança e do Adolescente, alterada pela Lei Municipal nº 9.393, de 25 de maio de 2023 criando o
Quarto e Quinto Conselhos Tutelares, e

 

considerando os períodos de férias das Conselheiras Tutelares: Lucimar da Silva
dos Anjos (SEI 25327088), Graciele Aparecida Vaes Gambeta (SEI 25283227) e Arlete das Neves
Haas Furtado (SEI 25280073), nomeados pelo Decreto nº 58.080, de 08 de janeiro de 2024;

 

considerando o Memorando SEI Nº 25935969/2025 - SAS.CTU;

 

considerando recomendação nº 0001/2018/04PJ/JOI, do Ministério Público, para
convocação de suplente para qualquer tipo de afastamento legal (férias),

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica nomeada pelo período de 07 de julho de 2025 a 20 de agosto de
2025, como Conselheira Tutelar, no Conselho Tutelar 2, a suplente Maristela Paz Correa Felipe.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 8.069%2C DE 13 DE JULHO DE 1990.&text=Disp%C3%B5e sobre o Estatuto da,Adolescente e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.&text=Art. 1%C2%BA Esta Lei disp%C3%B5e,%C3%A0 crian%C3%A7a e ao adolescente.&text=Nos casos expressos em lei,e um anos de idade.
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/j/joinville/resolucao/2015/1/19/resolucao-n-19-2015-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/j/joinville/lei-ordinaria/1998/372/3725/lei-ordinaria-n-3725-1998-dispoe-sobre-a-politica-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-cria-o-conselho-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-o-fundo-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-o-conselho-tutelar-e-revoga-a-lei-n-2627-92-de-17-de-janeiro-de-1992
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/j/joinville/lei-ordinaria/2023/939/9393/lei-ordinaria-n-9393-2023-altera-os-artigos-21-22-30-35-e-36-da-lei-n-3725-de-02-de-julho-de-1998-que-dispoe-sobre-a-politica-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-cria-o-conselho-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-o-fundo-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-o-conselho-tutelar-e-revoga-a-lei-n-2-627-92-de-17-de-janeiro-de-1992


Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952446 e o
código CRC 0D1DEE58.

DECRETO Nº 67431, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§ 1º,
2º, inciso I, 3º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021, art. 1º da Emenda n. 26 da
Lei Orgânica do Município de Joinville, art. 40, § 5º, da Constituição Federal, a servidora
DAGMAR REGINA PISKE KOHLSCHEEN, matrícula n. 26.693, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Professor de Séries Iniciais, lotada na Secretaria de Educação, do Município
de Joinville, com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25951910 e o
código CRC D1AACAB4.

DECRETO Nº 67432, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

 Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 35, da Lei
Complementar Municipal n. 571/2021, art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n. 142/2013 e art. 40,
§ 4º-A, da Constituição Federal, a servidora ADRIANA MACHADO VIEIRA, matrícula n.
35.687, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria de
Cultura e Turismo, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952020 e o
código CRC 4C9D766E.

DECRETO Nº 67456, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37 inciso
I, art. 40, inciso I, art. 43, inciso III, alínea "c", item "6", e art. 53, todos da Lei Complementar n.
571/2021, c/c art. 40, § 7º, da Constituição Federal, à MARIA CECÍLIA BUDAL DA
SILVEIRA, cônjuge do servidor aposentado falecido DOGLAS DA SILVEIRA, matrícula n.
24.336, que será paga pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE, a partir de 11 de abril de 2025, data do óbito do segurado.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 11 de abril de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953567 e o
código CRC D364620C.

DECRETO Nº 67434, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentado, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§
2º, inciso I, 3º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021 e art. 1º da Emenda n. 26 da
Lei Orgânica do Município de Joinville, o servidor EDER PAUL, matrícula n. 66.199, ocupante do
cargo de provimento efetivo de Técnico em Enfermagem, lotado no Hospital Municipal São Jos
é, do Município de Joinville, com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952150 e o
código CRC 82D0BE28.

DECRETO Nº 67429, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal (redação anterior a Emenda Constitucional n. 103/2019),  cumulado com art.
10, § 7º, da Emenda Constitucional n. 103/2019, art. 42, inciso III, da Lei Municipal n.
4.076/1999, e art. 85, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021, o servidor DIEGO
KRELLING, matrícula n. 40.567, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente
Administrativo, lotado na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos
proporcionais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25951619 e o
código CRC 7BC0E783.

DECRETO Nº 67458, de 01 de julho de 2025.

Encerra Benefício de Pensão por Morte.
 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrado o benefício de pensão por morte concedido a SANDRA
APARECIDA GARCIA SILVA, na condição de cônjuge do servidor falecido JOSÉ SILVA,
matrícula n. 10.081-8, nos termos do art. 19, § 2°, alínea “e”, da Lei Complementar Municipal n.
571/2021, em virtude do falecimento da pensionista em 14 de maio de 2025.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 14 de maio de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953712 e o
código CRC 52DE2055.

DECRETO Nº 67433, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§
2º, inciso I, 3º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021 e art. 1º da Emenda n. 26 da
Lei Orgânica do Município de Joinville, a servidora CÉLIA REGINA CANUTO, matrícula n.
26.783, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente de Saúde II - Auxiliar Enfermagem,
cargo extinto, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos integrais e
paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952110 e o
código CRC BB02E54D.
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DECRETO Nº 67453, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37 inciso
II, art. 40, inciso I, art. 43, inciso III, alínea "c", item "6", e art. 53, todos da Lei Complementar n.
571/2021, c/c art. 40, § 7º, da Constituição Federal, a MARIA CARMELITA BARCELLOS,
cônjuge do servidor aposentado falecido LUIZ BARCELLOS, matrícula n. 16.758, que será paga
pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville –
IPREVILLE, a partir de 31 de março de 2025, data do óbito do segurado.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 31 de março de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE 

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953399 e o
código CRC 1094B45B.

DECRETO Nº 67436, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,
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DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§ 1º,
2º, inciso I, 3º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 571/2021, art. 1º da Emenda n. 26 da
Lei Orgânica do Município de Joinville, art. 40, § 5º, da Constituição Federal, a servidora
LUCIMARA PEREIRA DE MELO, matrícula n. 26.639, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Professor de Séries Iniciais, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville,
com proventos integrais e paridade, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952293 e o
código CRC A9F592F9.

DECRETO Nº 67451, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:
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Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37 inciso
I, art. 40, inciso I, art. 43, inciso III, alínea "c", item "6", e art. 53, todos da Lei Complementar n.
571/2021, c/c art. 40, § 7º, da Constituição Federal, à MARTINHA DE SOUZA LAURINDO,
cônjuge do servidor aposentado falecido ANTIDIO MANOEL LAURINDO, matrícula n. 20.069-
5, que será paga pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE, a partir de 19 de abril de 2025, data do óbito do servidor.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 19 de abril de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953270 e o
código CRC 15AFD22D.

DECRETO Nº 67450, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37, § 2º,
inciso I, art. 40, inciso I, e art. 53, todos da Lei Complementar n. 571/2021, c/c art. 40, § 7º, da
Constituição Federal, a JOHNATHAN DE OLIVEIRA MARTINS, na qualidade de filho
dependente inválido da servidora aposentada falecida NELE TEREZINHA
ESPINDOLA, matrícula n. 27.418, que será paga pelo Instituto de Previdência Social dos
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Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE, a partir de 03 de março de 2025, data
do óbito da segurada.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 03 de março de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953238 e o
código CRC F71881E8.

DECRETO Nº 67449, de 01 de julho de 2025.

Concede Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica concedida pensão por morte, conforme art. 18, inciso I, art. 37 inciso
II, art. 40, inciso I, art. 43, inciso III, alínea "c", item "6", e art. 53, todos da Lei Complementar n.
571/2021, c/c art. 40, § 7º, da Constituição Federal, a VILMA DE OLIVEIRA PIGOZZO,
cônjuge do servidor aposentado falecido ALTAIR PIGOZZO, matrícula n. 10.552, que será paga
pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville –
IPREVILLE, a partir de 26 de maio de 2025, data do óbito do segurado.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 26 de maio de 2025.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cleusa Mara Amaral

Diretora-Executiva do IPREVILLE 

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953139 e o
código CRC 237854A1.

DECRETO Nº 67441, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria  e declara vacância de
cargo público. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

 Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§
2º, inciso II, 3º, inciso II, art. 50, §§ 1º ao 6º, ambos da Lei Complementar Municipal n. 571/2021
e art. 1º da Emenda n. 26 da Lei Orgânica do Município de Joinville, a servidora ALBERTINA
LINO COELHO NOJIKOSKI, matrícula n. 41.393, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Professor de Matemática, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva
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Prefeito
 

Cleusa Mara Amaral
Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952491 e o
código CRC 5C331E6C.

DECRETO Nº 67448, de 01 de julho de 2025.

Concede aposentadoria  e declara vacância de
cargo público. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aposentada, voluntariamente, conforme art. 48, incisos I a V, §§
2º, inciso II, 3º, inciso II, art. 50, §§ 1º ao 6º, ambos da Lei Complementar Municipal n. 571/2021
e art. 1º da Emenda n. 26 da Lei Orgânica do Município de Joinville, a servidora LUIZA MARIA
NEVES DE SOUZA, matrícula n. 32.331, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar
Escolar, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que
serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville
– IPREVILLE. 

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 01 de julho de 2025.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
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Cleusa Mara Amaral

Diretora-Executiva do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 17:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 01/07/2025, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953073 e o
código CRC 8695872E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 432/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) KELLY PRISCILLA SEVERO, matrícula
61739, os servidores:

 

ELISABETH BRUNKEN, matrícula 41417, indicação dos servidores da área;

GILMARA FABIANE COSTA, matrícula 43314, indicação dos servidores da
área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925572 e o
código CRC 60C4BE8E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 431/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) ROZIMEIRE MACHADO MARTINS,
matrícula 61683, os servidores:

 

ADRIANA GNOATTO CORREIA DE MELO, matrícula 35004, indicação
dos servidores da área;

EDSON MACHADO, matrícula 48654, indicação dos servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925538 e o
código CRC 73CB0F49.
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PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 430/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) TUANE CAROLINE ASQUEL, matrícula
61762, os servidores:

 

CLEUMAR VEBER, matrícula 40727, indicação dos servidores da área;

ELISABETH BRUNKEN, matrícula 41417, indicação dos servidores da
área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925484 e o
código CRC 1A0BB8C6.

PORTARIA SEI -
SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URCN/SEINFRA.URCN.NAD

Portaria nº 430/2025  SEINFRA.URCN
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O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
614/2025, firmado entre a Prefeitura Municipal de Joinville e a  empresa Polaris Serviços e
Construções Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 12.547.887.0001-11, cujo objeto é  Contratação de
serviço de manutenção do calçamento de vias pavimentadas com lajotas, paralelepípedo ou
bloco retangular de concreto e meio-fio, executado por equipes simultâneas, na área de
abrangência da Unidade Regional,  na forma e condições estabelecidas Pregão Eletrônico nº
064/2024., ficando assim constituída:

 

Fiscais Titulares:

- Diogo Márcio Goral, matrícula nº 58.919;

- Matheus Machado Galvão, matricula nº 62.236 e

- Ricardo Alves Coan, matrícula nº 36.071.

 

Fiscal Suplente:

- Kleison Soares Vital - Matricula nº 54.028 

- Ana Lenir Porfirio Rodrigues - matrícula 16.959;

-  Raimundo Léo Beiger - matrícula 62.283;

- Lucas Schuroff - Matricula nº 62.233. 

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato n.º
614/2025, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
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documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

I - Certificadores:

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

 

Fiscais

Andrea Azevedo Godoy, matrícula nº 45.613,

Carlos Alberto Lucia Rosa, matrícula nº 63.252,

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 e

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576.
 

Suplente

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 01/07/2025, às 08:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25941750 e o
código CRC 8D786B75.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 428/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) RAQUEL BUFFON, matrícula 61693, os
servidores:

 

FRANCINE RETZLAFF MARTINS, matrícula 40576, indicação dos
servidores da área;

VANESSA REGINA TAVARES DE SOUSA, matrícula 63022, indicação dos
servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925395 e o
código CRC C47FC7F0.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 426/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) HOMERO MARINHO GONDIM, matrícula
61823, os servidores:

 

FRANCINE RETZLAFF MARTINS, matrícula 40576, indicação dos
servidores da área;

VANESSA REGINA TAVARES DE SOUSA, matrícula 63022, indicação dos
servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25923948 e o
código CRC 9898E53C.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD
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Portaria 425/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a)   MARIA VITÓRIA DE SOUSA DA
ROSA, matrícula 61780, os servidores:

 

FRANCINE RETZLAFF MARTINS, matrícula 40576, indicação dos
servidores da área;

VANESSA REGINA TAVARES DE SOUSA, matrícula 63022, indicação dos
servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25923922 e o
código CRC B21635F7.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 424/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JOÃO PEDRO TOMELIN DUARTE
SILVEIRA, matrícula 6165, os servidores:

 

FRANCINE RETZLAFF MARTINS, matrícula 40576, indicação dos servidores da área;

VANESSA REGINA TAVARES DE SOUSA, matrícula 63022, indicação dos servidores da
área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação do dirigente máximo
do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25923897 e o
código CRC 4F129A19.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AMA

PORTARIA Nº 900/2025/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização da Ata de Regristro de Preços do Pregão Eletrônico
156/2025, firmada com a empresa RM Solucoes Integradas Ltda, e institui a Comissão de

Recebimento para certificação e conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Arnoldo Boege Junior, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização da Ata de Regristro
de Preços do Pregão Eletrônico 156/2025 (25702528), firmada com empresa RM Solucoes
Integradas Ltda, que objetiva aquisição de aquisição de vidros, espelhos, divisórias e portas de
vidro, incluindo a instalação e o fornecimento de materiais.
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Titulares:

1. Jackson Rodrigues - Matrícula 93188;

2. Fernando Alves - Matrícula 60955;

3. Odair José Borges Barcelos - Matrícula 86999.

 

Suplentes:

1. Rodrigo Detros - Matrícula 99791;   

2. Sergio Ricarto Retzlaff - Matrícula nº 89811  

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

1. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

3. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

4. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

5. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

6. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

7. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

8. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

9. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

10. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

11. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

12. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.
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Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:   

 

Titulares:

1. Cristiane Aparecida Villela - Matrícula 93455;

2. Jackson Rodrigues - Matrícula 93188;

3. Fernando Alves - Matrícula 60955;

4. Sergio Ricarto Retzlaff - Matrícula nº 89811.

 

Suplentes: 

1. Rodrigo Detros - Matrícula 99791;

2. Odair José Borges Barcelos - Matrícula 86999. 

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

1. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

2. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

3. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.
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Art. 6.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Arnoldo Boege Junior 

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 01/07/2025, às 09:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25951392 e o
código CRC 0B316122.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 423/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) GUSTAVO GRIPP MARTINS, matrícula,
56732 os servidores:

 

CARINA REGINA SCHMITZ, matrícula 45590, indicação dos servidores
da área;

VERA LÚCIA DA SILVA, matrícula 36001, indicação dos servidores da
área;

LUIZ ROBERTO FLORES, matrícula 53004, indicação do dirigente
máximo do órgão.

EMANUELLA ARROSI DE CASTRO ALVES, matrícula 47914,
indicação do dirigente máximo do órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25923495 e o
código CRC DDB57BE3.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 409/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a)  André Costa Garcia Miranda, matrícula
56480 os servidores:

 

Kátia Sayuri Inoue, matrícula 21262, indicação dos servidores da área;

Martha M. A V S Artilheiro, matrícula 19400, indicação dos servidores da
área;

Luciene Ribeiro Garcia, matrícula 50095, indicação do dirigente máximo do
órgão;

Elisarb M P R Vilar, matrícula 24408 , indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25885676 e o
código CRC 43F79DE2.
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PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 421/2025/NGP-GAB

 

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) DANIELLY SANTOS SILVA, matrícula
48047, os servidores:

 

Guilherme Andre Eger, matrícula 55947, indicação dos servidores da área;

Adriana Aparecida Evarini dos Santos, matrícula 46309, indicação dos
servidores da área;

Flavia Wanda da Silva Marchi , matrícula 35758, indicação do dirigente
máximo do órgão;

Vanessa Cardoso Pacheco, matrícula 36305, indicação do dirigente máximo
do órgão.

 

 

Art. 2º - Revoga-se a Portaria 407/2025/NGP-GAB, publicada em 24/06/2025 no
Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2742.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25922661 e o
código CRC 12C1B2D2.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD
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Portaria 419/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) CRISLAINE SANTOS WILCHENSKI
MORAES, matrícula 61068, os servidores:

 

Katia schmidt, matrícula 33395, indicação dos servidores da área;

Murilo Lopes de Borba, matrícula 40416, indicação dos servidores da área;

Eziquiel Veiga, matricula 36920, indicação do dirigente máximo do órgão;

Gildo Cristiano Lohr, matricula 27950, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25920995 e o
código CRC 4DFCC00C.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 417/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) GABRIEL RODRIGUES, matrícula 61263,
os servidores:
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JESHUA MARIA MOURA, matrícula 41710, indicação dos servidores da
área;

FRANCIELE DE BORBA PEREIRA , matrícula 39371, indicação dos
servidores da área;

BRUNA RISSARDI, matrícula 48561, ndicação do dirigente máximo do
órgão;

SAMDRA MARA FERREIRA PASSOS, matrícula 44334, indicação
do dirigente máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25916703 e o
código CRC 0EB31E69.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 416/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) MARIA AUGUSTA SCHRAMM DO
NASCIMENTO, matrícula, 62424 os servidores:

 

GABRIELA ABEL LUZ, matrícula 45505, indicação dos servidores da área;

JOSE FRANCISCO LIMA DE MACEDO, matrícula 30205, indicação dos
servidores da área;

MONICA DOBNER, matrícula 43960, indicação do dirigente máximo do órgão;

ADRIANE BATISTA BOEHM, matrícula 27292, indicação do dirigente
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máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25914761 e o
código CRC 11F590B3.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 415/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) DARA LUCAS DE
ALBUQUERQUE, matrícula 61694, os servidores:

 

FRANCINE RETZLAFF MARTINS, matrícula 40576, indicação dos
servidores da área;

VANESSA REGINA TAVARES DE SOUSA, matrícula 63022, indicação dos
servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25914471 e o
código CRC EC74ABA4.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 414/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JEAN ADRIANO DE
MOURA, matrícula 62274, os servidores:

 

ANGELITA DA LUZ, matrícula 45603 , indicação dos servidores da área;

MARLY BARROS DOS SANTOS, matrícula 32519, indicação dos servidores
da área;

MARIA HELENA MUNHOZ, matrícula 35650, indicação do dirigente
máximo do órgão;

FABIANE BESEN, matrícula 26957, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25914094 e o
código CRC 4E662E6C.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD
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Portaria 413/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) MARIELE CAROLINE DE OLIVEIRA,
matrícula 61649, os servidores:

 

DANIELA GONÇALVES FACHI, matrícula 48104, indicação dos servidores
da área;

MARIA SALOMÉ DA FONSECA, matrícula 29148, indicação dos servidores
da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25913990 e o
código CRC 84419031.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 411/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
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desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) DARLLA KATIELA OLIVEIRA DE
SOUZA, matrícula 61304, os servidores:

 

Rubia Harmel, matrícula 46522, indicação dos servidores da área;

Raquel Oliari, matrícula 40836, indicação dos servidores da área;

Priscila Francine Dias, matrícula 40438, indicação do dirigente máximo do
órgão;

Katia Bankhardt Macedo, matrícula 37229, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25913781 e o
código CRC C10D88B8.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 410/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JANAINA ELIZIO MARINI DA SILVA,
matrícula 62655, os servidores:

 

Oziane Nardes da Silva, matrícula 48607, indicação dos servidores da área;

Jucilene de Oliveira Pereira da Costa, matrícula 55465, indicação dos
servidores da área;

Marineusa Ferreira da Silva Correa, matrícula 27493, indicação do dirigente
máximo do órgão;

Isabella Rita do Amaral Saragiotto, matrícula 37566, indicação do dirigente
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máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25913551 e o
código CRC CEE8ED8C.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 429/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JULIANA BORGES DE OLIVEIRA
GRUNFELD, matrícula 61666, os servidores:

 

ADRIANA GNOATTO CORREIA DE MELO, matrícula 35004, indicação
dos servidores da área;

EDSON MACHADO, matrícula 48654, indicação dos servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925436 e o
código CRC 94FCC000.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 325/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) FERNANDA BORGES MOREIRA,
matrícula 61312, os servidores

 

Silvana Eloisa Ceretta, matrícula 49897, indicação dos servidores da área;

Angela Maria Cardoso da Costa, matrícula 29134, indicação dos servidores
da área;

Dgorgia Eliane Beal Paiva, matrícula 23425, indicação do dirigente máximo
do órgão;

Daniela Pacheco Cardoso Finke, matrícula 43074, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25927513 e o
código CRC E4081585.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD
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Portaria 436/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) ALESSANDRA MARIA MARTIM,
matrícula 61513, os servidores:

 

NEURA ROSANE ROCHA DOS REIS, matrícula 39752, indicação dos
servidores da área;

ROMÁRIO PEREIRA DE JESUS, matrícula 54926, indicação dos servidores
da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25929425 e o
código CRC D1F1F9B1.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 434/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) FRANCINE LUIZE MARTINS, matrícula
61466, os servidores:

 

ELISABETH BRUNKEN, matrícula 41417, indicação dos servidores da área;

ELISABETH ALVES DE SOUZA, matrícula 42012, indicação dos servidores
da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25929356 e o
código CRC A7AF214F.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 427/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) NATHALIA MARIA DIAS MORAES
DUARTE, matrícula 61274, os servidores:

 

FRANCINE RETZLAFF MARTINS, matrícula 40576, indicação dos
servidores da área;

VANESSA REGINA TAVARES DE SOUSA, matrícula 63022, indicação dos
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servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25923975 e o
código CRC 5D322C63.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 258/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) DAIANE RODRIGUES PEREIRA
GOMES, matrícula 61735,  os servidores:

 

Karime Giselle Cattoni Barbosa, matrícula 44848, indicação dos servidores
da área;

Giane Margarete Chiarelli Rolim Nakad, matrícula 45481, indicação dos
servidores da área;

Gisele Taise de Amorin Pires, matrícula 27188, indicação do dirigente
máximo do órgão;

Simone Santos da Silva, matrícula 46081, indicação do dirigente máximo do
órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25927195 e o
código CRC DB6BF3C6.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

Portaria 170/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JANAINA GOMES
HEUKO, matrícula 61377 , os servidores:

 

LUCIANE MARGARETH DOS SANTOS, matrícula 19216, indicação dos
servidores da área;

ADRIANE BATISTA BOEHM, matrícula 27292, indicação dos servidores da
área;

SONIA SUELI DIAS SIMÃO, matrícula 56546, indicação do dirigente máximo
do órgão;

LEONILDA BANKI MACAO PAVESI, matrícula 45126, indicação
do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25939552 e o
código CRC F129C462.
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PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 300/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) SIMONA RENZ BALDIN,
matrícula: 61614, os seguintes servidores:

 

Antonio Rogério Amorim Paulon,  matrícula 23166, indicação dos servidores
da área;

Angelita da Luz, matrícula 45603, indicação dos servidores da área;

Fabiane Besen, matrícula 26957, indicação do dirigente máximo do órgão;

Cleiton Alves, matrícula 46265, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25909555 e o
código CRC 716CC4F3.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

Portaria 375/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) MAIRA KOCZKODAI CARDOSO,
matrícula: 62175 os servidores:

 

Andreia Maria Pereira Schier, matrícula 44251, indicação do dirigente
máximo do órgão

Maria Salette Tomazi, matrícula 42141, indicação do dirigente máximo do
órgão

Agustinho Fronza Neto, matrícula 58454, indicação dos servidores da área

Carlos Alberto Francisco, matrícula 44283 , indicação dos servidores da área

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25664415 e o
código CRC 022AE065.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 346/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) Fernanda Pauli Alves, matrícula 61733, os
servidores:

 

André Camacho Guedes, matrícula 42504, indicação dos servidores da área;

Valquiria Schneider, matrícula 43365, indicação dos servidores da área;

Andreara Simioni, matrícula 49985, indicação do dirigente máximo do órgão;

Abel Daniel, matrícula 48497, indicação do dirigente máximo do órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955659 e o
código CRC 9CA0DD1E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 252/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) MARIANA GRAMA MOREIRA,
matrícula 61726, os servidores:

 

Claudia M. Lunardi Engel , matrícula (51465), indicação dos servidores da
área;

Raiani Ferro Gonzalez , matrícula (45658), indicação dos servidores da área;

Andreza Ramos matrícula (46308), indicação do dirigente máximo do órgão;

Jacqueline Ramthum Pohl, matrícula (41754), indicação do dirigente máximo
do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952042 e o
código CRC 03626733.
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PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DOE/SEINFRA.UNO

Portaria nº 435/2025 SEINFRA/UNO

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve, 

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato
130/2025 da empresa Fernando de Aviz EPP, cujo objeto refere-se à Contratação de empresa
especializada no fornecimento de materiais de insumos para zeladoria urbana, de forma
contínua, na forma do Pregão Eletrônico nº 091/2024, ficando assim constituída:

 

Fiscais Titulares:

Adelcio Carlos Vieira – Matrícula nº 19321;

Ana Paula Burg Rech Brizot – Matrícula nº 56983;

Emerson Luiz Pagani – Matrícula nº 50324.

 

Fiscais Suplentes:

Aurélio Flenik – Matrícula nº 17146.

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

 

Fiscal

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576,

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511,

Andrea Azevedo Godoy, matrícula n° 45.613,

Carlos Alberto Lucia Rosa, matrícula nº 63.252.

 

Suplentes

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Mendes Castro,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 13:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25942079 e o
código CRC B4AA9977.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 086/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 300/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambientee
a empresa Szata Comércio Varejista Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 300/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Szata Comércio Varejista Ltda, inscrita no CNPJ nº
42.883.960/0001-97, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e Equipamentos
de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras para atender a
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.
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Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
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cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25946349 e o
código CRC 9C9BA65A.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 087/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 313/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Nantes Comércio e Serviços Ltda. 
 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 313/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Nantes Comércio e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ
n º 03.547.223/0001-61, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e
Equipamentos de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras
para atender a Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.
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Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
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IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25946796 e o
código CRC F6DDB25B.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 088/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato d o Termo de Contrato n°
 423/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente/ Fundo Municipal do
Meio Ambiente e a empresa Novax Distribuidora
Ltda.
 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,
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RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 423/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente/ Fundo Municipal do Meio Ambiente e a empresa Novax
Distribuidora Ltda, inscrita no CNPJ nº 52.333.210/0001-03, que tem por objeto a Aquisição de
Materiais de Construção e Equipamentos de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de
Manutenções e Obras para atender a Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão
Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;
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V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25946869 e o
código CRC EFBBF2D5.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 089/2025

80 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 316/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Fergavi Comercial Ltda. 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 316/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Fergavi Comercial Ltda, inscrita no CNPJ nº
14.968.227/0001-30, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e Equipamentos
de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras para atender a
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;
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II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25946943 e o
código CRC B5E9CB7A.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 091/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 435/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Agro Comercial Ges Ltda. 
 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 435/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Agro Comercial Ges Ltda., inscrita no CNPJ nº
22.011.004/0001-08, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e Equipamentos
de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras para atender a
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:
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Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.
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Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947121 e o
código CRC DB4A9AEA.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 092/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 438/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio
Ambiente/Fundo Municipal do Meio Ambiente-
FMMA e a empresa Agro Comercial Ges Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 438/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente/Fundo Municipal do Meio Ambiente-FMMA e a empresa Agro
Comercial Ges Ltda, inscrita no CNPJ nº 22.011.004/0001-08, que tem por objeto a Aquisição de
Materiais de Construção e Equipamentos de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de
Manutenções e Obras para atender a Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão
Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:
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Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947185 e o
código CRC 45902DF9.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 438/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) LUANA RODRIGUES DO
CARMO, matrícula 61270, os servidores:

 

Carmen Lucia Martinez ferreira, matrícula 37074, indicação dos servidores
da área;
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Daniely da Costa Bicalho, matrícula 30082, indicação dos servidores da
área;

Josimeri Nicolodi Nespeca, matrícula 46859 , indicação do dirigente máximo
do órgão;

Maurina Bohn, matrícula 24523, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947142 e o
código CRC A8DEA73E.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 094/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 307/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Cjc Comércio Varejista e Atacadista de
Ferramentas Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 307/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Cjc Comércio Varejista e Atacadista de
Ferramentas Ltda, inscrita no CNPJ nº 40.044.357/0001-96, que tem por objeto a Aquisição de
Materiais de Construção e Equipamentos de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de
Manutenções e Obras para atender a Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão
Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.
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Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
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IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947254 e o
código CRC 96FC7C82.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 095/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 290/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Novax Distribuidora Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:
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Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 290/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Novax Distribuidora Ltda, inscrita no CNPJ nº
52.333.210/0001-03, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e Equipamentos
de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras para atender a
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
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documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Revoga-se a PORTARIA SAMA Nº 062/2025 publicada em 12/05/2025.

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947317 e o
código CRC CC36CBA5.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 096/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
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Termo de Contrato n° 309/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa K&P Comércio Varejista de Material de
Construção Ltda. 
 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 309/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa K&P Comércio Varejista de Material de
Construção Ltda, inscrita no CNPJ nº 85.388.601/0001-76, que tem por objeto a Aquisição de
Materiais de Construção e Equipamentos de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de
Manutenções e Obras para atender a Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão
Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:
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I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Revoga-se a PORTARIA SAMA Nº 073/2025 publicada em 29/05/2025.

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947366 e o
código CRC 9F100103.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 097/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 294/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Novax Distribuidora Ltda. 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 294/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Novax Distribuidora Ltda, inscrita no CNPJ nº
52.333.210/0001-03, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e Equipamentos
de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras para atender a
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.
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Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
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cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Revoga-se a PORTARIA SAMA Nº 061/2025 publicada em 12/05/2025.

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947407 e o
código CRC 32C1276D.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 098/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 564/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
- SAMA e a empresa Safety Elevadores Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 564/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA e a empresa Safety Elevadores Ltda, inscrita no CNPJ
nº 42.350.248/0001-22, que tem por objeto a contratação de empresa especializada no serviço de
manutenção preventiva e corretiva de elevadores, plataformas elevatórias e escadas rolantes com
fornecimento de peças, componentes, acessórios e insumos, na forma do Pregão Eletrônico nº
107/2025.

Fiscal Requisitante:
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Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscais Técnicos:

Jaques Cohen, matrícula 47.017 - Titular;

Nelson Lubawski Medeiros, matrícula 45.480 - Suplente.

 

Fiscais Administrativos:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Suplente;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
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e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947451 e o
código CRC 84CA2B5C.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NAD

PORTARIA N.º 274/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 40.290, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei
Municipal n.º 9.219, de 12 de julho de 2022,  resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato 1295/2023 (0019124151, firmado entre o MUNICÍPIO DE
JOINVILLE – Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria de Meio
Ambiente, Secretaria da Saúde, inscritas no CNPJ nº 83.169.623/0001-10, Fundo Municipal de
Saúde, inscrito no CNPJ nº 08.184.821/0001-37 e Departamento de Trânsito de Joinville -
DETRANS, inscrito no CNPJ nº 83.108.035/0001-76   e a empresa Orbenk Administração e
Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 79.283.065/0001-41, doravante denominada Contratada, que
tem por objeto a  contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos com
dedicação exclusiva de mão de obra na área de limpeza, conservação e zeladoria, copeiragem
e telefonista com fornecimento de equipamentos.

 

Fiscais de unidades da Secretaria de Administração e Planejamento - SAP:
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I - Charlene Neitzel - matrícula n° 41922 - Titular;

II - Jessica Alves Peroni - matrícula 48805 - Titular;

III - Gilmar Pavinatto - matrícula 56764 - Suplente;

IV - Jessamini Correa de Souza Fetzer - Matrícula 58410 - Suplente; e,

V - Rosane Freitas - matrícula nº 38.476 - Suplente.

 

Art. 2º - Designar, na condição de Fiscais Técnicos ou Setoriais (subfiscais)
das unidades da Secretaria de Administração e Planejamento - SAP, os seguintes servidores:

 

I - Na Controladoria-Geral do Município:

a) Marina Gonçalves Mendonça Benvenutti - matrícula nº 51358 - Titular

b) Priscila Cristina Rebechi - Matrícula nº 38.012 - Titular;  e

b) Eliane Elaine Laube - matrícula nº 30.458 - suplente.

 

II - Na Secretaria de Infraestura Urbana - SEINFRA:

a) Vilma Zunino -  matrícula 44.383 - titular - Sede da SEINFRA e Arquivo
SAMA;sde

b) Luiza Lacerda Lins - matrícula 18.249 - suplente - Sede da SEINFRA  e
Arquivo SAMA;

c) Shana Roesler Paiva - matrícula 58.949 - suplente - Sede da SEINFRA  e 
Arquivo SAMA;

d) Lucilene Schmoeller de Oliveira  - Matrícula 45887 - Titular - (terminais de
transporte urbano);

e) João Batista Balsanelli - Matrícula 11340 - Suplente -  (terminais de transporte
urbano);

f) Adelcio Carlos Vieira -  matrícula 19.321 - titular - Unidade de Obras;

g) Ana Paula Burg Rech Brizot - Matrícula nº 56.983  - suplente - Unidade de
Obras;

h) Juca Jaraceski - Matrícula nº 61.520 - titular - Unidade da Rodoviária;

i) Murilo Grun -  matrícula 45.314 - suplente - Unidade da Rodoviária;

j) Edmund Timm Junior - matrícula 45.317 - suplente - Unidade da Rodoviária;

k) Kleison Soares Vital, matrícula nº 54028 - titular - Unidade Regional de Obras
Centro-Norte;

l) Ana Lenir Porfirio Rodrigues - matrícula 16.959- suplente - Unidade Regional
de Obras Centro-Norte;

m) Pedro Durieux Neto -  matrícula 52.986  - titular - Unidade Regional de Obras
Leste;

n) Márcia Poper Valença da Silva  -  matrícula 20.076 - suplente - Unidade
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Regional de Obras Leste;

o) Josiane da Silva Fernandes, Matrícula nº 29.714 - titular - Unidade Regional
de Obras Nordeste (Unidades Administrativa e Operacional);

p) Luiz Felipe Alves Garcia, Matrícula nº 57.612  - suplente - Unidade Regional
de Obras Nordeste (Unidades Administrativa e Operacional);

q) Jane Costa Damasio, Matrícula nº 25.756 - suplente - Unidade Regional de
Obras Nordeste (Unidades Administrativa e Operacional);

r) Marilene Dumke -  Matrícula 21.435 - titular - Unidade Regional de Obras
Oeste;

s) Eliane de Souza Santos - Matrícula 31.049 - suplente - Unidade Regional de
Obras Oeste;

t) Fernando Cisz - Matrícula nº 27.791 - titular - Unidade Regional de
Obras Pirabeiraba;

u) John Sommerfeld - Matrícula nº 29.500 - titular - Unidade Regional de
Obras Pirabeiraba; 

v) Lucas Felipe Rohrbacher - Matrícula nº 46.245 - suplente - Unidade Regional
de Obras Pirabeiraba; 

x) Luciana Rocker Medeiros - Matrícula nº 40.856 - suplente - Unidade Regional
de Obras Pirabeiraba;

z) Ruan Felipe Loz, Matrícula nº 58.872 - titular - Unidade Regional de Obras
Sudeste;

aa) Mário Sérgio de Oliveira, Matrícula nº 32.378 - suplente - Unidade Regional
de Obras Sudeste;

ab) Luciana Regina Silveira -  Matrícula nº 23.527 - titular - Unidade Regional de
Obras Sul;

ac) Miria Luckfett Raimondi - Matrícula nº 31.057 - suplente - Unidade Regional
de Obras Sul;

ad) Ernesto Wendhausen, Matrícula nº 38.287 - suplente - Unidade Regional de
Obras Sul;

ae) Mara Regina de Mattos, Matrícula nº 33.576 - titular - Unidade Regional de
Obras Sudoeste;

af) Lays Mayara Hess, Matrícula nº 59.738 - suplente - Unidade Regional de
Obras Sudoeste;

ag) Kelly Cristina Nogueira, Matrícula nº 56.832 - suplente - Unidade Regional
de Obras Sudoeste.

 

III - Na Secretaria de Esportes:

a) Fernando José Izidoro - matícula 49.604 - titular;

b) Noeli Thomaz Vojniek - matrícula 23.536- titular;

c) Franciele Souza  -  matrícula 46.485 - suplente.
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IV - Na Secretaria de Cultura e Turismo:

a) Juliana Tereza Schmidt Valentim - matrícula 38.592 - titular - Estação da
Memória;

b) Antonio Luís Fiamoncini - matrícula 48.275 - suplente - Estação da Memória;

c) Helena Donadel - matrícula 33.636 - titular - Museu de Arte de Joinville;

d) Angela Luciane Peyerl - Matrícula 56503 - suplente - Museu de Arte de
Joinville;

e) Dilney Fermino Cunha - matrícula 17.728 - titular -  Casa da Memória -
Cemitério do Imigrante;

f) Margot Moreno Bastian - matrícula 62.157 - suplente - Casa da Memória -
Cemitério do Imigrante;

g) Edson Kluk - matrícula 36.871 - titular - Museu Casa Fritz Alt;

h) Jeferson da Maia Torres - matrícula 48.258 - suplente - Museu Casa Fritz Alt;

i) Eliane Andréia Jansen Marcelino - Matrícula 19.978 - titular - Museu
Arquelógico de Sambaqui de Joinville;

j) Ana Claudia Bruhmuller - Matrícula 48.264 - suplente - Museu Arquelógico de
Sambaqui de Joinville;

k) Elaine Cristina Machado - matrícula 48254 - titular - Museu Nacional de
Imigração e Colonização;

l) Margot Moreno Bastian - matrícula 62.157 - suplente - Museu Nacional de
Imigração e Colonização;

m) Laura Moreira Germano Bepler - matrícula 43364 -  titular - Casa da Cultura
Fausto Rocha Júnior;

n)  Reny Magda de Oliveira Poli - matrícula 30372 - suplente - Casa da Cultura
Fausto Rocha Júnior;

o) Dilney Fermino Cunha - matrícula 17.728 - titular - Arquivo Histórico de
Joinville;

p) Rodrigo Boçoen - matrícula 49.016 - suplente - Arquivo Histórico de Joinville;

q) Claudemir José Pereira - Matrícula nº 57.361 - Titular - Manutenção;

r) Marcos Paulo Gonçalves - Matrícula nº 28.857 - suplente - Manutenção;

s) Rafaela Barreto Korb - matrícula 55.655 - titular - CAT Mirante, CAT Pórtico
Geovah Amarante e Casa Kruger;

t) Sergio Baggenstoss - matrícula 38.112 - suplente - CAT  Mirante e CAT
Pórtico Geovah Amarante  e Casa Kruger;

 

V - Na Secretaria de Assistência Social:

a) Alana Cristina de Almeida Nogueira – matrícula 45059 – titular – CRAS
Adhemar Garcia;
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b) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Adhemar Garcia;

c) Crystiane Tesseroli da Silva Castelen – matrícula 33347 – titular – CRAS
Aventureiro;

d) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Aventureiro;

e) Francieli Lopes do Nascimento – matrícula 37201 – titular – CRAS Comasa;

f) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Comasa;

g) Cleiton José Barbosa – matrícula 47093 – titular – CRAS Floresta;

h) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Floresta;

i) Evelim Sacardo Beraldo – matrícula 41774 – titular – CRAS Jardim Paraíso;

j) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Jardim Paraíso;

k) Elisabete da Silva Dias – matrícula 30096 – titular – CRAS Morro do Meio;

l) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Morro do Meio;

m) Estela Raquel Machado – matrícula 47889 – titular – CRAS Paranaguamirim;

n) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Paranaguamirim;

o) Luá Inaiê Gonçalves Marcantoni – matrícula 46765 – titular – CRAS Parque
Guarani;

p) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Parque Guarani;

q) Samille Mara Perozin – matrícula 42336 – titular – CRAS Pirabeiraba;

r) Luciana Cabral – matrícula 24090 – suplente – CRAS Pirabeiraba;

s) Ademir Santos Vargas – matrícula 41563 – titular – Área de TI e Manutenção
da SAS;

t) Sérgio Luiz Girolla Júnior – matrícula 52987 – suplente – Área de TI e
Manutenção da SAS;

u) Simone Wonspeher – matrícula 28940 – titular – Casa Abrigo Viva Rosa;

v) Cíntia Maria Nascimento Cruz – matrícula 61553 – suplente – Casa Abrigo
Viva Rosa;

w) Patrícia da Silva Caetano – matrícula 46391 – titular – Serviço de
Acolhimento Familiar – Programa Famílias Acolhedoras;

x) Elaine Cristina Regis de Souza – matrícula 37150 – suplente – Serviço de
Acolhimento Familiar – Programa Famílias Acolhedoras;

y) Vanessa Fiorentin – matrícula 41631 – titular – CREAS 1;

z) Andréia Martins de Morais – matrícula 32791 – suplente – CREAS 1;

aa) Eloisa Aparecida Vieira – matrícula 46256 – titular – CREAS 2;

ab) Rodrigo Faria Pereira - matrícula 62868 – suplente – CREAS 2;

ac) Vanessa Giovanella – matrícula 29418 – titular – CREAS 3;
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ad) Tania Aparecida da Silva Pereira – matrícula 27530 – suplente – CREAS 3;

ae) Carolina Beatriz Maiolli Steinke – matrícula 41141 – titular – CREAS 4;

af) Evelize Moreira – matrícula 46508 – suplente – CREAS 4;

ag) Angela Andrea de França – matrícula 33687 – titular – Centro POP;

ah) Valnei Rogerio Bergamo – matrícula 20047 – suplente – Centro POP;

ai) Patricia Cristina Pereira – matrícula 62256 – titular – Conselhos Tutelares;

aj) Alan Ritzmann – matrícula 58133 – suplente – Conselhos Tutelares;

ak) Janaina Bueno de Oliveira Pacheco – matrícula 38347 – titular – Posto do
Cadastro Único do Bucarein;

al) Rafael Fernando Rauber – matrícula 37051 – suplente – Posto do Cadastro
Único do Bucarein;

am) Natacha Madeira de Oliveira Santhiago – matrícula 44791 – titular – Apoio
aos CRAS;

 

VI - Na Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano:

a) Eliete Maria de Souza Kress - matrícula 28984 - titular;  

b) Cleomar Portes Carvalho- matrícula nº 23.722 -  suplente;

c) Marilene Bulla - matrícula nº 39.844 - suplente.

 

VII - Na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação:

a ) Vinícius Felipi Sanzon - matrícula nº 42.131 - Titular - "Farol" (Antiga
Prefeitura - Rua Max Colin, 550)

b) Sérgio Henrique de São Clemente Schwarz - matrícula nº 40.721 - Suplente -
 "Farol" (Antiga Prefeitura - Rua Max Colin, 550)

c) Camilla Appel Bergling - Matrícula nº 48.884 - Titular  - SDE.NAD e
SDE.CEPAT. 

d) Fabio Marcelo da Silva - Matrícula nº 23.858 - Suplente -  SDE.NAD e
SDE.CEPAT;

e) Cristiane Fernandes de Souza Martins - matrícula 16.567 - titular - SDE.NAD
e SDE.UDR 

f) Sandro Francisco Schwarz - matrícula nº 62.405 - suplente -  SDE.NAD e
SDE.UDR.

 

VIII - Na Secretaria de Administração e Planejamento:

a) Cleunice Aparecida Kolhbeck - matrícula  46096 - titular - Sede da PMJ;

b) Juliano Andress Mertens Garcia - Matrícula  42230 - suplente - Sede da PMJ;

c) Gilberto Giesel - matrícula 54729 - titular - Almoxarifado Central; e
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d) Cátia Regina do Nascimento - matrícula 17842 - suplente - Almoxarifado
Central.

 

Fiscais das unidades da Secretaria de Saúde - SES:

I - Dienefe do Nascimento Laurindo, matricula n°53.583 - Titular;

II -  Edina Renaud Guimarães Juraszek,  matrícula nº 42.050 - Suplente;

III - Anderson Amaral, matricula n° 46232 - Suplente;

IV - Jane Batista Martins Farias, matricula n°41.625 ?- Suplente e;

V - Anderson Viebranz, matrícula nº 62.151 - Suplente.

 

Art. 3º - Designar, na condição de Fiscais Técnicos ou Setoriais (subfiscais)
das unidades da Secretaria de Saúde - SES, os seguintes servidores:

 

a) Anderson da Silva - Matrícula 27554 - Titular - Biofábrica - Método Wolbach

b) Silviana de Melo Ramos Moreira - Matrícula 40712 - Suplente Biofábrica -
Método Wolbach

c) Dienefe do Nascimento Laurindo - Matrícula 53583 - Titular - CAC - Centro
de Atendimento ao Cidadão e Estacionamentos

d) Anderson Viebranz - Matrícula 62151 - Suplente - CAC - Centro de
Atendimento ao Cidadão e Estacionamentos

e) Rosana Márcia da Silva - Matrícula 59442 - Titular  - CAME - Patrimônio

f) Ruan Carlos Conradt - Matrícula 58972 - Suplente CAME - Patrimônio

g) Andrea Vargas - Matrícula 22761 - Titular - CENTRINHO

h) Josimeri Nicolodi Nespeca - Matrícula 46859 - Suplente - CENTRINHO

i) Jeruslaine Roeder Espindula - Matrícula 33999 - Titular - Centro de Atenção
Psicossocial Álcool e Drogas - CAPS AD

j) Anderson Luis Zacharias - Matrícula 41360 - Suplente - Centro de Atenção
Psicossocial Álcool e Drogas - CAPS AD

k) Ester Grunhagem Fernandes - Matrícula 46100 - Titular - Centro de Atenção
Psicossocial Dê Lírios - CAPS III

l) Plácido Hugo de Oliveira Neto - Matrícula 32543 - Suplente - Centro de
Atenção Psicossocial Dê Lírios - CAPS III

m) Kátia Pessin - Matrícula 18484 - Titular - Centro de Atenção Psicossocial
Infanto-Juvenil

n) Diana Beatriz Z. Santana - Matrícula 44039 - Suplente - Centro de Atenção
Psicossocial Infanto-Juvenil

o) Priscila Tocachelis Battistella - Matrícula 31383 - Titular - Centro de Atenção
Psicossocial Nossa Casa - CAPS II / CAD
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p) Dion Carlo Ternus - Matrícula 40779 - Suplente - Centro de Atenção
Psicossocial Nossa Casa - CAPS II / CAD

q) Dariza Caroline Neerman - Matrícula 44282 - Titular - CEREST - Centro de
Referência em Saúde do Trabalhador

r) Tatiane Roecker - Matrícula 56370 - Suplente - CEREST - Centro de
Referência em Saúde do Trabalhador

s) Catia Regina Hodecker - Matrícula 20215 - Titular - Escola Municipal de
Saúde Maria Carola Keller

t) Carolina Simone de Souza de Oliveira - Matrícula 40412 - Titular - Laboratório
Municipal

u) Eliane Kohn Steuernagel - Matrícula 32792 - Suplente - Laboratório Municipal

v) Bruna de Albuquerque Catelano - Matrícula 60684 - Titular - Núcleo de
Assistência Integral ao Paciente Especial - NAIPE I e II

w) Simone Santos da Silva - Matrícula 46081 - Suplente - Núcleo de Assistência
Integral ao Paciente Especial - NAIPE I e II

x) Gyovana da Rosa Goulart - Matrícula 29111 - Titular - Policlínica Boa Vista/
Siavo

y) Jaciara Andressa Kraus - Matrícula 44272 - Suplente - Policlínica Boa Vista/
Siavo

z) Luciene Ribeiro Garcia - Matrícula 50095 - Titular - Pronto Atendimento 24
horas Leste

aa) Cristina da Silva Rodrigues - Matrícula 61587 - Suplente - Pronto
Atendimento 24 horas Leste

ab) Adriana Cardoso Pereira Cicogna - Matrícula 49877 - Titular - Pronto
Atendimento 24 horas Norte

ac) Ana Claudia Salfer Maciel - Matrícula 29518 - Suplente - Pronto
Atendimento 24 horas Norte

ad) Camila Alves Leandro - Matrícula 52316 - Titular - Pronto Atendimento 24
horas Sul

ae) Marilene Mariano de Souza Ribeiro - Matrícula 58220 - Suplente - Pronto
Atendimento 24 horas Sul

af) Luciana Silveira Virgílio Cordeiro - Matrícula 17831 - Titular - SER - Serviço
Especializado em Reabilitação

ag) Vanderli de Oliveira - Matrícula 38291 - Suplente - SER - Serviço
Especializado em Reabilitação

ah) Marcos Ferrreira da Silva - Matrícula 52553 - Titular - Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU Municipal

ai) Elaine Fagundes Schoeffel - Matrícula 38107 - Suplente - Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU Municipal

aj) Luana Simão - Matrícula 46806 - Titular - SOIS - Serviços Organizados de
Inclusão Social
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ak) Magna Brombini Otero - Matrícula 40383 - Suplente - SOIS - Serviços
Organizados de Inclusão Social

al) Dariza Caroline Neermann - Matrícula 44282 - Titular - SVO - Serviço de
Verificação de Óbitos

am) Tatiane Roecker - Matrícula 56370 - Suplente - SVO - Serviço de
Verificação de Óbitos

an) Fernanda Perito de Aguiar - Matrícula 54710 - Titular - UBSF Adhemar
Garcia

ao) Luciana Aparecida Ramos de Oliveira - Matrícula 37326 - Suplente - UBSF
Adhemar Garcia

ap) Huelton Valdoir Curcino Soares - Matrícula 52321 - Titular - UBSF
Aventureiro I

aq) Cristiana Pereira da Silva - Matrícula 29642 - Suplente - UBSF Aventureiro I

ar) Fabiana Fernades de Almeida - Matrícula 52146 - Titular - UBSF Aventureiro
II

as) Rosangela Cristina da Silveira - Matrícula 26009 - Suplente - UBSF
Aventureiro II

at) Gislaine Batista de Souza - Matrícula 52724 - Titular - UBSF Aventureiro III

au) Israel de Souza Berkenbrock - Matrícula 38485 - Suplente - UBSF
Aventureiro III

av) Keila Fehlauer Bento Lunelli - Matrícula 49859 - Titular - UBSF Bakhitas

aw) Mariana Corrêa de Moura - Matrícula 46113 - Suplente - UBSF Bakhitas

ax) Flavia Wanda da Silva Marchi - Matrícula 35758 - Titular - UBSF
Boehmerwald

ay) Silvana Rossdeutscher Lima - Matrícula 36660 - Suplente - UBSF
Boehmerwald

az) Marli Helena Feil - Matrícula 47928 - Titular - UBSF Bom Retiro

aaa) Suelen Machado - Matrícula 43979 - Suplente - UBSF Bom Retiro

aab) Gabriela Neves Buch - Matrícula 47161 - Titular - UBSF Bucarein

aac) Sandra Christianne Moritz Barbosa de Jesus - Matrícula 25976 - Suplente -
UBSF Bucarein

aad) Gabriela Borges Garcez - Matrícula 46225 - Titular-  UBSF - CAIC Vila
Paranaense

aae) Adriana Bresiani da Silva - Matrícula 47979 - Suplente - UBSF CAIC Vila
Paranaense

aaf) Diego Batista de Souza - Matrícula 46307 - Titular-  UBSF Canela

aag) Renata Michalski Xavier da Silva - Matrícula 40540 - Suplente - UBSF
Canela

aah) Fabiane Arriola Santos - Matrícula 43497 - Titular - UBSF Comasa
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aai) Francine Cardozo de Aguiar - Matrícula 37580 - Suplente UBSF - Comasa

aaj) Tatiana Cristine Salvador de Almeida - Matrícula 53351 - Titular - UBSF
Costa e Silva

aak) Fabiane Bessen - Matrícula 26957 - Suplente - UBSF Costa e Silva

aal) Francineide de Oliveira Dutra - Matrícula 52126 - Titular - UBSF Cubatão

aam) Carolina Rafael Moraes - Matrícula 49344 - Suplente - UBSF Cubatão

aan) Alexandre Rodrigues Pacak - Matrícula 46227 - Titular - UBSF da Ilha

aao) Bruna Luiza Battisti - Matrícula 54523 - Suplente - UBSF da Ilha

aap) Dieine Cristine Zoboli - Matrícula 40629 - Titular - UBSF Dom Gregório

aaq) Sandra Schulze de Souza - Matrícula 19195 - Suplente - UBSF Dom
Gregório

Fabiane Fuchs Bayer - Matrícula 52184 - Titular - UBSF Estevão de Matos

aar) Maria Salete Tomazi - Matrícula 42141 - Suplente - UBSF Estevão de Matos

aas) Lucilene Ramos - Matrícula 53340 - Titular - UBSF Estrada Anaburgo

aat) Tania Mazurula - Matrícula 23258 - Suplente - UBSF Estrada Anaburgo

aau) Eliana Garcia dos Santos Paterno - Matrícula 41234 - Titular - UBSF Fátima

aav) Márcia Correa - Matrícula 32511 - Suplente - UBSF Fátima

aaw) Talita Ledoux - Matrícula 38146 - Titular - UBSF Floresta

aax) Ednara Schneider - Matrícula 46192 - Suplente - UBSF Floresta

aay) Aline Maria Gonçalves Pereira Peggau - Matrícula 27284 - Titular - UBSF
Glória

aaz) Helen Cristina de Oliveira - Matrícula 19159 - Suplente - UBSF Glória

aaaa) Fernanda Moreira Alves - Matrícula 52769 - Titular - UBSF Iririú
(Leonardo Schlickmann

aaab) Patrícia Harder - Matrícula 28382 - Suplente - UBSF Iririú (Leonardo
Schlickmann

aaac) Carina Luz da Cunha - Matrícula 51520 - Titular - UBSF Itaum

aaad) Gisele Viviane Dias Grassi - Matrícula 44337 - Suplente - UBSF Itaum

aaae) Miriam Camargo Candinho - Matrícula 52092 - Titular - UBSF Itinga

aaaf) Loidi March - Matrícula 44092 - Suplente - UBSF Itinga

aaag) Karoline Reinert Artmann - Matrícula 45608 - Titular - UBSF Jardim
Edilene

aaaj) Fabiana Strada Moniz - Matrícula 61677 - Suplente - UBSF Jardim Edilene

aaak) Rubia Nara Malinoski Guimarães - Matrícula 22300 - Titular - UBSF
Jardim Paraíso

aaal) Luciana Bresiani - Matrícula 46861 - Suplente - UBSF Jardim Paraíso

aaam) Vitor Rafael da Costa - Matrícula 47971 - Titular - UBSF Jardim Paraíso
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IV Canto do Rio

aaan) Ana Belmira Padilha Tadielo - Matrícula 50277 - Suplente - UBSF Jardim
Paraíso IV Canto do Rio

aaao) Francis Renata Pimentel Gonçalves - Matrícula 48184 - Titular - UBSF
Jardim Sofia

aaap) Luciane Miranda Teles - Matrícula 50540 - Suplente - UBSF Jardim Sofia

aaaq) Camila Silva - Matrícula 53334 - Titular - UBSF Jarivatuba

aaar) Paulo Henrique Becher Lupatelli - Matrícula 46110 - Suplente - UBSF
Jarivatuba

aaas) Grasiela Flôrencio Medeiros - Matrícula 46353 - Titular - UBSF Jativoca

aaat) Camila Dias Baratz Brambilla - Matrícula 44230 - Suplente - UBSF
Jativoca

aaau) Luciana Gai - Matrícula 40494 - Titular - UBSF João Costa

aaav) Margarida Gabriel da Costa - Matrícula 20418 - Suplente - UBSF João
Costa

aaaw) Gizeli Ivania de Souza - Matrícula 35576 - Titular - UBSF Km 4

aaax) Suzelaine Pereira de Araújo - Matrícula 47875 - Suplente - UBSF Km 4

aaay) Mauro Luiz da Luz - Matrícula 47932 - Titular - UBSF Lagoinha

aaaz) Andrea da Silva de Souza - Matrícula 60990 - Suplente - UBSF Lagoinha

aaaaa) Alexandre Rodrigues Pacak - Matrícula 46227 - Titular - UBSF Moinho
dos Ventos

aaaab) Adriano Alves Correa - Matrícula 36956 - Suplente - UBSF Moinho dos
Ventos

aaaac) Karoline Reinert Artmann - Matrícula 45608 - Titular - UBSF Morro do
Amaral

aaaad) Adriane Denise Felix Mathias - Matrícula 49663 - Suplente - UBSF Morro
do Amaral

aaaae) Joelma De Oliveira - Matrícula 33890 - Titular - UBSF Morro do Meio

aaaaf) Rosana Segunda Carneiro - Matrícula 44335 - Suplente - UBSF Morro do
Meio

aaaag) Mauro Luiz da Luz - Matrícula 47932 - Titular - UBSF Morro do Meio
Saúde Bucal

aaaah) Andrea da Silva de Souza - Matrícula 60990 - Suplente - UBSF Morro do
Meio Saúde Bucal

aaaai)Grasiela Florêncio Medeiros - Matrícula 46353 - Titular - UBSF Nova
Brasília

aaaaj) Deise Tatiane Correa Pereira - Matrícula 47700 - Suplente - UBSF Nova
Brasília

aaaaj) Atila Rohleder Junior - Matrícula 39991 - Titular - UBSF Paranaguamirim
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aaaak) Maria Zimmermann Borgmann - Matrícula 27111 - Suplente - UBSF
Paranaguamirim

aaaal) Aline Maria Gonçalves Pereira Peggau - Matrícula 27284 - Titular - UBSF
Parque Douat

aaaam) Marcela Gonçalves de Araujo Smokevicz - Matrícula 49014 - Suplente -
UBSF Parque Douat

aaaan) Ariane Berndt - Matrícula 47577 - Titular - UBSF Parque Guarani

aaaao) Daniele de Mello - Matrícula 40415 - Suplente - UBSF Parque Guarani

aaaap) Lucimar Fagundes Koball - Matrícula 18175 - Titular - UBSF Parque
Joinville

aaaaq) Elisangela Haweroth Garcia - Matrícula 22797 - Suplente - UBSF Parque
Joinville

aaaar) Tarciana Regina Adriano - Matrícula 26025 - Titular - UBSF Petrópolis
(Edla Jordan

aaaas) Paulo Roberto Dias - Matrícula 48812 - Suplente - UBSF Petrópolis (Edla
Jordan

aaaau) Shirlei Vicente - Matrícula 56923 - Titular - UBSF Pirabeiraba (Osmar
Dalonso

aaaav) Gilvana Rosa Neitzel - Matrícula 44273 - Suplente - UBSF Pirabeiraba
(Osmar Dalonso

aaaaw) Mariany Nandi Thiesen - Matrícula 56.217 - Titular - UBSF Profipo

aaaax) Elizabeth Costa Monteiro da Silva - Matrícula 37395 - Suplente - UBSF
Profipo

aaaay) Mileide Gobbi - Matrícula 34924 - Titular - UBSF Rio Bonito

aaaaz) Martilde Raabe - Matrícula 40553 - Suplente - UBSF Rio Bonito

aaaaaa) Luciana Ruviaro - Matrícula 36788 - Titular - UBSF Rio da Prata
(Adalberto Larsen

aaaaab) Paulo Roberto Trevisan - Matrícula 43777 - Suplente - UBSF Rio da
Prata (Adalberto Larsen

aaaaac) Alan regis Ramos da Silva - Matrícula 43967 - Titular - UBSF Saguaçu

aaaaad) Edinise Cardoso de Souza Peixer - Matrícula 32658 - Suplente - UBSF
Saguaçu

aaaaae) Danielle Cristina Medeiros - Matrícula 53335 - Titular - UBSF São
Marcos

aaaaaf) Keli Vanzo Saugo - Matrícula 53331 - Suplente - UBSF São Marcos

aaaaag) Danielly Santos Silva - Matrícula 48047 - Titular - UBSF Ulysses
Guimarães

aaaaah) Camila Nunes Vieira - Matrícula 61542 - Suplente - UBSF Ulysses
Guimarães

aaaaai) Luci Leia Honorato de Carvalho  -Matrícula 32255 - Titular - UBSF Vila
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Nova

aaaaaj) Cláudia Adriane Cassins Valdez - Matrícula 26113 - Suplente - UBSF
Vila Nova

aaaaak) Silvia Beatriz de Leão Betat - Matrícula 22337 - Titular - UBSF Vila
Nova I

aaaaal) Vera Lucia da Silva - Matrícula 36001 - Suplente - UBSF Vila Nova I

aaaaam) Christina Maia - Matrícula 47132 - Titular - UBSF Vila Nova Rural

aaaaan) Cheline Hentges De Meneses - Matrícula 47425 - Suplente - UBSF Vila
Nova Rural

aaaaao) Giovani Gonzaga dos Santos - Matrícula 50512 - Titular - UBSF Willy
Schossland

aaaaap) Ana Helena Muller de Souza Kahl - Matrícula 58218 - Suplente - UBSF
Willy Schossland

aaaaaq) Anderson da Silva - Matrícula 27554 - Titular - Unidade da vigilância
Ambiental

aaaaar) Silviana de Melo Ramos Moreira - Matrícula 40712 - Suplente - Unidade
da vigilância Ambiental

aaaaas) Nicoli Janaina dos Anjos - Matrícula 42932-  Titular - Unidade de
Atendimento Especializado UAE

aaaaat) Lidiane Liz Kotrich - Matrícula 38422 - Suplente - Unidade de
Atendimento Especializado UAE

aaaaau) Camila Silva - Matrícula 53334 - Titular - Unidade Prisional

aaaaav) Odete Carling Palenscki - Matrícula 19190 - Suplente - Unidade Prisional

aaaaaw) Alessandra Scheila de Souza - Matrícula 19733 - Suplente - Escola
Municipal de Saúde Maria Carola Keller

 

Art. 5º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato n.º
1295/2023 e Termo de Referência;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa e setorial;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal, conforme as medições apresentadas pela fiscalização
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técnica ou setorial no Instrumento de Medição de Resultado - IMR e demais documentos inerentes a
execução do serviço;

VII - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 6º - Aos Fiscais técnicos ou setorial (subfiscais) compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato n.º
1295/2023 e Termo de Referência;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização técnica e setorial;

III -  Realizar anotação diária em registro próprio as imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços executados (Limpeza, Zeladoria e
Copeiragem), indicando dia, mês e ano e o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, adotando-se as medidas necessárias ao cumprimento do disposto no Termo de
Referência;

IV - Realizar a fiscalização dos serviços dos serventes de limpeza atendo-se
aos indicadores, metas e mecanismos de cálculo expostos no Instrumento de Medição de Resultado -
IMR;

V - Encaminhar a medição dos serviços executados aos fiscais do contrato no
prazo estabelecido;

VI - Verificar se há nas Unidades a disponibilidade de produtos de limpeza para
execução dos serviços por parte da Contratada;

VII - Fiscalizar se durante a execução dos serviços os colaboradores
da Contratada fazem uso racional de água, energia elétrica e produtos de limpeza fornecidos pelo
contratante;

VIII - Fiscalizar o fornecimento de uniformes e EPIs  (Equipamentos de Proteção
Individual) pela Contratada, e se estão sendo utilizados corretamente; e

IX - Informar imediatamente aos fiscais a prática de descumprimento
contratual da Contratada.

 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação e fica revogada a
Portaria nº 216/2025 - SAP.GAB/SAP.NAD (25524761), publicada em 21 de Maio de 2025, no
Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2719.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 09:15, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25936823 e o
código CRC A9092260.

PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.NAD

PORTARIA GABP N° 076/2025 – DETRANS

 

Designa Comissão de Fiscalização - Atas oriundas do Pregão Eletrônico nº 010/2025

 

O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, no
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.292, de 04 de janeiro
de 2021, e em conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 378, de 04 de julho de 2012,
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 418, de 03 de julho de 2014;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Designar a Comissão de Fiscalização das Atas de Registro de
Preços oriundas do Pregão Eletrônico nº 010/2025 (Homologação 25861081), que tem por objeto a
futura e eventual aquisição de materiais de limpeza e higiene, com os seguintes fiscais :

a) Simone Stein Prestes Machado, matrícula 779 - Titular

b) Lara Cristiane da Luz Jaski, matrícula 822 - Titular

c) Maurílio Gabriel Silva de Morais, matrícula 831 - Titular

d) Gisele Regina Marangoni Daumann, matrícula 487 - Suplente

e) Jordane Priscila Graudin Von Indelt, matrícula 590 - Suplente

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob sua alçada; II
– fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais; III – atestar a prestação de serviço, conforme
as especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as
especificações e a qualidade; IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e
efetivamente prestado no período; V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das
disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e
providências tomadas; VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação,
termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; VII
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– comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem desconformes
com o edital ou contrato e com a lei; VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, devendo ser observado o que reza o contrato e o ato licitatório;
IX – propor aplicação das sanções administrativas à contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais; X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento,
supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Para a correta execução das atividades de fiscalização e/ou
certificação/conferência, deverão ser observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº
03/2024 (0023970042), da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº
64.109 de 18 de dezembro de 2024 (0023987931), e/ou outra norma que eventualmente a
substituir ou complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e
aplicáveis à matéria.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e encerra-se no
término do período de vigência destas atas.

 

 

Paulo Rogério Rigo

Diretor Presidente

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2025, às 10:41, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25931437 e o
código CRC AAF3ADAB.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP

PORTARIA 902/2025 - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP

         Dispõe sobre a dispensa da Função Gratificada no Hospital Municipal São José

 

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, nos termos do art. 7º,
§2º, I da Lei n.º 8363/2017 e no uso de suas atribuições legais,

 

RESOLVE:

114 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



 

Art.1° - Dispensar, Raquel Wanzuita, matrícula 58379, Médico Plantonista
Intensivista Adulto, da Função de Confiança de Líder de Área Médica da Unidade de Terapia
Intensiva a partir de 30 de junho de 2025;

 

Art.2°  - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeitos
retroativos a 30 de junho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 01/07/2025, às 14:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958693 e o
código CRC E3262602.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP

PORTARIA 903/2025/HMSJ
 

Dispõe sobre a designação para Função Gratificada no Hospital Municipal São José

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, nos termos do art. 7º, §2º, I
da Lei n.º 8.363/2017 e no uso de suas atribuições legais,

 

RESOLVE:

 

 

Art. 1º DESIGNAR  o servidor Glauco Adrieno Westphal, matrícula 55729,
ocupante do cargo de Médico Plantonista Intensivista, para a Função Gratificada de Líder de Área
Médica da Unidade de Terapia Intensiva, a partir de 1º de julho de 2025.

 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 01/07/2025, às 14:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958944 e o
código CRC 0AE52121.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NAD

PORTARIA CONJUNTA Nº 272/2025

 

O Secretário de Administração e Planejamento - SAP; o Secretário de Agricultura
e Meio Ambiente – SAMA; o Secretário de Cultura e Turismo - SECULT; o Secretário de
Educação – SED; o Secretário de Esportes - SESPORTE; a Secretária da Saúde – SES, gestora
do Fundo Municipal  de Saúde - FMS;  a Secretária de Assistência Social – SAS, gestora do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS; e, o Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville
– DETRANS,  no exercício de suas atribuições, em atendimento ao exposto no artigo 104 da Lei nº
14.133/2021 e em conformidade com a com a Lei Municipal nº 9.219/2022:

 

Resolvem: 

 

Art. 1º ? Nomear os seguintes servidores para  compor a Gestão, Fiscalização e
Certificação dos Contratos abaixo elencados, firmados entre o Município de Joinville - Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP; Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente – SAMA;
Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT; Secretaria de Educação – SED; Secretaria de Esportes
- SESPORTE; Secretaria da Saúde – SES, gestora do Fundo Municipal  de Saúde - FMS; 
Secretaria de Assistência Social – SAS, gestora do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS; e, Departamento de Trânsito de Joinville – DETRANS, denominado contratante e a
empresa Safety Elevadores Ltda, inscrita no CNPJ nº 42.350.248/0001-22, doravante
denominada contratada:

 

Art. 2º - Fica instituída a GESTÃO CONJUNTA dos Contratos oriundos do
processo licitatório Pregão Eletrônico nº 164/2025, composta pelos seguintes membros:

 

I. Secretaria de Administração Planejamento - SAP - Termo de Contrato
570/2025 -  25706170:

a) Charlene Neitzel - matrícula n° 41922 - Titular 

b) Gilmar Pavinatto - matrícula n° 56764 - Suplente.

 

II. Secretaria de Meio Ambiente – SAMA - Termo de Contrato 564/2025 -
 25705319:

a) Deivid Rodrigo Correa - matrícula 53.999 - Titular 
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b) Jaques Cohen - matrícula 47.017 - Suplente.

 

III. Secretaria de Cultura e Turismo  - SECULT - Termo de Contrato
572/2025 - 25706979:

a) Dilney Fermino Cunha - matrícula 17728 - Titular;

b) Claudinei Francisco Silva - matrícula 38175 - Suplente.

 

IV. Secretaria de Educação – SED - Termo de Contrato 573/2025 -
 25707612:

a) Marco Robert Klitzke - matrícula 35713 - Titular

b) Cleide Cristina Teixeira - matrícula 27882 - Suplente.

 

V. Secretaria de Esportes - SESPORTE - Termo de Contrato 575/2025 -
 25708827:

a) Fernando José Izidoro - matrícula 49.604 - Titular;

b) Franciele Souza - matrícula 46.485 - Suplente.

 

VI. Secretaria da Saúde – SES, gestora do Fundo Municipal  de Saúde -
FMS - Termo de Contrato 566/2025 - 25690559:

a) Mariana Meier Tolomeotti - matrícula nº 61656 - Titular

b) Nathalia de Souza Zattar - matrícula nº 56572 - Suplente.

 

VII.  Secretaria de Assistência Social – SAS, gestora do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS - Termo de Contrato 576/2025 - 25709400:

a) Adriano Bernardo Lopes, matrícula 29856 - Titular;

b) Sergio Luiz Girolla Junior, matricula 61517 - Suplente.

 

VIII. Departamento de Trânsito de Joinville – DETRANS - Termo de Contrato
563/2025 - 25704294:

a) Suevandro Barbosa de Moura - matrícula 499 - Titular 

b) Tatiane Müller Krelling - matrícula 607 - Suplente.

 

Parágrafo Único: Compete aos gestores tratar em conjunto sobre todos os assuntos
relativos à execução da contratação, inclusive solicitações de reequilíbrio, cancelamento, troca de
marca entre outras.

 

Art. 3º - Fica instituída a Comissão de Acompanhamento e FISCALIZAÇÃO
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dos Contratos abaixo elencados, composta pelos seguintes membros.

 

I. Fiscais do Contrato 570/2025 (25706170) - Secretaria de
Administração Planejamento - SAP:

a) Fabiano da Costa Pereira - matrícula 19339 - Titular 

b) Jessica Alves Peroni - matrícula 48805 - Suplente;

c) Katia Karolina Rosa Kurchaki, matrícula 62941 - Suplente; 

d) Ademir de Morais - matrícula 19132 - Suplente; e, 

e) Rosane de Freitas - matrícula 38476 - Suplente

 

II. Fiscais do Contrato 564/2025 (25705319) - Secretaria de Meio Ambiente
– SAMA:

a) Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular 

b) Camila Uller de Britto Curvello, matrícula 48.113 - Suplente.

 

III. Fiscais do Contrato 572/2025  (25706979) - Secretaria de Cultura e
Turismo - SECULT:

a) Dilney Fermino Cunha - matrícula 17728 - Titular;

b) Claudinei Francisco Silva - matrícula 38175 - Suplente

 

IV. Fiscais do Contrato 573/2025 (25707612) - Secretaria de Educação –
SED:

a) Adiel Silva de Andrade - matrícula 50030 - Titular

b) Sandro Luiz Santana de Oliveira - matrícula 50189 - Suplente;

c) Maira Turazi Ferreira - matrícula 26785 - Suplente; e,

d) Marco Robert Klitzke - matrícula 35713 - Suplente.

 

V. Fiscais do Contrato 575/2025 (25708827) - Secretaria de Esportes -
SESPORTE:

a) Fernando José Izidoro - matrícula 49.604 - Titular;

b) Franciele Souza - matrícula 46.485 - Suplente;

c) André Lisboa Reyes - matrícula 48.859 - Suplente; e, 

d) Luis Fernando da Rosa - matrícula 23.780 - Suplente.

 

VI. Fiscais do Contrato 566/2025 (25690559) - Secretaria da Saúde – SES,
gestora do Fundo Municipal  de Saúde - FMS:
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a) Tarcísio Tomazoni Júnior - matrícula nº 56925 - Titular;

b) Catia Regina da Silva - matrícula nº 23843 - Suplente;

c) Joice Meurer Santana -  matrícula nº 58802 - Suplente;

d) Maurício Longo Kestering -  matrícula nº 61655 - Suplente; e,

e) Estevão Duarte dos Santos -  matrícula nº 62889 - Suplente.

 

VII - Fiscais do Contrato 576/2025 (25709400) - Secretaria de Assistência
Social – SAS, gestora do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

a) Rafael Feijó Vieira Vecchietti, matrícula 48.010 - Titular

b) Ademir Santos Vargas, matrícula 41563 - Suplente.

 

VIII. Fiscais do Contrato 563/2025 (25706170) - Departamento de Trânsito
de Joinville – DETRANS:

a) Agobar Gonçalves Filho - matrícula 851 - Titular 

b) Gisele Regina Marangoni Daumann - matrícula 487 - Suplente;

c) Alexandre Roger Demaria - matrícula 572 - Suplente.

 

Art. 4º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto nos referidos Termos de
Contrato, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
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serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 5º Para a CERTIFICÃO/CONFERÊNCIA dos documentos fiscais dos
contratos a que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento
composta pelos seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

 

I. Certificadores do Contrato 570/2025 (25706170) - Secretaria de
Administração Planejamento - SAP:

a) Charlene Neitzel - matrícula 41922 - Titular

b) Jessica Alves Peroni, matrícula 48805 - Titular 

c) Katia Karolina Rosa Kurchaki, matrícula 62941 - Suplente;

d) Fabiano da Costa Pereira, matrícula 19339 - Suplente;

e) Ana Claudia Borba da Cunha, matrícula  43715 - Suplente

 

I I . Certificadores do Contrato 564/2025 (25705319) - Secretaria Meio
Ambiente – SAMA:

a) Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

b) Frankislene Martins, matrícula 23.522 - Suplente;

c) Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Suplente; e,

d) Jaques Cohen, matrícula 47.017 - Suplente.

 

III. Certificadores do Contrato 572/2025 (25706979) - III. Secretaria de Cultura
e Turismo - SECULT:

a) Dilney Fermino Cunha - matrícula 17728 - Titular;

b) Claudinei Francisco Silva - matrícula 38175 - Titular;

c) Daniele Staczak da Rosa - 19910 - Titular; e,

d) Margot Moreno Bastian - 62157 - Suplente.
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IV. Certificadores do Contrato 573/2025 (25707612) - Secretaria de
Educação – SED:

a) Juliana Carolina Casas Pereira - matrícula 48560 - Titular;

b) Adiel Silva de Andrade - matrícula 50030 -Titular;

c) Cleide Cristina Teixira - matrícula 27882 - Titular;

d) Marco Robert Klitzke - matrícula 35713 - Suplente; e,

e) Matilde Gutz - matrícula 18383 - Suplente.

 

 

V. Certificadores do Contrato 575/2025 (25708827) - Secretaria de Esportes
- SESPORTE:

a) Franciele Souza - matrícula 46.485 - Titular;

b) André Lisboa Reyes - matrícula: 48.859 -  Titular;

c) Fernando José Izidoro - matrícula 49.604 -  Titular; e, 

d) Luis Fernando da Rosa - matrícula: 23.780 - Suplente.

 

VI. Certificadores do Contrato 566/2025 (25690559) -  Secretaria da Saúde –
SES, gestora do Fundo Municipal  de Saúde - FMS:

a) Mariana Meier Tolomeotti - matrícula nº 61656 - Titular;

b) Tarcísio Tomazoni Júnior - matrícula nº 56925 - Titular;

c) Joice Meurer Santana -  matrícula nº 58802 - Suplente;

d) Catia Regina da Silva -  matrícula nº 23843 - Suplente;

e) Maurício Longo Kestering -  matrícula nº 61655 - Suplente.

 

VII. Certificadores do Contrato 576/2025 (25709400) - Secretaria de
Assistência Social – SAS, gestora do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

a) Marlon Leandro Nobre,  matrícula 79.874 - Titular

b) Janete Vital Golinski, matrícula 40.781 - Suplente.

 

VIII. Certificadores do Contrato 563/2025 (25706170) -  Departamento de
Trânsito de Joinville – DETRANS:

a) Simone Stein Prestes Machado - matrícula 779 - Titular;

b) Maurílio Gabriel de Morais - matrícula 831 - Titular;

c) Jordane Priscila Graudin Von Indelt - matrícula 590 - Titular;

d) Lara Cristiane da Luz Jaski - matrícula 822 - Suplente.
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Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/06/2025, às 09:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 27/06/2025, às 09:51, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 27/06/2025, às 11:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 27/06/2025, às 11:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Augusto
Heinemann Gassenferth, Secretário (a), em 27/06/2025, às 14:40,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Korbes Steffen,
Secretário (a), em 27/06/2025, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 27/06/2025, às 16:17, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 30/06/2025, às 15:43, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25807570 e o
código CRC 70E3DD41.
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PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 356/2025

 

Exonera servidor

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,

Resolve:

 

Exonerar, do Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, em 01 de
julho de 2025:

 

- Maria Conceição Junkes, do cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Operacional da Vereadora
Vanessa Venzke Falk.

 

Registre-se e comunique-se!

Gabinete da Presidência, 01 de julho de 2025.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 14:30, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25961060 e o
código CRC 1186ED2F.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1166/2025 - SED.GAB
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Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores André Luiz Barbosa dos Santos, matrícula 41159 e Janice Souza Mebs, matrícula
49342, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Maria Dolores Tomaz, matrícula 48740 e Bernadete Leandra Ferreira Radke,
matrícula 28580, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Caroline Sestrem Garcia, matrícula 61992.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952667 e o
código CRC 8A0803FB.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1167/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR

 

Os servidores Catia Wagner Andrade de Oliveira, matrícula 41586 e Jacson Borges, matrícula
33450, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Marinete Moreira Neumann, matrícula 46592 e Roberto de Ramos, matrícula
25397, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Luana Aparecida Rocha, matrícula 62134.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952827 e o
código CRC 8F9E4E68.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

Portaria 363/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) CASSIANA CAROLINA COELHO,
matrícula 61660, os servidores:

 

Andreia Ana Bazzi Flores, matrícula 40368, indicação dos servidores da
área;

Maria Clara Martins, matrícula 61489, indicação dos servidores da área;

Suemar Ribeiro, matrícula 42572, indicação do dirigente máximo do órgão;
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Samantha Cani Hardt, matrícula 61418, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25946484 e o
código CRC 93DC1A44.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1168/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Tatiane Schmitz Vieira, matrícula 45801 e Zionete Maria Barabacz, matrícula
24025, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Adriana Rohling Torres Fiedhler, matrícula 22985 e Scheila Patrícia da Costa,
matrícula 47661, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Alessandra Joseana de Mira, matrícula 61768.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação
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Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25952926 e o
código CRC 20F0C557.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 355/2025

Nomeia servidor

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Nomear, no Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, a contar de 01
de julho de 2025:

 

- Santino Vitor Vieira, no cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Operacional do Vereador
Brandel Junior.

 

Registre-se e comunique-se!

 

Gabinete da Presidência, 07 de janeiro de 2025.

 

Diego Machado 

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.
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Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 14:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25960924 e o
código CRC 10896E1B.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1169/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Dolores Bauer, matrícula 35962 e Marciane Seefeld Gonçalves, matrícula 48130,
indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Juliana Lima dos Santos, matrícula 50328 e Eliane Kohn, matrícula 49779,
indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Amarilda de Azevedo Kraus, matrícula 61954.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953021 e o
código CRC 3D4AA407.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1170/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Osmarete Amorim Goulart, matrícula 36108 e Nivaldo da Veiga, matrícula 39683,
indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Renata Aparecida Limão Santos, matrícula 23007 e Esdra Lima Pinheiro
Schreiber, matrícula 36025, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Lana Vladima Pereira Antunes, matrícula 62045.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953130 e o
código CRC 839E6647.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD
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PORTARIA Nº 1171/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Fabiana Depra Pacher Carpes, matrícula 41439 e Maria Luiza  da Silva
Machado, matrícula 24669, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Anabelle Kamradt Senem, matrícula 48361 e Taise do Amaral Nunes Catonio,
matrícula 49805, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da terceira avaliação de desempenho no estágio
probatório do servidor Brayan Andrew Sitie da Silva, matrícula 58665.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953289 e o
código CRC 255C5B74.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1172/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR

 

Os servidores Jéssica Moura, matrícula 47460 e Scheila Cristina Nascimento, matrícula 36104,
indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Queli Fernandes Fortunato Rengel, matrícula 41814 e Rute Maria Alves da
Silva, matrícula 36770, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da terceira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Evelise Laube Neumann, matrícula 58861.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953655 e o
código CRC 2634A8DF.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 364/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) LIDIA RAFAELLE DE ASSIS
ZEFERINO, matrícula 56397, os servidores:

 

Isabel Cristina Marcondes dos Santos, matrícula 19923, indicação dos
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servidores da área;

Vivian Isabel Ticona de Navia, matrícula 37608, indicação dos servidores da
área;

Patrícia Harder, matrícula 28382, indicação do dirigente máximo do órgão;

Lais Concellos, matrícula 59609, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25937792 e o
código CRC 865E5DCB.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1173/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Bruna Laís Linzmeyer Giese, matrícula 48348 e Juliana Terezinha Alves,
matrícula 46486, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Sueme de Souza Hort, matrícula 42736 e Vivian da Costa, matrícula 36234,
indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Juliana Caroline Botelho Suita, matrícula 61570.
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Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25954040 e o
código CRC EFB89849.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1174/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 1º de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Fabiana Vitório Eduviges, matrícula 29620  e Vânia da Costa Gama Schlichting,
matrícula 21821, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Sônia Regina Brunner Rodrigues Assunção, matrícula 48358  e Suzana Karina
Tollmeiner, matrícula 26858, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da primeira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora EDILAINE DE SOUZA PALHIOTO, matrícula 61775.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação
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Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962012 e o
código CRC F7C3BD8F.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1175/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 1º de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Karin Danner da Costa, matrícula 47474 e Elisangela Vicente Brandão, matrícula
40492, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Rosana Vieira de Castro Duarte, matrícula 49739 e Elaine Regina Fernandes
Nascimento, matrícula 46583, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da segunda avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Maria Carolina Chaves, matrícula 61.036.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25964486 e o
código CRC 2379A17A.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1176/2025 - SED.GAB

 

Joinville, 1º de julho de 2025.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Laura Meireles Gomes Moura, matrícula 41128  e Maurélia Zermiani, matrícula
48371, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Vanderlene Dionínio Ribeiro, matrícula 21854 e Rosiclei Viviane Pereira Moreira,
matrícula 25834, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da terceira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Vanessa Santos Reis de Jesus, matrícula 38057.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25964541 e o
código CRC B42D8AEC.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ
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PORTARIA SAMA Nº 090/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 426/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa Maurivan Vicente e Cia. Ltda.
 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 426/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa Maurivan Vicente e Cia. Ltda., inscrita no CNPJ nº
09.026.761/0001-97, que tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção e Equipamentos
de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de Manutenções e Obras para atender a
Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:
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I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 16:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947047 e o
código CRC E3015F94.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 437/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) NATASHA STEFFEN DE MEDEIROS
MEIER, matrícula 62164 os servidores:

 

SILVIA VERGOPOLAN, matrícula 40566, indicação dos servidores da
área;

ELAINE KINDLEIN, matrícula 51295, indicação dos servidores da área;

DIEGO VESTENA CAVALHEIRO, matrícula 49073, indicação
do dirigente máximo do órgão;

FABIANE CAMPESTRINI DOS SANTOS, matrícula 50291, indicação
do dirigente máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25930867 e o
código CRC 393DB6AD.
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PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 093/2025

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n° 328/2025, firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente
e a empresa K&P Comércio Varejista de Material de
Construção Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 328/2025, firmado entre o Município de Joinville -
Secretaria de Meio Ambiente e a empresa K&P Comércio Varejista de Material de
Construção Ltda, inscrita no CNPJ nº 85.388.601/0001-76, que tem por objeto a Aquisição de
Materiais de Construção e Equipamentos de Segurança (comuns e individuais) para a Realização de
Manutenções e Obras para atender a Secretaria de Meio Ambiente - SAMA - na forma do Pregão
Eletrônico nº 532/2023.

Fiscal Requisitante UPP:

Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

 

Fiscal Requisitante UCP:

Dayane Candido Bento, matrícula  54.587 - Titular.

 

Fiscais Técnicos UPP:

Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Frankisleine Martins, matrícula 23.522 - Titular;

Valfrido Julio, matrícula 17.570 - Suplente.

 

Fiscais Técnicos UCP:

Esthefani Cristine Lopes da Silva, matrícula 48.714 - Titular.

 

Fiscais Administrativos UPP:
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Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Titular;

Guilherme de Souza, matrícula 63.183 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I -  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem
como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato no prazo previsto;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 16:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25947216 e o
código CRC 5B786AAA.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

REPUBLICAÇÃO

Portaria n° 352/2025

Nomeia servidor

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Nomear, no Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, a contar de 1º
de julho de 2025:

 

- Cristiane Aparecida Miranda, no cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Operacional da
Vereadora Liliane da Frada.

 

Registre-se e comunique-se!

 

Gabinete da Presidência, 30 de junho de 2025.

 

Diego Machado 

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
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07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 17:41, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25965237 e o
código CRC 9B2E1525.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 435/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) ALEXANDRE FREITAS ARANHA
JUNIOR, matrícula 61646, os servidores:

 

MARILÉIA VENTURI LINHARES, matrícula 21401, indicação dos
servidores da área;

ELISABETH BRUNKEN, matrícula 41417, indicação dos servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25929400 e o
código CRC 2042956F.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

Portaria 329/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) TARSO CREMONESE ZANELLA,
matrícula 61588,os servidores:

 

Silvana Eloisa Ceretta, matrícula 49897, indicação dos servidores da área;

Fabiane Grasso Mendonça, matrícula 48040, indicação dos servidores da
área;

Dgorgia Eliane Beal Paiva, matrícula 23425, indicação do dirigente máximo
do órgão;

Daniela Pacheco Cardoso Finke, matrícula 43074, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25927571 e o
código CRC 01A29829.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD
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Portaria 433/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) CAMILA PATRÍCIA BRUHMULLER
BERNARDO, matrícula 61670, os servidores:

 

BEATRIZ BATISTA NASCIMENTO, matrícula 45889, indicação dos
servidores da área;

BIANCA REGINA DE BARROS KIRCHCHOFF, matrícula 47903,
indicação dos servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925600 e o
código CRC A27C2C00.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 420/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JULIANA MELO IZAIAS,
matrícula 61522, os servidores:

 

CARINA REGINA SCHMITZ, matrícula 45590, indicação dos servidores
da área;

CATIA MIRANDA DE SOUZA, matrícula 40596, indicação dos servidores
da área;

MIHLENA NEVES FIGUEIREDO, matrícula 55874, indicação
do dirigente máximo do órgão.

EMANUELLA ARROSI DE CASTRO ALVES, matrícula 47914,
indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25921106 e o
código CRC 6653F5D6.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 422/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) Daniela de França Silva, matrícula,
61714 os servidores:

 

Adriane Denise Félix Mathias, matrícula 49663, indicação dos servidores da
área;

Margarete Conceição Banki Domeciano, matrícula 24495, indicação dos
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servidores da área;

Luciana Silveira Virgilio, matrícula 17831, indicação do dirigente máximo do
órgão;

Liliane Rogéria Rodrigues, matrícula 22297, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

Art. 2º - REVOGA-SE a Portaria 377/2025/NGP-GAB, publicada em
06/06/2025 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2731.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25923348 e o
código CRC BA05C5DD.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 412/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) CLARICE DE ARAUJO SALES,
matrícula 61713, os servidores:

 

MARILÉIA VENTURI LINHARES, matrícula 21401, indicação dos
servidores da área;

ELISABETH BRUNKEN, matrícula 41417, indicação dos servidores da área;

FABIANA SILVEIRA VIRGILIO BORGES, matrícula 24331, indicação
do dirigente máximo do órgão;

KAROLINE PERSIKE VIEIRA, matrícula 35646, indicação do dirigente
máximo do órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25913920 e o
código CRC A46EFAE6.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AMA

 

PORTARIA Nº 894/2025/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do Termo de Contrato n. 120/2025, firmado com a
empresa Dancold Comércio, Manutenção e Instalação de Ar Condicionado Ltda, e institui a
Comissão de Recebimento para certificação e conferência dos respectivos documentos fiscais

 

 

O Diretor-presidente, Arnoldo Boege Junior, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do Termo de Contrato
n. 120/2025 (0024316561), firmado com a empresa Dancold Comércio, Manutenção e Instalação
de Ar Condicionado Ltda, que objetiva contratação de serviço continuado para manutenção
preventiva e corretiva de sistemas de climatização, com fornecimento de mão de obra e peças para
reposição para o suprir as demandas do Hospital Municipal São José.

 

Titulares:

1. Jackson Rodrigues - Matrícula 93188;

2. Fernando Alves - Matrícula 60955;

3. Diego da Rosa - Matrícula 90.633;

 

Suplentes:

1. Daniel Savi Jose - Matrícula 76399;      

2. Rodrigo Detros - Matrícula 99791.

 

147 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

1. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

3. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

4. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

5. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

6. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

7. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

8. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

9. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

10. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

11. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

12. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:   

 

Titulares:

1. Cristiane Aparecida Villela - Matrícula 93455;

2. Jackson Rodrigues - Matrícula 93188;

3. Fernando Alves - Matrícula 60955;

4. Sergio Ricardo Retzlaff- Matrícula 89811.
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Suplentes: 

1. Diego da Rosa - Matrícula 90.633;

2. Daniel Savi Jose - Matrícula 76399;

3. Rodrigo Detros - Matrícula 99791.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

1. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

2. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

3. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria nº  287/2025/HSJ de 26/03/2025.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 
Arnoldo Boege Junior 

Diretor-Presidente
Hospital Municipal São José 
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Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 27/06/2025, às 14:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25922664 e o
código CRC 99FF8C3E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

Portaria 314/2025/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho no Estágio Probatório do(a) servidor(a) LUAN GABRIEL LANDO DA
SILVA, matrícula 61.738,  os servidores:

 

Rachel Ernst Pereira  matrícula 36.955, indicação dos servidores da área;

Nilza Coelho Saraiva, matrícula 40.974, indicação dos servidores da área;

Eliane Kohn Steuernagel,  matrícula 32.792, indicação do dirigente máximo do
órgão;

Vanessa Moreira  matrícula 35.543, indicação do dirigente máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 01/07/2025, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25946397 e o
código CRC 7F8D626A.
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EDITAL SEI Nº 25944441/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2025

LICITAÇÃO DESTINADA: AMPLA PARTICIPAÇÃO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO,
INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO ELÉTRICA E ESTRUTURAL

 

 

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE - CAJ, empresa pública municipal, por meio da
Gerência de Suprimentos e Logística - GSL, com sede na Rua XV de Novembro, nº 3.950,
bairro Glória, na cidade de Joinville/SC, torna público, que realizará processo licitatório na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO.

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 17/07/2025 às 14h00min

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 17/07/2025 às 14h00min no endereço eletrônico:
www.gov.br/compras.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/07/2025 às 14h00min no endereço eletrônico:
www.gov.br/compras.

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: para o e-mail: licitacoes@aguasdejoinville.com.br

 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O presente processo licitatório será realizado na modalidade - PREGÃO ELETRÔNICO, em
sessão pública, por meio da internet, UASG – 926377, mediante condições de segurança,
criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

1.2 A condução será por empregado da CAJ, denominado Pregoeiro, mediante inserção de
monitoramento de dados gerados ou transferidos através do endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

1.3 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao
órgão provedor do sistema eletrônico - SICAF, antes da data de realização do pregão.

1.4 Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório, até 5 (cinco) dias anterior da data designada para a abertura da sessão pública.

1.5 As solicitações de esclarecimentos/impugnações deverão ser enviadas na forma eletrônica, via
e-mail para o endereço: licitacoes@aguasdejoinville.com.br.
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1.6 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

1.7 Ocorrendo a decretação de feriado no âmbito da sede da CAJ, em Joinville/SC, ou qualquer
fato superveniente que impeça a realização da licitação na data marcada, todas as datas constantes
deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal,
subsequente ao ora fixado.

1.8 Toda e qualquer informação posterior a publicação, tais como respostas a esclarecimentos,
prorrogações e revogações serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

1.9 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão,
obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e
na documentação relativa ao certame.

1.10 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço
eletrônico www.gov.br/compras e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as
constantes do Edital.

1.11 No caso da modalidade pregão, as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicam-se para a
etapa externa da licitação, a partir da sua sessão pública de abertura até os atos de adjudicação e
homologação, aplicando-se as normas da Lei Federal nº 13.303/2016 apenas de forma subsidiária.

 

2. DISPOSIÇÕES LEGAIS

2.1 A legislação que regula este processo licitatório e os documentos que o instruem são os
seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência e anexos 

ANEXO II - Quadro de Quantitativo

ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO IV - Declaração referente a inexistência de impedimento à contratação

ANEXO V - Minuta do Contrato

Regulamento de Licitações e contratos - RLC/CAJ;

Lei Federal nº 13.303/2016 – Lei das Estatais;

Lei Federal nº 8.249/1992 – Lei da Improbidade Administrativa;

Lei Federal Complementar nº 123/2006 e nº 147/2014 – Estatuto Nacional da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte;

Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor;

Lei Federal nº 14.133/2021 - rito do pregão eletrônico;

Decreto Federal nº 10.024/2019;

Demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes;

Aviso e Edital de Licitação;

Anexos:

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)

9)

10)
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3. SIGLAS

3.1 Para efeito deste processo licitatório serão usadas as seguintes siglas:

3.2 Para esta licitação serão usadas as seguintes definições:

 

4. OBJETO

4.1 Constitui o objeto do presente procedimento licitatório o/a AQUISIÇÃO DE
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO, INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO
ELÉTRICA E ESTRUTURAL, de acordo com as especificações, quantitativos e condições
estabelecidas no Anexo I deste Edital.

4.2 Este processo licitatório é destinado a ampla participação de interessados.

4.3 Natureza: Bens.

 

5. REGIME DE CONTRATAÇÃO E RECURSOS

5.1 A contratação do objeto desta licitação será pelo regime de fornecimento integral, e os prazos de
entrega conforme cronograma, constante no Anexo I deste Edital.

5.2 O critério de julgamento da presente licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

5.3 O preço máximo admitido do presente processo licitatório é RESTRITO e será informado após

CAJ: Companhia Águas de Joinville.

CLC: Coordenação de Licitações e Compras.

CPL: Coordenação de Planejamento e Contratos.

DOEM: Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville.

EPP: Empresas de pequeno porte.

GSL: Gerência de Suprimentos e Logística.

ME: Microempresa.

RLC: Regulamento de Licitações e Contratos.

SEI: Sistema eletrônico de informação.

SICAF: Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal.

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)

9)

10)

Contratada: pessoa natural ou jurídica que tenha celebrado Contrato na condição de
adquirente de direitos, prestadora de serviços, fornecedora de bens ou executora de
obras.

Contratante: Companhia Águas de Joinville

Fiscalização: Procedimento onde há indicação de empregados da Companhia Águas
de Joinville afim de fiscalizar a execução do contrato.

1)

2)

3)
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o encerramento da etapa de negociação.

5.4 Os recursos destinados para a presente licitação são PRÓPRIOS e as despesas provenientes
terão seus custos cobertos através da(s) conta(s) contábil(eis): 548.

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

6.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

6.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

6.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021 , para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

6.7 Não poderão disputar esta licitação:

Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976,
concorrendo entre si;

1)

2)

3)

4)

5)

6)
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6.8 O impedimento de que trata o item 6.7 - 4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 6.7 - 2 e 6.7 - 3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

6.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.11 O disposto nos itens 6.7 - 2 e 6.7 - 3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

6.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 .

6.13 A vedação de que trata o item 6.7 - 8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante da comissão de contratação, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1 A microempresa e empresa de pequeno porte que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela
Lei Complementar nº 123/2006 deverá optar, no sistema, ser: microempresa ou empresa de
pequeno porte, antes do envio da proposta; e no momento da habilitação deverá comprovar tal
situação apresentando todos os documentos solicitados neste edital, bem como aqueles previstos na
legislação vigente.

7.2 A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta, acarretará em preclusão dos
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.

7.3 Será inabilitada a microempresa ou empresa de pequeno porte que se identificar como tal e não
apresentar os documentos mencionados na habilitação.

7.4 Documentação Complementar, exigível nos termos da Lei Complementar nº

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Agente público do órgão ou entidade licitante;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº
14.133/2021.

7)

8)

9)

10)
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123/2006: Certidão de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte emitida pela Junta
Comercial, do ano civil corrente.

 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS

8.1 Qualquer interessado poderá impugnar o ato convocatório da presente licitação, até 5 (cinco)
dias anterior à data de abertura das propostas, na forma eletrônica, via e-mail para o endereço:
licitacoes@aguasdejoinville.com.br.

8.2 O Pregoeiro, auxiliado pela área requisitante, deverá julgar e responder à impugnação em até 3
(três) dias. Na hipótese de a CAJ não responder até a data fixada para a entrega das propostas, a
licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das propostas com antecedência
mínima de 2 (dois) dias.

8.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

8.4 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados
nos autos do processo licitatório e divulgados no endereço eletrônico www.gov.br/compras,
disponíveis para consulta por qualquer interessado.

8.5 Na hipótese de a CAJ não responder a impugnação até a data fixada para a entrega das
propostas, a licitação será adiada.

 

9. DA OPERAÇÃO DO CERTAME

9.1 O certame será conduzido por Pregoeiro nomeado, auxiliado pela Equipe de Apoio, que terá,
em especial, as seguintes atribuições:

 

Coordenar e conduzir os trabalhos;

Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

Abrir as propostas de preços;

Analisar a aceitabilidade, exequibilidade e efetividade das propostas;

Desclassificar propostas indicando os motivos;

Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;

Realizar a negociação com o licitante que oferecer o lance de menor preço;

Verificar a habilitação da licitante classificada em primeiro lugar;

Declarar o vencedor;

Receber e examinar sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade competente
sua decisão;

Elaborar a ata da sessão;

Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)

9)

10)

11)

12)

13)
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10. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

10.1 Para participar desta licitação, o licitante deverá estar credenciado no SICAF do Portal de
Compras do Governo Federal através do endereço eletrônico www.gov.br/compras.

10.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, bem como a sua manutenção, dependerá de
registro cadastral atualizado no SICAF.

10.3 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao provedor do sistema ou a CAJ, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

10.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.

10.5 Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), para que essas
possam gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações
posteriores, é necessário que no campo próprio trazido pelo sistema, manifestem cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal.

 

11. DA PARTICIPAÇÃO

11.1 A participação nesta licitação dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e
intransferível, do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos
neste edital.

11.2 A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

11.3 Como requisito para participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio
do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital.

11.4 Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11.5 No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando
o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.6 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, disponível no site do
governo federal.

11.7 O registro de proposta no sistema de licitações eletrônicas implica aceitação irrestrita das
condições estabelecidas no Instrumento Convocatório.

 

12. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
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lances e de julgamento.

12.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

12.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

12.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021 .

12.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006 , estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do
art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021.

1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

12.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 12.4 ou 12.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 , e neste Edital.

12.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal ;

Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1)

2)

3)

4)
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12.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

12.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

12.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

12.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 12.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

12.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

13.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para a contratação.

13.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

13.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

Quantidade e valor unitário ou desconto do item;

Marca;

Fabricante;

Especificações técnicas.

1)

2)

3)

4)
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responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

13.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

13.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal ; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

13.8 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

 

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

14.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

14.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

14.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

14.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

14.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

14.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

14.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

14.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
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em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser definido pelo Pregoeiro.

14.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

14.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

14.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

14.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela Comissão de contratação,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

1)

2)

3)

4)

5)

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

1)

2)

3)

4)

5)
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superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

14.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

14.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

14.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

14.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

14.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

14.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

14.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 14.13, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela Comissão de contratação,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. 

1)

2)

3)

4)

5)

6)

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

1)

2)
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14.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021 , nesta ordem:

14.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

14.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

14.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

14.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

2)

3)

4)

Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

1)

2)

3)

4)

Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

Empresas brasileiras;

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº
12.187/2009.

1)

2)

3)

4)
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14.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

14.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

14.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita para o e-mail licitacoes@aguasdejoinville.com.br, antes de findo o prazo.

14.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

15.1.1 SICAF; 

15.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e

15.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

15.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992 .

15.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

15.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

15.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço para contratação neste Edital e em seus anexos.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

1)

2)

3)
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15.7 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

15.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:

15.9 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

15.10 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

15.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

15.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de

O(s) sindicato(s) indicado(s) não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo
da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções
coletivas adotados por cada licitante/contratado.

1)

Contiver vícios insanáveis;

Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

1)

2)

3)

4)

5)

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

1)

Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

a)

b)

Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis.

1)

2)

3)
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não aceitação da proposta.

15.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

15.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

 

15.15 DA AMOSTRA 

15.15.1 Não se aplica.

 

16.  DA FASE DE HABILITAÇÃO

16.1 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação:

 

16.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

16.1.1.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, restringir-se-á em:

16.1.1.1.1 Pessoa Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer
acompanhar da ata de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso
de associações, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício; ou
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade desempenhada assim o exigir.

b) Declaração referente à inexistência de impedimento à contratação, nos termos do
artigo 38 e 44 da Lei Federal nº 13.303/2016, conforme ANEXO IV do Edital.

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

1)

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

1)

2)
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16.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL

16.1.2.1 A documentação relativa à regularidade fiscal restringir-se-á em:

16.1.2.1.1 Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão
Conjunta relativa aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

16.1.2.1.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

16.1.2.1.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

 

16.1.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

 

16.1.4 HABILITAÇÃO TÉCNICA

16.1.4.1 Não se aplica. 

 

16.2 Para comprovação dos requisitos previstos nos itens acima, caso o(s) atestado(s) / certidão(ões)
não informe(m) de forma expressa as informações necessárias, a licitante poderá juntar documento
hábil a comprová-las, a exemplo de: via autenticada do contrato atestado / certificado; via
autenticada do Edital de Licitação a que o atestado / certidão se refere, cópia autenticada do termo
de medição / recebimento a que o atestado / certidão se refere, ou outros documentos que
eventualmente possam demonstrar com precisão maiores especificações dos serviços prestados.

16.3 As certidões e/ou atestados deverão fornecer informações necessárias e suficientes para que o
Pregoeiro e Equipe de apoio possam avaliar as experiências requeridas e deverão apresentar:

a. Nome do contratado e do contratante;

b. Identificação do objeto do contrato e descrição dos serviços;

c. Localização;

d. Prazo de execução.

16.4 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

16.5 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial
da sede da empresa, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias corridos, contados
da data de recebimento dos envelopes, em caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, a
mesma será admitida para fins de comprovação da qualificação econômica financeira, desde
que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que o
Plano de Recuperação Judicial foi acolhido e que a empresa está apta econômica e
financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração Pública
levando em consideração o objeto a ser contratado.

1)
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apresentados em tradução livre.

16.6 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

16.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia autenticada.

16.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
Lei nº 14.133/2021).

16.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

16.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

16.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados

16.12 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

16.13 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

16.14 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

16.15 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto.

16.16 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

16.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

16.18 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

1)

2)
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alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

16.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

16.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

16.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

 

17. DO RECURSO

17.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

17.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

17.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

17.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que praticou o ato recorrido, a qual apreciará sua
admissibilidade, podendo reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias ou fazê-lo subir à
segunda instância administrativa, devidamente informado, devendo a decisão final ser proferida
dentro do prazo de 05 (cinco) dias.

17.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de de 30 (trinta) minutos posteriores a
declaração do vencedor pelo pregoeiro.

O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
da ata de julgamento.

1)

2)

3)

4)
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18. DUE DILIGENCE

18.1 Não se aplica.

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor do certame.

19.2 Havendo recurso, após proferir a decisão e realizar a adjudicação do objeto ao licitante
vencedor, a autoridade competente deliberará sobre o mesmo.

19.3 Encerrada a fase de julgamento, o processo será encaminhado à autoridade competente para
deliberação, restringindo-se à:

19.4 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para
cumprir as exigências adiante especificadas.

 

20. DA CONTRATAÇÃO

20.1. A CAJ convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 13.303/2016.

20.2 Convocação para assinatura eletrônica do contrato:

19.2.1 Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura
eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI).

20.2.2 O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço
cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual
indicará o link para acesso.

20.2.3 É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do
documento para assinatura no seu ambiente virtual.

20.3 A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada pela
expedição do Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação,
especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e
prazo para entrega dos produtos/execução dos serviços conforme solicitação da Contratante.

20.4 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, ou se recusar a assinar
eletronicamente o Contrato e/ou a Ordem de Compra, poderá ser convocada outra licitante. Neste
caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta,

Homologação da licitação;

Anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiro, mediante parecer escrito, devidamente fundamentado, assegurando o exercício do
contraditório;

Revogação do certame, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta.

1)

2)

3)
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procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que
será declarada a vencedora do certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante
para que seja obtido melhor preço.

20.5 Se a licitante vencedora se recusar a assinar eletronicamente o Contrato e/ou retirar a Ordem
de Compra no prazo estabelecido, apresentar justificativa por escrito não aceita pela CAJ ou deixar
de fazê-lo, além de decair do direito de vencedora, sujeitar-se-á às penalidades previstas neste
Edital.

20.6 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio eletrônico, se a licitante
vencedora mantém as condições de habilitação e posterior emissão da Ordem de Compra.

20.7 Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo
proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos
para representar o interessado.

20.8 Para assinatura eletrônica do contrato o vencedor deverá apresentar: 20.4.1 - Certidões
atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal (conjunta com a
contribuição previdenciária), Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente, e Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº
14.133/2021 - Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o
interessado, caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo
proponente.

20.9 Em caso de consórcio, o licitante vencedor é obrigado a promover, no prazo de até 30 (trinta)
dias corridos, prorrogável por igual período, a critério da Administração, a constituição e o registro
do consórcio e CNPJ.

 

21. DA ASSINATURA ELETRÔNICA

21.1 A assinatura do contrato e demais documentos vinculados a este instrumento, serão realizadas
eletronicamente, mediante login e senha, devendo o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s)
providenciar(em) a sua assinatura eletrônica, de acordo com Instrução Normativa n° 183/2023,
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 56.185/2023.

21.1.1 O(s) representante(s) legal(is) do(s) interessado(s) em participar da licitação poderá(ão)
providenciar seu cadastro, com autenticação de conta através do login único "gov.br" para
liberação da assinatura eletrônica de acordo com o que estabelece a carta de serviços
disponível no seguinte link: https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/acessar-portal-de-
autosservico/

21.2 Após declarado vencedor o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s) deverá(ão) estar
com o seu usuário externo certificado para fins de efetuar a assinatura eletrônica, nos termos do
Decreto Municipal nº 56.185/2023,  sob pena de decair do direito de assinar o(a) Contrato e/ou
eventuais alterações, sem prejuízo das sanções previstas no edital.

21.2.1 É de responsabilidade exclusiva do(s) representante(s) legal(is) do(s)
proponente(s)/interessado(s) a criação de seu cadastro com autenticação de conta através do
login único "gov.br" para liberação da assinatura eletrônica, com autenticação de conta através
do login único "gov.br" para liberação da assinatura eletrônica de acordo com o que
estabelece a carta de serviços disponível no seguinte link:
https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/acessar-portal-de-autosservico/

21.3 Após declarado vencedor o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s) deverá(ão) estar
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com o seu usuário externo certificado para fins de efetuar a assinatura eletrônica, nos termos do
Decreto Municipal nº 56.185/2023,  sob pena de decair do direito de assinar o(a) Contrato e/ou
eventuais alterações, sem prejuízo das sanções previstas no edital.

21.3.1 É de responsabilidade exclusiva do(s) representante(s) legal(is) do(s)
proponente(s)/interessado(s) a criação de seu cadastro com autenticação de conta através do
login único "gov.br" para liberação da assinatura eletrônica.

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1 Efetuar a entrega do objeto desta licitação em perfeitas condições, no prazo e local indicados
no Anexo I deste Edital, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca,
fabricante, modelo, e prazo de garantia, quando for o caso.

22.2 Os produtos/bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

22.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do bem/produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990).

22.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da CAJ, inerentes ao objeto da presente licitação.

22.5 No caso de descumprimento do prazo de entrega, comunicar à CAJ, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação.

22.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

22.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Anexo I deste Edital.

22.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

22.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, transporte, acondicionamento,
descarregamento, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

22.10 Não contratar funcionários pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante
a execução do objeto contratado.

22.11 Não veicular publicidade acerca do objeto do presente, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CAJ.

22.12 A responsabilidade pelo cumprimento dos prazos estabelecidos para o fornecimento será da
Contratada, não podendo a rejeição do produto ser alegado como motivo justo para o não
atendimento ao prazo de entrega.

22.13 A aceitação dos materiais não isenta a Contratada da garantia do produto.

22.14 A Contratada deverá apresentar para aprovação da CAJ, quando solicitado, os catálogos,
desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, ensaios, amostras e
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demais dados informativos sobre os bens de modo que permita sua perfeita identificação quanto à
qualidade e procedência.

22.15 Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, marcas e patentes,
segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por violação dos
mesmos, suas consequências e efeitos jurídicos serão de responsabilidade da Contratada, que deverá
responder pelos mesmos e defender a CAJ em juízo ou fora dele contra reclamações relacionadas
com o assunto.

22.16 A Contratada assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer
prejuízos pessoais ou materiais causados à CAJ, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou
prepostos, na execução do objeto da presente licitação.

22.17 A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, de acordo com o RLC da CAJ.

22.18 A Contratada autoriza à CAJ, preventivamente, a promover a retenção dos créditos devidos
em decorrência da execução do presente contrato, quando se fizer necessário para evitar prejuízo
decorrente do inadimplemento do contrato relativos ao não pagamento ou a discussões
administrativas ou judiciais relativas à encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais
resultantes da execução do contrato.

22.19 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados
diretamente a terceiros ou à empresa pública ou sociedade de economia mista, independentemente
da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  

22.20 Demais especificações sobre as obrigações da licitante vencedora do certame encontram-se
disponíveis no Anexo I deste edital.

 

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

23.1 Receber provisoriamente o objeto desta licitação, disponibilizando local, data e horário.

23.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

23.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
funcionário especialmente designado.

23.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto, a contar do recebimento definitivo do objeto e no caso
de serviços conta a partir da emissão da nota fiscal.

23.5 Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir com
relação ao objeto, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

 

24. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

24.1 O prazo de execução será de 15 (quinze) dias úteis a contar da data de envio da Ordem de
Compra pela CONTRATANTE.

24.2 O contrato decorrente deste certame terá o prazo de vigência de 105 (cento e cinco) dias
úteis a contar da sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no DOEM –
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Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville.

24.3 Os prazos poderão ser prorrogados, desde que haja justificativa e seja autorizada pela
autoridade competente da CAJ, nos termos do RLC da CAJ, mediante Termo Aditivo.

 

25. DO LOCAL, FORMA E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

25.1 O local e prazo de entrega do objeto deste certame será conforme especificado no Anexo I
deste Edital, sendo que a contagem do prazo de entrega inicia a partir da data de envio da ordem
de compra, e consideram-se dias corridos.

25.2 O horário de entrega para recebimento dos produtos/bens é das 08:00h as 12:00h e das 13:30h
às 17:00h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais e regionais.

25.3 São de responsabilidade da CONTRATADA, o acondicionamento, transporte,
descarregamento do bem/produto, preferencialmente os bens/produtos devem estar acondicionados
em embalagem original do fabricante.

 

26. DO RECEBIMENTO

26.1 Durante a execução do contrato, o seu objeto será recebido, qual seja:

26.2 Os recebimentos devem ocorrer, a contar da comunicação por parte da contratada direcionada
ao agente de fiscalização técnica do contrato, nos seguintes prazos:

26.3 O fiscal técnico do contrato é responsável pelos recebimentos, respeitando-se os prazos do
item anterior.

26.4 Os recebimentos de materiais de estoque devem ser realizados pelos respectivos almoxarifados
e devem ser ratificados pelo fiscal técnico do contrato, quando couber.

26.5 Acaso o agente de fiscalização técnica ou administrativa verifique o descumprimento de
obrigações por parte do contratado, deve comunicar o preposto deste, indicando, expressamente, o
que deve ser corrigido e o prazo máximo para a correção.

26.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

26.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 26.2 não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

 

27. FISCALIZAÇÃO

Provisório: no caso de aquisição de equipamentos e outros objetos em que seja necessário, para
sua avaliação, que a posse dos mesmos seja transferida à empresa, sem representar qualquer
tipo de aceite ou consideração sobre o adimplemento das obrigações pelo contratado;

Definitivo: relativo à integralidade do contrato, representando aceitação da integralidade do
contrato e liberação do contratado tocante a vícios aparentes.

1)

2)

Até 30(trinta) dias para o recebimento provisório.

Até 90 (noventa) dias para o recebimento definitivo.

1)

2)
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27.1 A fiscalização da contratação será exercida por funcionários da CAJ, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração.

27.2 A gestão do contrato será realizada por Gestor e Fiscais nomeados por Portaria, de modo a
serem satisfeitas as condições das especificações contidas no Anexo I deste Edital.

27.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos.

27.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

28. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

28.1 A Nota fiscal poderá ser emitida após autorização dada pelo gestor do contrato à contratada,
mediante a solicitação de um produto/bem/serviço.

28.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme a legislação fiscal vigente, com observância do
correto preenchimento de seus campos, sendo indispensável mencionar na mesma: número do
contrato; número da Ordem de Compra; número do RP; completa descrição do produto/bem/serviço
objeto da contratação.

28.3 Para fornecimento de produtos, é obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica NF-e
modelo 55, conforme dispõe a Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42 de 03 de julho de 2009. A
via original do DANFE da respectiva NF-e, será impressa, sem emendas ou rasuras, e
obrigatoriamente deverá acompanhar a entrega do objeto de licitação até o local indicado pela CAJ.

28.4 Para prestação de serviços é obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços,
conforme dispõe a legislação do município da sede do prestador, bem como o seu envio para o e-
mail do Gestor e Fiscal do contrato.

28.5 O pagamento ocorrerá após entrega do produto/bem/serviço, a contar do recebimento
definitivo do objeto e no caso de serviços conta a partir da emissão da nota fiscal e será realizado
de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA para a referida
contratação, observado também os seus anexos e exigências do Anexo 1 deste Edital.

28.6 A Companhia Águas de Joinville é uma empresa Pública de Direito Privado, portanto, não se
enquadra na retenção de IRRF que trata a IN 2.145/2023. Considerando que a Companhia Águas
de Joinville, não é contribuinte do ICMS, e que compra mercadorias na condição de consumidor
final, o fornecedor deve recolher o ICMS conforme disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art.
155 da Constituição Federal.

28.7 Na existência de erros, a CONTRATANTE devolverá a Nota Fiscal, dentro do prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para
pagamento a partir de sua reapresentação.

28.8 O pagamento será realizado em até 30 (TRINTA) dias corridos a contar do recebimento
definitivo do objeto e no caso de serviços conta a partir da emissão da nota fiscal. 
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28.9 Não será possível o desconto de duplicatas em favor de terceiros (factoring).

28.10 Em caso de atraso no pagamento por parte da CONTRATANTE, o valor do montante será
atualizado financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA (IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três
milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente,
conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de
débito ou fatura.

28.11 A CAJ pagará à Contratada os preços firmados em contrato, os quais incluem todos os custos
necessários à perfeita execução do Contrato, englobando todos os custos e não se limitando, às
despesas com fretes, embalagens, carga/descarga, empilhamento, seguros e tributos incidentes sobre
os fornecimentos adjudicados.

28.12 O produto/bem entregue e em quantidade a maior terão o seu valor glosado na respectiva
Nota Fiscal, se for o caso, e a quantidade excedente ficará a disposição do fornecedor.

28.13 O produto/bem entregue em quantidade a menor terão seu valor glosado na respectiva Nota
Fiscal, ficando a quantidade faltante em pendência, a qual deverá ser imediatamente entregue ou até
o prazo de entrega previsto sob pena de caracterização de atraso e inadimplência, que redundará na
aplicação das sanções cabíveis.

28.14 O produto/bem entregue irregular ficará à disposição do fornecedor.

28.15 É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões
que venham a serem verificadas na proposta.

28.16 As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com a legislação municipal, estadual e
federal vigentes.

28.17 O pagamento será condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

ITEM DOCUMENTO
1 Nota Fiscal

2 Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Conjunta relativa
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)

4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante e
demais documentos se exigível no Anexo I deste Edital.

 

29. DO REAJUSTE

29.1 Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses a
partir da data limite para apresentação da proposta. Ultrapassado este interregno, o reajustamento
será devido e poderá ser concedido.

29.2 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

29.3 Os preços contratuais serão reajustados de acordo com a variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE).

29.4 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º
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(décimo segundo) mês da data limite para apresentação da proposta, e assim, sucessivamente.

29.5 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo
contratual passará a ser aplicado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste adicional e,
assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato.

 

30. DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO

30.1 O licitante vencedor poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, por conveniência da CAJ, calculado sobre o valor inicial
atualizado do respectivo contrato.

30.2 Nos termos do § 1º, do art. 81, da Lei Federal nº 13.303/2016, a alteração quantitativa poderá
ocorrer, nas mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou supressões do
objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e
no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por
cento) para os seus acréscimos.

30.3 As supressões poderão ser maiores do que o disposto nesta condição, desde que resultantes de
acordos celebrados entre as partes, nos termos do RLC da CAJ.

 

31. DA SUBCONTRATAÇÃO 

31.1 É vedada a subcontratação do objeto desta licitação pelo licitante vencedor, no todo ou em
parte.

 

32. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

32.1 A aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 13.303/2016, serão
precedidas, obrigatoriamente, de processo administrativo, no qual será garantido contraditório e
ampla defesa ao fornecedor ou licitante.

32.2 A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, , ficará sujeita às seguintes
sanções previstas no RLC e na Lei Federal nº 13.303/2016:

1. Advertência;

2. Multa moratória;

3. Multa compensatória;

4. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento  de  contratar  com  a
Companhia Águas de Joinville, por até  2 (dois) anos.

33.3 As sanções administrativas devem ser aplicadas diante dos seguintes comportamentos dos
licitantes e contratados:

a) Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, salvo na hipótese de inversão
de fases prevista;

c) Não manter a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado;

d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

f) Apresentar documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) Comportar-se com má-fé ou cometer fraude fiscal;

i) Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

32.4 A sanção de suspensão, referida no inciso III do Artigo 83 da Lei Federal nº 13.303/2016,
deve observar os seguintes parâmetros:

a) Se não se caracterizar má-fé, a pena base deve ser de 1 (um) ano;

b) Caracterizada a má-fé ou intenção desonesta, a pena base deve ser de 2 (dois) anos.

32.5  As penas bases definidas no item 32.4 podem ser qualificadas nos seguintes casos:

a) Em 1/2 (um meio), se o apenado for reincidente;

b) Em 1/2 (um meio), se a falta do apenado tiver produzido prejuízos relevantes para a CAJ.

32.6 As penas bases definidas no item 32.4 podem ser atenuadas nos seguintes casos:

a) Em 1/4 (um quarto), se o apenado não for reincidente;

b) Em 1/4 (um quarto), se a falta do apenado não tiver produzido prejuízos relevantes para a
CAJ;

c) Em 1/4 (um quarto), se o apenado tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar medidas
para corrigi-la; e

d) Em 1/4 (um quarto), se o apenado comprovar a existência e a eficácia de procedimentos
internos de integridade, de acordo com os requisitos da Lei Federal nº 12.846/2013.

32.7 Na hipótese do item 32.4, se não caracterizada má-fé ou intenção desonesta e se o apenado
contemplar os requisitos para as atenuantes previstos nas alíneas do item 32.6 a pena de suspensão
deve ser substituída pela de advertência, prevista no inciso I do Artigo 83 da Lei Federal nº
13.303/2016.

32.8 A multa, prevista no inciso II do Artigo 83 da Lei Federal nº 13.303/2016, obrigatoriamente
estabelecida no contrato ou em documento equivalente, deve observar as seguintes condições:

a) Pode referir-se à inexecução completa da obrigação, à de alguma cláusula especial ou
simplesmente à mora;

b) Não pode ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta;

c) A multa moratória deve ser apurada por dia de atraso;

d) A multa do inciso anterior será cobrada no percentual de 0,33% por dia de atraso, calculada
sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 30 (trinta) dias corridos.

e) Se a multa moratória alcançar o seu limite e a mora não se cessar, o contrato pode ser
rescindido, salvo decisão em contrário, devidamente motivada, da autoridade da unidade em
que o contrato tramita;
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f) Se a multa for aplicada em decorrência de inadimplemento parcial, o percentual deve ser
apurado em razão do valor da obrigação inadimplida;

g) O instrumento de contrato ou documento equivalente deve prever acaso a multa não cubra
os prejuízos causados pelo contratado, que a CAJ poderá exigir indenização suplementar,
valendo a multa como mínimo de indenização, na forma do preceituado no parágrafo único do
Artigo 416 do Código Civil; e

h) A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à contratada em razão
do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido entre a
CAJ e a contratada, aplicando-se a compensação prevista nos Artigos 368 e seguintes do
Código Civil.

32.9 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente a até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em
questão;

b) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo
43, § 1° da Lei Complementar nº 123/2006, no prazo de até 5 (cinco) dias, prorrogáveis pelo
mesmo período, a pedido justificado da Licitante, poderá ser aplicada multa correspondente a
até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

c) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de
até 5 (cinco) dias, de sua convocação, multa correspondente a até 5% do valor máximo do
contrato;

d) No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa
correspondente a até 5% do valor total do contrato

e) Nos demais casos de atraso, o instrumento convocatório deverá prever a incidência de multa
na razão de até 10% sobre o valor da parcela não executada ou saldo remanescente do
contrato;

f) No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% a 25% sobre a parcela não
executada ou saldo remanescente do contrato;

g) No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% a 25%, sobre o valor total do
contrato;

h) O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na
aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Companhia Águas de Joinville, por até 2 (dois) anos.

32.10 O contrato ou documento equivalente pode prever que os valores devidos a título de multa de
mora estabelecida em razão de etapas ou fases de execução seja depositado em conta vinculada e
que, acaso o cronograma geral do contrato seja recuperado nas etapas ou fases subsequentes, ocorra
a elisão da multa.

32.11 As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade
de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados.

 

33. GARANTIA CONTRATUAL SOMENTE PARA SERVIÇOS

33.1 Não se aplica. 

 

34. DA PROTEÇÃO DE DADOS

34.1 A CAJ e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

 

35. MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

35.1 Não se aplica.
 

36. DISPOSIÇÕES FINAIS

36.1 As informações prestadas por outras áreas da CAJ não serão consideras válidas, exceto se
confirmadas pela GSL.

36.2 O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela CAJ, antes de aberta a licitação,
no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, bem como adiar
ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das PROPOSTAS e HABILITAÇÃO.

36.3 Fica assegurado a CAJ o direito de, no interesse da Administração, sem que caiba às licitantes
qualquer tipo de reclamação ou indenização, (ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato):

36.4 Adiar ou suspender a data de abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, dando
conhecimento aos interessados através do endereço eletrônico www.gov.br/compras;

36.5 Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, dando ciência
aos interessados e comunicando às empresas licitantes;

36.6 Diminuir ou aumentar o quantitativo da licitação.

36.7 A autoridade competente da CAJ compete anular este processo licitatório por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

36.8 A anulação do processo licitatório induz à do contrato

36.9 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da revogação ou anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

36.10 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de classificação e habilitação.

36.11 As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela
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autoridade competente.

36.12 Havendo quaisquer problemas de ordem técnica, o envio de documentos relacionados ao
julgamento da licitação poderá se realizar pelo e-mail institucional
licitacoes@aguasdejoinville.com.br, sendo posteriormente disponibilizados para consulta no
endereço eletrônico www.gov.br/compras.

36.12 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.

36.13 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover
diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente certame.

36.14 A empresa contratada deverá oferecer garantia dos materiais orçados, de acordo com as
especificações da CAJ. Na falta desta, deverá apresentar garantia de 12 (doze) meses a contar da
efetiva data da entrega. Dentro do período de garantia, o fornecedor deverá substituir e/ou reparar
os materiais com defeito de fabricação, assumindo todos os custos decorrentes da substituição e/ou
recuperação.

36.15 O presente edital com todos os documentos nele referidos e seus anexos serão parte integrante
do contrato a ser celebrado entre a CAJ e a empresa vencedora da Licitação.

 

37. DO FORO

37.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de
Joinville/SC, com exclusão de qualquer outro, por mais que seja, salvo nos casos previstos no art.
102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Termo de Referência: 0024729037

 

ANEXO II – QUADRO DE QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
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Item Código Nome Quantidade
Unidade
de
Medida

Especificação Técnica Detalhada

1 17285
Trena de
aço - 5
metros

2 unidades

Comprimento da lâmina: 5 metros;
Largura da lâmina: 19 mm; Precisão
de medição: Classe II (+/- 0,7 mm/m);
Tipo de material da caixa: ABS de
alta resistência com borracha
termoplástica; Tipo de bloqueio:
Autotrava; Graduação em
milímetros/polegadas; Com alça em
nylon e presilha para cinto.

2 20198
Trena de
aço - 10
metros

1 unidade

Comprimento da lâmina: 10 metros;
Largura da lâmina: 25 mm; Precisão
de medição: Classe II (+/- 0,3mm/m +
0,2 mm); Tipo de material da
caixa: ABS de alta resistência com
borracha termoplástica; Tipo de
bloqueio: Autotrava; Graduação em
milímetros/polegadas; Com alça em
nylon e presilha para cinto.

3 20199
Trena de fita
- 50 metros

1 unidade

Comprimento da lâmina: 50
metros; Largura da fita: 12,5 mm;
Material da fita: Fibra de Vidro; Caixa
aberta fabricada com plástico ABS
resistente; Caixa com ponta para
maior precisão; Manivela articulada
para recolhimento rápido da
fita; Gancho de fixação tipo anel;
Classe de precisão: Classe III.

4 30058
Trena à
laser - 50
metros

1 unidade

Tempo de medição, típico: < 0,5 s -
máx. 4,0 s; Unidades de medição:
m/cm, pés/polegada; Cor laser:
vermelho; Faixa de medição: 0,05 –
50,00 m; Classe do laser medidor:
Classe 2; Alimentação: 2 x 1,5 V
LR03 (AAA); Proteção IP
54; Capacidade da memória (valores):
30; Incluso bolsa protetora.

Trena

Contador analógico com 5
dígitos; Botão para zerar o
contador; Cabo com haste telescópico
retrátil em alumínio com
empunhadura plástica
ergonômica; Roda de plástico com
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5 26562
Trena
analógica de
roda

1 unidade
revestimento em borracha
termoplástica; Com apoio
para roda; Capacidade máxima de
medição: 10 km; Precisão da
medição: ?1 dm/100 m; Comprimento
do cabo do medidor de distância:
aprox. 1090,0 mm; Diâmetro da roda:
aprox. 318,5 mm.

6  32609 Fissurômetro 2 unidades

Fissurômetro PVC transparente;
Calibre para medir fissuras; Gravação
em fotoquímica; Escalas de precisão
com bordas polidas e fino
acabamento; Espessura do material:
0,75 mm; Dimensões: 85 x 45 mm;
Escalas: mín. 0,05mm e máx.
3,00mm.

7 20733
Lanterna
tática
recarregável

2 unidades

Lanterna tática; Lúmens:
50.000; Modos de funcionamento: Luz
forte, luz média, modo econômico e
modo sinalização/alerta; Distância de
alcance: 500 m; Carregador: USB -
Type C (carregador de celular);
Bateria 18650 ou 26650; Padrão de
segurança: IPX6; Resistente a água;
Incluso cabo USB, bateria e
capa/estojo de armazenamento.

8 32610
Lanterna
holofote LED

1 unidade

Lanterna recarregável; Tipo: reflector;
Material: plástico; Potência: 100
W; Lúmens: mín. 2.000; Dimensões
máx.: 19cm (L) x 23cm (C) x 28cm (A);
Modos de intensidade: alto ou baixo.

9 32607
Escada
telescópica
5,60 metros

1 unidade

Escada telescópica com altura
máxima de 5,60 metros e 18 degraus;
Com reforços laterais em aço;
Posição 01: Formando um "A" com
altura máxima de 2,80 metros;
Posição 02: Extensiva com 18
degraus e altura máxima de 5,60
metros; Sapatas de borracha
antiderrapante e um par de rodinhas
de borracha; Com alça ajustável para
o transporte; Inclusive manual de
dicas e orientações de uso.

Martelo de borda ABS; Corpo em ferro
fundido; Fixação por cunha metálica;
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10  32612 Martelo ABS 1 unidade
Bordas intercambiáveis e
substituíveis; Diâmetro da borda: 30
mm; Comprimento do cabo: 300 mm;
Cabo de madeira envernizado.

11  32613
Reagente
Molibdênio

30 ml

Reagente detector de molibdênio;
Frasco de 30 ml; Para teste químico;
Diferenciar o tipo de aço inoxidável
304 do 316.

12 29160
Bolsa em
lona para
ferramentas

2 unidades

Bolsa em lona e alças em nylon; Para
armazenamento de ferramentas e
equipamentos; Com divisões/bolsos;
Dimensões máx.: 350mm x 125mm x
180mm.

13 23407
Alicate
amperímetro

1 unidade

Display LCD; Medições AC em True-
RMS; Alimentação pilha ou bateria;
Medição de tensão DC: Faixas
mínima de 0,1V até 1000V, ou
mais; Medição de tensão AC: Faixas
mínima de 0,1V até 750V ou
mais; Medição de corrente AC: Faixas
mínima de 0,1A até 1000A ou
mais; Medição de resistência: Faixas
mínima de 1Ω até 60MΩ ou
mais; Medição de capacitância:
Faixas mínimas de 0,1nF até 2mF ou
mais; Medição de Frequência: Faixas
mínimas de 0,1Hz até 10kHz ou
mais; Função teste de
diodo/continuidade; Medição de
temperatura; Função detecção de
tensão sem contato.

14 20903
Chave de
teste

1 unidade
Com haste niquelada; Tensão de
trabalho: 100 V a 500 V.

 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (Obs: Emitir em papel timbrado do
licitante)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2025

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO,
INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO ELÉTRICA E ESTRUTURAL.
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Razão Social / Nome da Empresa

 

CNPJ/MF ou CPF/MF Inscrição Estadual Fone e Fax com DDD

   

Endereço (Rua, Avenida, Estrada, Número, Bairro etc.)

 

Cidade UF CEP

   

E-mail de contato

 

Responsável por assinar o Contrato (Nome Completo, cargo e CPF)

 

 

Dados para crédito em conta por parte da COMPANHIA ÁGUAS E JOINVILLE.

Banco Agência Conta Corrente

   

 

A presente proposta esta de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, com os
itens abaixo discriminados e demais especificações constantes do edital acima mencionado, em
especial seu ANEXO I.

1. DO VALOR DA PROPOSTA

ITEM ESPECIFICAÇÃO DETALHADA UNID MARCA VALOR UNITÁRIO

     

     

O valor total desta Proposta é de R$ _________,__ (valor por extenso).

 

2. DECLARAÇÃO
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a) Nos preços propostos estão inclusos os custos diretos ou indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens, transporte, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e demais encargos necessários para a execução
integral do objeto constante no edital e seus anexos;

b) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias;

c) Declaramos que concordamos integralmente com todos os termos do Edital e que executaremos o
objeto da presente licitação conforme estipulado no Anexo I do edital acima mencionado.

 

Localidade, data, mês e ano.

 

_______________________________

Nome, cargo, assinatura e carimbo

Razão Social da empresa

 

 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO REFERENTE À INEXISTÊNCIA DE
IMPEDIMENTO À CONTRATAÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 38 E 44 DA LEI
FEDERAL Nº 13.303/2016 (Obs: Emitir em papel timbrado do licitante)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2025

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO,
INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO ELÉTRICA E ESTRUTURAL.

_____________________________________________________ (nome da empresa), inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ________________, com sede na
___________________________________ (endereço da empresa), por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a) _______________________________________ portador(a) da
Cédula de Identidade nº ____________________________ e inscrito no CPF/MF sob o
nº _________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que não está
enquadrada em nenhuma das hipóteses de impedimento de licitar e de contratar com empresa
pública ou sociedade de economia mista, nos termos do artigo 38 e 44 da Lei Federal nº
13.303/2016.

Local e Data.

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

 

 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XX - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2025

Termo de Contrato que entre si celebram a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa XX, objetivando a AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE
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MEDIÇÃO, INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO ELÉTRICA E ESTRUTURAL.

 

CONTRATANTE: COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, empresa pública municipal,
inscrita no CNPJ nº 07.226.794/0001-55, localizada na Rua XV de Novembro, 3.950, Glória, CEP
89216-202, no município de Joinville/SC, representada neste ato por dois de seus diretores, em
conjunto, sendo eles: Diretor Presidente, Sr. Sidney Marques de Oliveira Junior, inscrito no
CPF/MF sob o nº 057.272.618-05, pelo Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. Thiago Leandro
da Silva Gama, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.831.251-84 e pelo Diretor de Expansão, Sr.
Cesar Rehnolt Meyer, inscrito no CPF/MF sob nº 041.178.129-47 ou pela Diretora
Operacional, Sra. Janine Smania Alano, inscrita no CPF/MF sob nº 033.194.989-08.

CONTRATADA: XX, inscrita no CNPJ sob o nº XX, com sede no endereço: XX, representada
neste ato pelo(a) representante legal, Sr(a). XX, inscrito(a) no CPF sob nº XX, de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada por procuração.

 

A CONTRATANTE e CONTRATADA têm entre si justo e avençado, e celebram o presente
contrato, instruído no Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2025, que será regido por cláusulas e
condições a seguir estipuladas e em conformidade com a Lei Federal nº 13.303/2016 e
Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ e alterações posteriores e demais normas legais
federais, estaduais e municipais vigentes, bem como a proposta da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E
EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO, INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO ELÉTRICA E
ESTRUTURAL, de acordo com especificações estabelecidas no Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico nº 110/2025.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE FORNECIMENTO

2.1 O fornecimento do objeto do presente Contrato será de forma XX, de acordo com a cláusula
quinta deste instrumento.

2.2 Fica vinculado este Contrato as condições do Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2025, seus
anexos e à proposta da Contratada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL

3.1 O prazo de execução do contrato será de 15 (quinze) dias úteis. A contagem para o início da
execução é a partir do envio da ordem de compra pela CONTRATANTE

3.2 O prazo de vigência do contrato será de 105 (cento e cinco) dias úteis. A contar da sua
assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no DOEM – Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

3.3 Os prazos deste contrato poderão ser prorrogados, desde que haja justificativa e seja autorizada
conforme níveis de alçada, mediante Termo Aditivo.
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3.4 Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do
contrato a data da última assinatura dos signatários referenciados no preâmbulo do referido
instrumento.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1 O valor total deste contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ XX (XX),
conforme proposta da CONTRATADA.

4.2 Nos preços estão inclusos os custos diretos ou indiretos, inclusive os resultantes da incidência de
quaisquer impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens, transporte, contribuições ou obrigações
trabalhistas, fiscais, previdenciárias e demais encargos necessários para a execução integral do
objeto, os valores unitários, conforme a seguir:

XX

 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL, CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA

5.1 O local de entrega e o prazo de entrega será conforme Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico
nº 110/2025, sendo que a contagem do prazo de entrega inicia a partir da data de envio da ordem
de compra.

5.2 O horário de entrega para recebimento dos produtos/bens é das 08:00h as 12:00h e das 13:30h
às 17:00h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados nacionais e regionais.

5.3 São de responsabilidade da CONTRATADA, o acondicionamento, transporte,
descarregamento do bem/produto. Os bens/produtos devem estar acondicionados em embalagem
original do fabricante.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1 A Nota fiscal poderá ser emitida após autorização dada pelo gestor do contrato à contratada,
mediante a solicitação de um produto/bem/serviço.

6.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme a legislação fiscal vigente, com observância do
correto preenchimento de seus campos, sendo indispensável mencionar na mesma: número do
contrato; número da Ordem de Compra; número do RP; completa descrição do produto/bem/serviço
objeto da contratação.

6.3 Para fornecimento de produtos, é obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica NF-e modelo
55, conforme dispõe a Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42 de 03 de julho de 2009. A via
original do DANFE da respectiva NF-e, será impressa, sem emendas ou rasuras, e obrigatoriamente
deverá acompanhar a entrega do objeto de licitação até o local indicado pela CAJ.

6.4 Para prestação de serviços é obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços,
conforme dispõe a legislação do município da sede do prestador, bem como o seu envio para o e-
mail do Gestor e Fiscal do contrato.

6.5 O pagamento ocorrerá após entrega do produto/bem/serviços, a contar do recebimento
definitivo do objeto e no caso de serviços conta a partir da emissão da nota fiscal e será realizado
de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA para a referida
contratação, observado também os seus anexos e exigências do Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico nº 110/2025.
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6.6 A Companhia Águas de Joinville é uma empresa Pública de Direito Privado, portanto, não se
enquadra na retenção de IRRF que trata a IN 2.145/2023. Considerando que a Companhia Águas
de Joinville, não é contribuinte do ICMS, e que compra mercadorias na condição de consumidor
final, o fornecedor deve recolher o ICMS conforme disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art.
155 da Constituição Federal.

6.7 Na existência de erros, a CONTRATANTE devolverá a Nota Fiscal, dentro do prazo máximo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para
pagamento a partir de sua reapresentação.

6.8 O pagamento será realizado em até 30 (TRINTA) dias corridos a contar do recebimento
definitivo do objeto e no caso de serviços conta a partir da emissão da nota fiscal.

6.9 Não será possível o desconto de duplicatas em favor de terceiros (factoring).

6.10 Em caso de atraso no pagamento por parte da CONTRATANTE, o valor do montante será
atualizado financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA (IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três
milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente,
conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de
débito ou fatura.

6.11 A CAJ pagará à Contratada os preços firmados em contrato, os quais incluem todos os custos
necessários à perfeita execução do Contrato, englobando todos os custos e não se limitando, às
despesas com fretes, embalagens, carga/descarga, empilhamento, seguros e tributos incidentes sobre
os fornecimentos adjudicados.

6.12 O produto/bem entregue e em quantidade a maior terão o seu valor glosado na respectiva Nota
Fiscal, se for o caso, e a quantidade excedente ficará à disposição do fornecedor.

6.13 O produto/bem entregue em quantidade a menor terão seu valor glosado na respectiva Nota
Fiscal, ficando a quantidade faltante em pendência, a qual deverá ser imediatamente entregue ou até
o prazo de entrega previsto sob pena de caracterização de atraso e inadimplência, que redundará na
aplicação das sanções cabíveis.

6.14 O produto/bem entregue irregular ficará à disposição do fornecedor.

6.15 É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que
venham a serem verificadas na proposta.

6.16 As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com a legislação municipal, estadual e
federal vigentes.

6.17 O pagamento será condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

ITEM DOCUMENTO
1 Nota Fiscal

2 Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Conjunta relativa
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)

4
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante e
demais documentos se exigível no anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2025.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS

7.1 Os recursos são PRÓPRIOS e as despesas provenientes do fornecimento do objeto desde
Contrato encontram-se provisionados na(s) conta(s): 548.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Efetuar a entrega do objeto desta licitação em perfeitas condições, no prazo e local indicados no
Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2025, em estrita observância das especificações do
Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, modelo, e prazo de garantia, quando for o caso.

8.2 Os produtos/bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do bem/produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal  nº 8.078/1990).

8.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da CAJ, inerentes ao objeto da presente licitação.

8.5 No caso de descumprimento do prazo de entrega, comunicar à CAJ, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2025.

8.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, transporte, acondicionamento,
descarregamento, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

8.10 Não contratar funcionários pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a
execução do objeto contratado.

8.11 Não veicular publicidade acerca do objeto do presente, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CAJ.

8.12 A responsabilidade pelo cumprimento dos prazos estabelecidos para o fornecimento será da
Contratada, não podendo a rejeição do produto ser alegado como motivo justo para o não
atendimento ao prazo de entrega.

8.13 A aceitação dos materiais não isenta a Contratada da garantia do produto.

8.14 A Contratada deverá apresentar para aprovação da CAJ, quando solicitado, os catálogos,
desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, ensaios, amostras e
demais dados informativos sobre os bens de modo que permita sua perfeita identificação quanto à
qualidade e procedência.

8.15 Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos
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8.15 Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos
comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por violação dos mesmos,
suas consequências e efeitos jurídicos serão de responsabilidade da Contratada, que deverá
responder pelos mesmos e defender a CAJ em juízo ou fora dele contra reclamações relacionadas
com o assunto.

8.16 A Contratada assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer
prejuízos pessoais ou materiais causados à CAJ, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou
prepostos, na execução do objeto da presente licitação.

8.17 A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, de acordo com o RLC da CAJ.

8.18 A Contratada autoriza à CAJ, preventivamente, a promover a retenção dos créditos devidos
em decorrência da execução do presente contrato, quando se fizer necessário para evitar prejuízo
decorrente do inadimplemento do contrato relativos ao não pagamento ou a discussões
administrativas ou judiciais relativas à encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais
resultantes da execução do contrato.

9.19 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente
a terceiros ou à empresa pública ou sociedade de economia mista, independentemente da
comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  

9.20 Demais especificações sobre as obrigações da licitante vencedora do certame encontram-se
disponíveis no Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 110/2025.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Receber provisoriamente o objeto desta licitação, disponibilizando local, data e horário.

9.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes no Edital e proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

9.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
funcionário especialmente designado.

9.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto, a contar do recebimento definitivo do objeto e no caso
de serviços conta a partir da emissão da nota fiscal.

9.5 Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir com
relação ao objeto, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO

10.1 Durante a execução do contrato, o seu objeto será recebido, qual seja:

Provisório: no caso de aquisição de equipamentos e outros objetos em que seja necessário, para
sua avaliação, que a posse dos mesmos seja transferida à empresa, sem representar qualquer
tipo de aceite ou consideração sobre o adimplemento das obrigações pelo contratado;

Definitivo: relativo à integralidade do contrato, representando aceitação da integralidade do
contrato e liberação do contratado tocante a vícios aparentes.

1)

2)
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10.2 Os recebimentos devem ocorrer, a contar da comunicação por parte da contratada direcionada
ao agente de fiscalização técnica do contrato, nos seguintes prazos:

10.3 O fiscal técnico do contrato é responsável pelos recebimentos, respeitando-se os prazos do
item anterior.

10.4 Os recebimentos de materiais de estoque devem ser realizados pelos respectivos almoxarifados
e devem ser ratificados pelo fiscal técnico do contrato, quando couber.

10.5 Acaso o agente de fiscalização técnica ou administrativa verifique o descumprimento de
obrigações por parte do contratado, deve comunicar o preposto deste, indicando, expressamente, o
que deve ser corrigido e o prazo máximo para a correção.

10.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 10.1  não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1 A fiscalização da contratação será exercida por funcionários da CAJ, nomeados por Portaria –
Gestor e Fiscais, de contrato, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos.

11.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE

12.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da
data limite para apresentação da proposta. Ultrapassado este interregno o reajustamento será devido
e poderá ser concedido.

12.2 Os preços contratuais serão reajustados de acordo com a variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE).

12.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º
(décimo segundo) mês da data limite para apresentação da proposta, e assim, sucessivamente.

12.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo

Até 30(trinta) dias para o recebimento provisório.

Até 90 (noventa) dias para o recebimento definitivo.

1)

2)
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contratual passará a ser aplicado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste adicional e,
assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1 O contrato objeto da presente licitação poderá ser alterado qualitativamente e
quantitativamente, por acordo das partes e mediante prévia justificativa da autoridade competente,
vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

13.2 A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer quando houver modificação do projeto ou das
especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da CAJ.

13.3 Nos termos do § 1º, do art. 81, da Lei Federal nº 13.303/16, a alteração quantitativa poderá
ocorrer, nas mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou supressões do
objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e
no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por
cento) para os seus acréscimos.

13.4 O licitante vencedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da CAJ, calculado sobre o
valor inicial atualizado do respectivo contrato.

13.5 As supressões poderão ser maiores do que o disposto nesta condição, desde que resultantes de
acordos celebrados entre as partes, nos termos do RLC da CAJ.

13.6 O contrato somente poderá ser alterado por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que
resulte em violação da obrigação de licitar.

13.7 O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos da contratada e a retribuição para a justa remuneração do serviço ou
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis,
retardadoras ou impeditivas da sua, ou ainda, na hipótese de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES

14.1 A aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 13.303/2016, serão
precedidas, obrigatoriamente, de processo administrativo, no qual será garantido contraditório e
ampla defesa ao fornecedor ou licitante.

14.2 A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, , ficará sujeita às seguintes
sanções previstas no RLC e na Lei Federal nº 13.303/2016:

a) Advertência; 

b) Multa moratória;

c) Multa compensatória;

d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento  de  contratar  com  a
Companhia Águas de Joinville, por até  2 (dois) anos.

14.3 As sanções administrativas devem ser aplicadas diante dos seguintes comportamentos dos
licitantes e contratados:
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a) Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, salvo na hipótese de inversão
de fases prevista;

c) Não manter a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado;

d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

f) Apresentar documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) Comportar-se com má-fé ou cometer fraude fiscal;

i) Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

14.4 A sanção de suspensão, referida no inciso III do Artigo 83 da Lei Federal nº 13.303/2016,
deve observar os seguintes parâmetros:

a) Se não se caracterizar má-fé, a pena base deve ser de 1 (um) ano;

b) Caracterizada a má-fé ou intenção desonesta, a pena base deve ser de 2 (dois) anos.

14.5 As penas bases definidas no item 14.4 podem ser qualificadas nos seguintes casos:

a) Em 1/2 (um meio), se o apenado for reincidente;

b) Em 1/2 (um meio), se a falta do apenado tiver produzido prejuízos relevantes para a CAJ.

14.6 As penas bases definidas no item 14.4 podem ser atenuadas nos seguintes casos:

a) Em 1/4 (um quarto), se o apenado não for reincidente;

b) Em 1/4 (um quarto), se a falta do apenado não tiver produzido prejuízos relevantes para a
CAJ;

c) Em 1/4 (um quarto), se o apenado tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar medidas
para corrigi-la; e

d) Em 1/4 (um quarto), se o apenado comprovar a existência e a eficácia de procedimentos
internos de integridade, de acordo com os requisitos da Lei Federal nº 12.846/2013.

14.7.Na hipótese do item 14.4, se não caracterizada má-fé ou intenção desonesta e se o apenado
contemplar os requisitos para as atenuantes previstos nas alíneas do item 14.6, a pena de suspensão
deve ser substituída pela de advertência, prevista no inciso I do Artigo 83 da Lei Federal nº
13.303/2016.

14.8 A multa, prevista no inciso II do Artigo 83 da Lei Federal nº 13.303/2016, obrigatoriamente
estabelecida no contrato ou em documento equivalente, deve observar as seguintes condições:

a) Pode referir-se à inexecução completa da obrigação, à de alguma cláusula especial ou
simplesmente à mora;

b) Não pode ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta;
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c) A multa moratória deve ser apurada por dia de atraso;

d) A multa do inciso anterior será cobrada no percentual de 0,33% por dia de atraso, calculada
sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 30 (trinta) dias corridos.

e) Se a multa moratória alcançar o seu limite e a mora não se cessar, o contrato pode ser
rescindido, salvo decisão em contrário, devidamente motivada, da autoridade da unidade em
que o contrato tramita;

f) Se a multa for aplicada em decorrência de inadimplemento parcial, o percentual deve ser
apurado em razão do valor da obrigação inadimplida;

g) O instrumento de contrato ou documento equivalente deve prever acaso a multa não cubra
os prejuízos causados pelo contratado, que a CAJ poderá exigir indenização suplementar,
valendo a multa como mínimo de indenização, na forma do preceituado no parágrafo único do
Artigo 416 do Código Civil; e

h) A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à contratada em razão
do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido entre a
CAJ e a contratada, aplicando-se a compensação prevista nos Artigos 368 e seguintes do
Código Civil.

14.9 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente a até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em
questão;

b) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo
43, § 1° da Lei Complementar nº 123/2006, no prazo de até 5 (cinco) dias, prorrogáveis pelo
mesmo período, a pedido justificado da Licitante, poderá ser aplicada multa correspondente a
até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

c) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de
até 5 (cinco) dias, de sua convocação, multa correspondente a até 5% do valor máximo do
contrato;

d) No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa
correspondente a até 5% do valor total do contrato

e) Nos demais casos de atraso, o instrumento convocatório deverá prever a incidência de multa
na razão de até 10% sobre o valor da parcela não executada ou saldo remanescente do
contrato;

f) No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% a 25% sobre a parcela não
executada ou saldo remanescente do contrato;

g) No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% a 25%, sobre o valor total do
contrato;

h) O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na
aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Companhia Águas de Joinville, por até 2 (dois) anos.

14.10 O contrato ou documento equivalente pode prever que os valores devidos a título de multa de
mora estabelecida em razão de etapas ou fases de execução seja depositado em conta vinculada e
que, acaso o cronograma geral do contrato seja recuperado nas etapas ou fases subsequentes, ocorra
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a elisão da multa.

14.11 As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade
de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

15.1.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

15.2.O contrato será encerrado:

a) Após a expiração do prazo de vigência, no caso de contratos de serviços contínuos e de
contratos de receita;

b) Com a conclusão do objeto contratual, no caso de contratos por escopo;

c)  Nas hipóteses de rescisão previstas neste regulamento e no instrumento contratual;

d)  No caso de anulação do contrato por motivo de ilegalidade constatada de ofício ou
mediante provocação;

15.3 Constituem motivo para rescisão do contrato, mediante denúncia da CAJ, independente da
aplicação de penalidades contratuais, além de outros eventualmente previstos em instrumento
convocatório:

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,
projetos ou prazos;

b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CAJ a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

c) O atraso injustificado no início da obra, da prestação serviço ou no fornecimento ou ainda
no cumprimento de datas intermediárias ou datas marco que ensejem a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados e que acarretem
prejuízos à CAJ e outros contratos;

d) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação a CAJ;

e) A subcontratação feita contrariamente ao artigo 78 na Lei Federal nº 13.303/2016, assim
como a associação do fornecedor com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, quando não admitidas no instrumento convocatório e no
contrato ou, quando admitidas, se causarem prejuízo à execução do contrato.

f) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;
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i) O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas por ato do diretor presidente.

15.4 É permitido à CAJ, no caso de falência ou instauração de insolvência civil do contratado,
manter o contrato, desde que demonstrado o prejuízo de sua rescisão para a CAJ e a possibilidade
de sua execução pelo administrador da massa falida ou pelo insolvente, sendo obrigatória a
manifestação de interesse de um ou outro, conforme o caso, na continuidade da relação jurídica.

15.5 Constituem motivo para rescisão do contrato, mediante denúncia do(a) contratado(a):

a) A suspensão total de sua execução, por ordem escrita da CAJ, por prazo superior a 6 (seis)
meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CAJ decorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

c) A não liberação, sem justo motivo, por parte da CAJ, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

15.6 Nas hipóteses em que o contrato admitir a rescisão unilateral por iniciativa do particular, a
denúncia do contratado deverá ser comunicada a CAJ com antecedência mínima de 3 (três) meses
ou de outro prazo estabelecido expressamente no contrato.

15.7 O desequilíbrio econômico-financeiro não autoriza a rescisão unilateral do contrato, devendo
ser reparado pelo aditamento ao contrato quando reconhecido pelos contratantes ou pela instância
responsável pela solução de conflitos do contrato.

a) O contratado não poderá suspender a execução contratual com base em pleito de
reequilíbrio econômico financeiro já rejeitado pela CAJ ou pendente de sua avaliação que,
ressalvado estabelecimento de prazo diverso por consenso entre os contratantes, deverá ser
concluída no prazo máximo de 6 (seis) meses contados da apresentação do pedido ou da
entrega dos documentos necessários para avaliação do pedido.

15.8 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato por parte da CAJ ou por motivos
alheios à vontade das partes, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual
tempo.

15.9 Constituem igualmente motivo para rescisão do contrato, com ou sem denúncia de qualquer
das partes, a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

15.10 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.11 Em qualquer das hipóteses de rescisão, uma vez apurada a culpa ou dolo de uma das partes,
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ensejará o ressarcimento, em favor da parte lesada, dos prejuízos regularmente comprovados.

a) Havendo concorrência de culpa, os prejuízos experimentados poderão ser compensados.

b) Inexistindo culpa ou dolo da CONTRATADA, além do ressarcimento de eventuais
prejuízos regularmente comprovados, terá ele o direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

c) Ocorrendo dolo ou culpa da CONTRATADA, de forma individual ou concorrente, a CAJ
terá o direito de:

I - Executar a garantia contratual, para ressarcimento dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos por
ela.

d) Incluem-se, nas indenizações devidas à CAJ, aquelas caracterizadas como perdas e danos e
lucros cessantes, nos termos do Código Civil, incluindo os valores pagos a terceiros em razão
de inadimplementos diretamente relacionados ao descumprimento do contratado.

15.12 As seguintes hipóteses também poderão ser motivo de rescisão do contrato:

a) frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento licitatório;

c) afastar ou procurar afastar Licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

d) criar, mediante fraude ou de forma irregular, pessoa jurídica para participar de licitação ou
celebrar Contrato com a administração pública;

e) obter, mediante fraude ou de forma irregular, vantagem ou benefício indevido, em razão de
modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório ou nos respectivos instrumentos contratuais;

f) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a
administração pública;

g) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização.

15.13 A prática de qualquer ato lesivo que resulte na rescisão contratual, além de acarretar
responsabilização administrativa ou declarada judicialmente da pessoa jurídica, implicará na
responsabilidade individual, civil e penal dos dirigentes das empresas contratadas e dos
administradores/gestores, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013.

15.14 A apuração da prática de ato lesivo será feita mediante a instauração de processo
administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica em procedimento próprio,
observados o contraditório e a ampla defesa.

15.15 Previamente à decisão de rescisão, a CAJ poderá, a seu critério, verificar se o objeto
contratado, mesmo que não adimplido em sua totalidade, aproximou-se do resultado final

198 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



considerando o que segue no rol abaixo, não exaustivo, observadas as condições do instrumento
convocatório e a devida justificativa no caso concreto:

a) Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do
empreendimento;

b) Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição
dos benefícios do empreendimento;

c) Motivação social e ambiental do empreendimento;

d) Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;

e) Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;

f) Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;

g) Possibilidade de saneamento dos descumprimentos contratuais;

h) Custo total e estágio de execução física e financeira dos Contratos;

i) Empregos diretos e indiretos perdidos em razão da paralisação do Contrato;

j) Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo Contrato;

k) Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.

l) restando comprovado o descumprimento insignificante de parte da obrigação e em havendo
conciliação entre as partes, a obrigação contratual poderá ser considerada cumprida.

15.16 A rescisão do contrato poderá ser:

a) Unilateralmente por qualquer das partes, observadas as disposições do itens 15.3 e 15.5,
garantida a oportunidade de prévia manifestação da outra parte;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação;

c) Judicial, nos termos da legislação.

15.17 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado pode dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
A CAJ pode conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má fé ou a
incapacidade da CAJ de corrigir a situação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS CASOS
OMISSOS

16.1 O presente contrato é regulado pelas suas cláusulas, pelo Edital de Pregão Eletrônico
nº 110/2025 e pelos preceitos de direito público, pela Constituição Federal.

 

Regulamento de Licitações e Contratos - RLC da CAJ;

Lei Federal nº 13.303/2016 – Lei das Estatais;

Lei Federal Complementar nº 123/2006 e nº 147/2014 – Estatuto Nacional da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte;

Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

1)

2)

3)

4)
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

17.1 Uma vez assinado, a CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato
na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

18.1 Este contrato tem sua forma de execução vinculada aos termos do Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 110/2025, bem como aos termos da proposta vencedora do certame, cuja
realização decorre da autorização da autoridade competente da CAJ.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  NONA– PROTEÇÃO DE DADOS/LGPD

19.1 A CAJ e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal  nº 13.709/2018 às quais se submeterão os
serviços;

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito;

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da CAJ, responsabilizando-se a
CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra
hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução
dos serviços especificados neste CONTRATO, e em hipótese alguma poderão ser
compartilhados ou utilizados para outros fins;

d) Eventualmente, as partes podem ajustar que a CAJ será responsável por obter o
consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ acima;

e) Encerrada a vigência do CONTRATO ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos
Dados Pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob
instruções e na medida determinada pela CAJ, eliminará completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra
hipótese da LGPD.

19.2 A CONTRATADA cooperará com a CAJ no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de
Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário,
Ministério Público e Órgãos de controle administrativo.

19.3 A CONTRATADA compromete-se a tomar medidas de segurança técnica e organizacional,
levando em conta os custos de implementação, contra o tratamento não autorizado ou ilegal de
dados pessoais, contra perda ou destruição acidental de dados pessoais e consequentemente danos.
A CONTRATADA reembolsará quaisquer perdas, custos, despesas, danos ou passivos sofridos
pela CAJ em resultado de qualquer infração contratual ou passivos sofridos pelo não cumprimento
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das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei Federal nº
13.709/2018 (LGPD), Lei Federal nº12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e nas demais Leis e
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo.

19.4 A CONTRATADA deverá informar imediatamente a CAJ quando receber uma solicitação de
um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder qualquer
solicitação em relação aos Dados Pessoais do solicitante ou de clientes da CAJ, exceto de acordo
com instruções documentadas da CAJ ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de
Proteção de Dados em vigor.

19.5 A CONTRATADA garantirá a colaboração com a CAJ para os casos em que houver a
necessidade de informar sobre o tratamento de dados pessoais.

19.6 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato, no
Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ e também de acordo com a Lei Federal
nº13.709/2018.

19.7 Caso o compartilhamento de dados objeto do Contrato venha a ser considerado ilícito por
qualquer autoridade – judicial ou administrativa – com competência legal para tanto, qualquer das
Partes poderá rescindir o contrato de maneira imediata, independentemente de multas e demais
punições que estejam contratualmente previstas.

19.8 As partes declaram, por meio deste instrumento, que cumprem a legislação aplicável sobre
privacidade e proteção de dados, inclusive a LGPD, sem exclusão das demais normas setoriais ou
gerais sobre o tema.

19.9 As Partes garantem que implementam todas as medidas técnicas de segurança da informação
razoavelmente disponíveis, além de medidas organizacionais para controle de acesso aos Dados
Pessoais, o qual deverá ser limitado às pessoas que efetivamente o necessitem para a consecução do
objeto do Contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DUE DILIGENCE

20.1 Não se aplica.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA MATRIZ DE RISCOS E
RESPONSABILIDADES

21.1 Não se aplica.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

22.1 As comunicações entre a CAJ e a CONTRATADA serão sempre por escrito, por meio de
seus representantes credenciados; quando, por motivo de urgência, houver entendimentos orais,
estes deverão ser confirmados por escrito no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de não serem
reconhecidos pelas partes.

22.2 As comunicações entre as partes serão encaminhadas pela via mais rápida e eficiente para o e-
mail do Gestor ou Fiscal do Contrato.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA GARANTIA SOMENTE PARA SERVIÇOS

23.1 Não se aplica. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

24.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Joinville.

24.2 E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrônico,
através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Contratante.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 30/06/2025, às 16:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 30/06/2025, às 17:01, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 30/06/2025, às 17:21,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 30/06/2025, às 17:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25944441 e o
código CRC 11F48809.

 

EXTRATO SEI Nº 25940199/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 04º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1373/2023, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde,
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neste ato representado pela Secretária da Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante, e a empresa Cadmo Clínica Médica Ltda, inscrita no CNPJ nº 05.343.133/0001-
84, que versa sobre o credenciamento de prestadores de serviços de saúde mental para internação
psiquiátrica, moradia assistida e comunidade terapêutica, no Município de Joinville, na forma de
Credenciamento nº 451/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice
“IPCA”, referente ao período acumulado de junho/2024 à maio/2025, em 5,32% (cinco inteiros e
trinta e dois centésimos por cento). Justifica-se tal reajuste, por solicitação da Secretaria de Saúde
através da Solicitação de Reajuste SEI nº 0025032630 - SES.USE e em conformidade com o
Parecer Jurídico 0019975898 - PGM.UAD e Memorando 0020241991 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25940199 e o
código CRC BE26B39F.

 

EXTRATO SEI Nº 25935735/2025 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 5° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 221/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educaçã
o, representada pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus,  e a empresa contratada Transporte e Turismo
Santo Antônio Ltda inscrita no CNPJ nº 84.697.051/0001-04, que versa sobre a contratação de
empresa especializada no transporte de passageiros para o deslocamento de alunos da rede
municipal de ensino para eventos, dentro dos limites geográficos do Município, na forma do Pregão
Eletrônico nº 103/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice “IPCA - Índice
de Preço ao Consumidor Amplo”, referente ao período acumulado de: março/2025 à fevereiro/2025,
em 5,06% (cinco inteiros e seis centésimos por cento), para aplicação a partir de 04 de março de
2025. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 715.128,16 (setecentos e quinze mil cento e vinte
e oito reais e dezesseis centavos) para R$ 751.309,29 (setecentos e cinquenta e um mil trezentos e
nove reais e vinte e nove centavos). II. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através
do ofício nº 25640797, com a anuência da Secretaria de Educação, através da solicitação de
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reajuste nº 25632173, e sendo ainda previsto no contrato na Cláusula Quinta - "5.4" - O valor do
contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta
pelo índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei
nº 8.666/93." III. Os efeitos do presente termo retroagem à 04 de março de 2025, razão pela qual se
faz necessária a realização do pagamento de R$ 3.382,23 (três mil trezentos e oitenta e dois reais e
vinte e três centavos), que corresponde à diferença da medição de março (proporcional ao período
de direito), abril e maio/2025. IV. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na
Informação SEI nº 25710319.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25935735 e o
código CRC 494DD165.

 

EXTRATO SEI Nº 25886261/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 24 de junho de 2025.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados extrato
de Termo de Reconhecimento de Dívida, com os seguintes dados:

CREDOR: LILIANE ALARCAO DIAS CORREA RAMANZINI;

CNPJ: 06.153.182/0001-17;

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2024;

OBJETO: INDENIZAÇÃO DA CREDORA;

VALOR: R$ 34.954,32.

Documento assinado eletronicamente por Cesar Rehnolt Meyer,
Diretor(a) de Expansão, em 27/06/2025, às 17:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 30/06/2025, às 17:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25886261 e o
código CRC 31BCC41C.

 

EXTRATO SEI Nº 25937803/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 06º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 875/2022, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde,
neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante, e a empresa Cadmo Clínica Médica Ltda, inscrita no CNPJ nº 05.343.133/0001-
84, que versa sobre o credenciamento de prestadores de serviços de saúde mental para internação
psiquiátrica, moradia assistida e comunidade terapêutica, no Município de Joinville, na forma de
Credenciamento nº 451/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice
"IPCA", referente ao período acumulado de junho/2024 à maio/2025, em 5,32% (cinco inteiros e
trinta e dois centésimos por cento). Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência da Secretaria de Saúde através da Solicitação de Reajuste SEI nº 0025030729 -
SES.USE e em conformidade com o Parecer Jurídico nº 0019975898 e memorando nº
 0020241991 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25937803 e o
código CRC 581EDE98.

205 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



 

EXTRATO SEI Nº 25939396/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 05º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 574/2023, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde,
neste ato representado pela Secretária da Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante, e a empresa Cadmo Clínica Médica Ltda, inscrita no CNPJ nº 05.343.133/0001-
84, que versa sobre o credenciamento de prestadores de serviços de saúde mental para internação
psiquiátrica, moradia assistida e comunidade terapêutica, no Município de Joinville, na forma de
Credenciamento nº 451/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice
“IPCA”, referente ao período acumulado de junho/2024 à maio/2025, em 5,32% (cinco inteiros e
trinta e dois centésimos por cento). Justifica-se tal reajuste, por solicitação da Secretaria de Saúde
através da Solicitação de Reajuste SEI nº 0025018515 - SES.USE e em conformidade com o
Parecer Jurídico nº 0019975898 e memorando nº 0020241991 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25939396 e o
código CRC 605D151F.

 

EXTRATO SEI Nº 25941278/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.
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O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 06º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1156/2023, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde,
neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante, e a empresa Instituto Priscila Zanette, inscrita no CNPJ nº 12.439.273/0001-16, que
versa sobre o credenciamento de prestadores de serviços de saúde mental para internação
psiquiátrica, moradia assistida e comunidade terapêutica, no Município de Joinville, na forma de
Credenciamento nº 451/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice
"IPCA", referente ao período acumulado de junho/2024 à maio/2025, em 5,32% (cinco inteiros e
trinta e dois centésimos por cento). Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência da Secretaria de Saúde através da Solicitação de Reajuste SEI  nº 25755355 - SES.USE e
em conformidade com o Parecer Jurídico 0019975898 - PGM.UAD e Memorando 0020241991 -
PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25941278 e o
código CRC 9E458FD9.

 

EXTRATO SEI Nº 25934319/2025 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01° Apostilamento à Ata de
Registro de Preços 0021698827, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa FENERGY Comércio de Produtos Médico
Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ nº 85.121.986/0001-00, que versa sobre a aquisição de
Próteses Mamárias e Expansores para Cirurgia de Reconstrução em Pacientes Mastectomizadas em
Oncologia - na forma do  Pregão Eletrônico nº 146/2024. O Município apostila a Ata de Registro
de Preços reajustando-a pelo índice “IPCA”, referente ao período acumulado de março/2024
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à fevereiro/2025, em 5,06% (cinco inteiros e seis centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência da Secretaria de
Saúde, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 25931160 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda
previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda "2.3 - Os preços inicialmente
contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do
orçamento estimado, qual seja, 06/03/2024 e 2.4 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:04, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25934319 e o
código CRC 771B5C84.

 

EXTRATO SEI Nº 25900588/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 25 de junho de 2025.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 565/2025 – celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Bona Gente Comercial
Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 01.150.822/0001-11, cujo quadro societário é formado pelo Sr.
Leandro de Andrade. Sra. Camila Baldo de Andrade, que versa sobre a contratação de empresa
especializada no fornecimento de material de construção para atender as equipes da Secretaria de
Infraestrutura Urbana - na forma do Pregão Eletrônico nº 288/2024. O Município apostila o
contrato reajustando-o pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de  Fev/2024 a
Jan/2025, em 4,56% (quatro inteiros e cinquenta e seis centésimos por cento). I. Alterando assim, o
saldo contratual do contrato de R$ 6.943,20 (seis mil novecentos e quarenta e três reais e vinte
centavos) para R$ 7.259,37 (sete mil duzentos e cinquenta e nove reais e trinta e sete centavos). II.
Justifica-se tal reajuste, pela Solicitação de Reajuste SEI nº 25757780, sendo ainda previsto no
contrato na Cláusula Terceira, subitem 3.3 - "Após o interregno de um ano, e independentemente
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contrato na Cláusula Terceira, subitem 3.3 - "Após o interregno de um ano, e independentemente
de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do Índice de
Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade." III. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na
Memória de Cálculo nº 25897994. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25900588 e o
código CRC 1625C2DB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25913848/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
635/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Habitação, representada pela
Sra. Tereza Couto, e a empresa contratada AR RP Certificação Digital Ltda - inscrita no CNPJ
n º 21.308.480/0001-22, que versa sobre a contratação de empresa especializada no serviço de
certificação digital para aquisição e renovação de certificados digitais: e-CPF e e-CNPJ - na forma
do Pregão Eletrônico nº 198/2024, assinada em 27/06/2025, no valor de R$ 252,00 (duzentos e
cinquenta e dois reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25913848 e o
código CRC E956969E.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25899291/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
631/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento, representada pela Sra. Silvia Reolon, e a empresa contratada Stamp Produtos e
Servicos Ltda - inscrita no CNPJ nº 47.305.688/0001-81, que versa sobre a A quisição de carimbos
- na forma do Pregão Eletrônico nº 109/2025, assinada em 27/06/2025, no valor de R$ 71,98
(setenta e um reais e noventa e oito centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25899291 e o
código CRC 0E0FAC3A.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25924775/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
639/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Desenvolvimento Econômico e
Inovação, representada pelo Sr. William Escher, e a empresa contratada Tecnoblu Comércio de
Refrigeração Ltda - inscrita no CNPJ nº 21.613.975/0001-65, que versa sobre a Aquisição de
eletrodomésticos, eletroportáteis, eletrônicos, telefones e derivados - na forma do Pregão Eletrônico
nº 007/2025, assinada em 30/06/2025, no valor de R$ 359,00 (trezentos e cinquenta e nove reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25924775 e o
código CRC 6FF5B152.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25864741/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
619/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento, representada pela Sra. Silvia Reolon, e a empresa contratada TB Suprimentos
para Informática Ltda - inscrita no CNPJ nº 24.291.879/0001-36, que versa sobre a aquisição de
materiais de expediente - na forma do Pregão Eletrônico nº 149/2024, assinada em 27/06/2025, no
valor de R$ 1.014,70 (mil e quatorze reais e setenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25864741 e o
código CRC D1321075.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25920179/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
636/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Zagonel Iluminação S.A -
inscrita no CNPJ nº 44.233.812/0001-52, que versa sobre o Fornecimento de Luminárias LED para
iluminação pública - na forma do Pregão Eletrônico nº 98/2024, assinada em 27/06/2025, no valor
de R$ 1.353.935,00 (um milhão trezentos e cinquenta e três mil novecentos e trinta e cinco reais).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25920179 e o
código CRC 4DD63945.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25921294/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
638/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo Sr.
Diego Calegari Feldhaus, e a empresa contratada Arausupri Informatica Ltda - inscrita no CNPJ
nº 07.796.075/0001-70, que versa sobre o registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição
de materiais de artesanato e armarinho - na forma do Pregão Eletrônico nº 165/2025, assinada em
27/06/2025, no valor de R$ 312.782,50 (trezentos e doze mil setecentos e oitenta e dois reais e
cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25921294 e o
código CRC E629426A.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 25921171/2025 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
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637/2025, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo Sr.
Diego Calegari Feldhaus, e a empresa contratada Arausupri Informatica Ltda - inscrita no CNPJ
nº 07.796.075/0001-70, que versa sobre o registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição
de materiais de artesanato e armarinho - na forma do Pregão Eletrônico nº 165/2025, assinada em
27/06/2025, no valor de R$ 64.117,50 (sessenta e quatro mil cento e dezessete reais e cinquenta
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25921171 e o
código CRC 301DCF67.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 25907599/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 26 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de
Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de
Contrato n° 621/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Rudnick Minérios Ltda.,
inscrita no C.N.P.J. nº.  83.179.093/0001-90, cujo quadro societário é formado pelos Sres. Valdir
Mauricio Rudnick e Vilson Maurici Rudnick e pela empresa VMR Participações Ltda, neste ato
representada pelo Sr. Mauricio Meier, que versa sobre aquisição de Bica Corrida - na forma
do Pregão Eletrônico nº 036/2024, assinado em 26/06/2025, com a vigência 12 (doze) meses, no
valor de R$ 2.341.828,65 (dois milhões, trezentos e quarenta e um mil oitocentos e vinte e oito reais
e sessenta e cinco centavos). 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

213 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25907599 e o
código CRC 9E912711.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 25940803/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
614/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
 representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Polaris Serviços e Construções
Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 12.547.887/0001-11, cujo quadro societário é formado pelo Sr.
Roberto Carlos Imme, neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a contratação de serviço
de manutenção do calçamento de vias pavimentadas com lajotas, paralelepípedo ou bloco retangular
de concreto e meio-fio, executado por equipes simultâneas, na área de abrangência da Unidade
Regional - na forma do Pregão Eletrônico nº 064/2024, assinado em 30/06/2025, com a vigência
12 (doze) meses, no valor de R$ 300.609,90 (trezentos mil seiscentos e nove reais e noventa
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25940803 e o
código CRC 1B2F9816.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 25933738/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
619/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Britagem Vogelsanger Ltda, inscrita
no C.N.P.J. nº. 84.689.066/0001-20, cujo quadro societário é formado pelas empresas Steinstrasse
Participações Ltda. e Zilu Participações Ltda., neste ato representada pelo Sr. Mario Vogelsanger,
que versa sobre a Aquisição de Rachão, Bica Corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra
Pulmão - na forma do Pregão Eletrônico nº 328/2023, assinado em 27/06/2025, com a vigência 12
(doze) meses, no valor de R$ 1.581.429,02 (um milhão, quinhentos e oitenta e um mil quatrocentos
e vinte e nove reais e dois centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25933738 e o
código CRC EAA8CBB5.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 25928340/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 27 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 3º Termo Aditivo do Contrato nº
454/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo, e a Associação dos Deficientes Físicos de
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Joinville - ADEJ, inscrita no CNPJ nº 83.797.936/0001-12, neste ato representada por seu
Presidente, Sr. Sérgio Luiz Barreto de Sá, que versa sobre a contratação de serviços com o objetivo
de controlar a entrada e a saída de veículos e fiscalizar o estacionamento do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Joinville, na forma da Dispensa de Licitação nº 312/2022. O Município
adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 14 (quatorze) meses, alterando seu
vencimento para o dia 10/11/2026 e o prazo de execução em 12 (doze) meses, alterando seu
vencimento para o dia 01/07/2026. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação
- Serviços Contínuos nº 25509853, Carta de Anuência da Empresa documento SEI nº
 25529076. Parecer Jurídico nº 25921807 e Errata nº 25927426.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25928340 e o
código CRC 132553AC.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 25918966/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 27 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1 º Termo Aditivo à Ata de
Registro de Preços nº 0021760359, celebrado entre o Município de Joinville, representada pelo Sr.
Ricardo Mafra e pela Srª Silvia Cristina Bello, e a empresa  Vertice Comercio de Roupas
Acessórios Ltda, inscrita no CNPJ nº 08.763.888/0001-26, cujo quadro societário é formado pelo
Sr. Eurico Dauber Neto, Sr. Maicon Lopes Trentin e Sr. Douglas Lopes Trentin, neste
ato representado pelo Sr. Eurico Dauber Neto, que versa sobre a contratação de empresa para
fornecimento de uniformes, a serem utilizados exclusivamente pelos Agentes de Trânsito, na forma
do Pregão Eletrônico nº 214/2024. O Município adita a Ata de Registro de Preços prorrogando o
seu prazo de vigência por 1 (um) ano, alterando seu vencimento para 01/07/2026. A presente
prorrogação justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação ARP nº 25904190,
Carta de Anuência n° 25904182 e Parecer Jurídico Referencial nº 25781291.

216 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25918966 e o
código CRC C82C2093.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 25940872/2025 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4º Termo Aditivo do Contrato nº
948/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de
Pessoas, representada pela Sra. Fernanda Luiza Daniel Bonett e a Cooperativa de Crédito
Unicred Coomarca Ltda - Coomarca, inscrita no CNPJ nº 04.355.489/0001-75, cujo quadro
societário é formado por Vanessa Baumgartner e Caio Lauth Gualberto, neste ato representado pela
Sr. Vanessa Baumgartner e o Sr. Caio Lauth Gualberto, que versa sobre o credenciamento de
Instituições financeiras ou bancárias e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na
concessão de crédito consignado em folha de pagamento, aos servidores da Administração Direta e
Indireta do Município de Joinville, exceto Companhia Águas de Joinville, na forma do edital de
Credenciamento nº 168/2022. O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência
em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia 27/09/2026. A presente prorrogação
do prazo contratado justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação nº 25502369 -
SGP.NAD.AGC e Parecer Jurídico Referencial nº 25577674.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25940872 e o
código CRC CF35B51C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 25894455/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 25 de junho de 2025.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 117/2024, com os seguintes dados:

CONTRATADA: CAMURY ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA;

CNPJ: 22.317.921/0001-15;

OBJETO: PRORROGAÇÃO/RENOVAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
CONTRATUAL POR MAIS 12 (DOZE) MESES;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRONICO 070/2024;

VIGÊNCIA: 13/11/2026;

VALOR: R$ 110.860,00.

Documento assinado eletronicamente por Cesar Rehnolt Meyer,
Diretor(a) de Expansão, em 27/06/2025, às 17:17, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 30/06/2025, às 09:09,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 30/06/2025, às 17:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25894455 e o
código CRC A68C7610.
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ATA SEI

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ATA nº 08/2025 – REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA AMPLIADA GESTÃO 2025/2027

Aos vinte e sete dias de junho de dois mil e vinte e cinco, às oito horas e trinta minutos reuniram-se
de forma virtual pelo endereço  https://meet.google.com/vna-mncm-kqk, para reunião extraordinária
ampliada da gestão 2025-2027, os Conselheiros Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de
Assistência Social (CMAS): Representantes Governamentais: Vânia Schimerski, Barbara
Emanuelle Barboza da Silva, Vlademir Michels,  Mônica Bublitz Monich, Robson Richard
Duvoisin, Danuza Labanca Rocha,  Evelim Sacardo Beraldo, Malfiza Serafim, Crystiane Tesseroli
da S. Castelen, Vanessa Cristofolini, Jonas Roberto de Lima, Jéssica dos Santos Batista, Inelore
Jansen, Ester Grünhagen, Crystiane Tesseroli da Silva Castelen, Scateira, Tatiane Schroeder
Wunderlich, Tatiana Alessandra Triervailer. Representantes da Sociedade Civil: Geisa Simone
Hille, Raquel Mafioletti Valim, Simone Marques de Oliveira,  Juliane Cristina da Silveira, Sinara
Regina Silveira, Ana Carolina de Castro Freitas Santos, Mauricio Coelho Ferla e Giane Busko
Correia. Convidados: Bianca Patricia Gossen, Tainá Wandelli Braga, Rafael Rodrigo de Morais,
Alana Cristina de Almeida Nogueira, Vanessa Bandeira Fiorentin, Gisele de Souza da Cruz
Grzechechen, Valquiria Viviani Rodrigues Backes Forster, Denis Francis Valim - Adipros, Claudia
Dorneles Carvalho, Nádia Mascarello, Cíntia maria Nascimento Cruz, Valquiria Viviani Rodrigues
Backes Forster, Michele Stoeberl, Aline Sikorski, Luciana Alves Granemann Souza, Gianlucca
Mira de Aguiar, Regina Miranda da Silva, Danieli Lessak Maia, Amanda Openkoski, Lilian
Cristina Moreira Lopes, Rosane Maria Biirgel Blasius, Micheli Stoeberl, Silvana Meira Duarte
Pinto, Gabriela Santos Stelmack, Nyara Regina Hansen, Deise Gomes, Rinaldo Raul de Souza,
Aline Caldas Lopes e Catia. O apoio técnico deste Conselho: Maria da Penha Lage Camargo e
Luana Fernandes. Justificou a ausência, conforme regimento interno, a conselheira: Lucimar
Fagundes Koball. A equipe de assessoria do CMAS deu início aos trabalhos do dia, verificando o
quorum para início da reunião. A presidente Vanessa Cristofolini, que presidiu esta reunião,
procedeu com a continuidade dos trabalhos, cumprimentando e agradecendo a todos os presentes e
apresentou a pauta do dia: Momento Conferir e aprovação do Regimento Interno da 14ª
Conferência de Assistência Social. A presidente colocou em votação a pauta da reunião, aprovada
por unanimidade A presidente passou a palavra para a Secretária de Assistência Social Fabiana
Cardozo que iniciou sua fala apresentando as moções e propostas apresentadas na Conferência
anterior. No Eixo 1, foi proposto o financiamento obrigatório, a PEC 383/2017 que propõe a
obrigatoriedade do direcionamento de 1% do arrecadamento total para as políticas de Assistência
Social, tanto na esfera Estadual, quanto na esfera Federal. A PEC ainda está em tramitação no
Congresso Nacional. Ainda no eixo 1, houve a moção de realização de concurso público. A
secretária Fabiana esclarece que o concurso foi realizado em 2024 e até o momento foram
nomeados 91 novos servidores concursados, além de outros provimentos ainda tramitando. O plano
de Educação Permanente também foi cobrado, e neste sentido foi implantado o NUMEP.  No eixo
2, foi apresentada moção de repúdio frente à falta de profissionais concursados. Este ponto está em
andamento a partir da convocação dos servidores concursados. A nota de repúdio também fala da
exploração da mão de obra de estagiários, ao que a Secretária Fabiana pontua que trata-se de um
equívoco, e que não há exploração de força de trabalho dos estagiários, toda a legislação é
respeitada. Pontua, ainda, que caso algum servidor sinta-se lesado, tem todo o apoio da secretaria
para denúncia. Outra moção foi apresentada no sentido de incentivo e divulgação do Controle
social por parte dos conselhos. A secretária destaca sobre os ataques que vêm sendo realizados às
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pessoas de recortes sociais específicos, e reforça a necessidade do Controle Social no sentido de
garantia de direitos, e divulgação das políticas da Assistência Social. Alguns participantes
questionam sobre a inclusão de Therian e travestis dentro destas políticas. Outros participantes
questionam sobre sorteios de cestas básicas, e relatam golpes que sofreram neste sentido, exigindo
que a secretaria de Assistência Social forneça as cestas básicas, ou reembolse as pessoas lesadas. A
presidente Vanessa toma a palavra e lembra do combinado de que questionamentos devem ser
realizados na caixa de mensagem, para melhor andamento da reunião, e que pontos particulares,
como relatos individuais, os participantes podem acessar diretamente o Conselho através do e-mail e
whatsapp, mas que estes pontos não se encontram na pauta da reunião de hoje. Os questionamentos
pertinentes ao tema serão respondidos após o término da fala da Secretária. A secretária retoma a
palavra. Dentro do Eixo 3, há o incentivo da participação nos Conselhos e conferências. No Eixo 4
foi feita uma nota de repúdio em relação à demanda espontânea/porta aberta no CRAS, da equipe
mínima do CRAS e comparando com o “plantão social”, além de repudiar a falta de concurso
público. A secretária expõe sobre os agendamentos que eram realizados, e taxa de absenteísmo.
Desta forma, o processo foi revisto, com estratégias para melhor atender a população e diminuir a
taxa de absenteísmo. Foram realizadas reuniões com os técnicos das unidades a fim de realizar
orientações. A secretária ainda orienta sobre o trabalho realizado nos CRAS, e quais benefícios são
ofertados pelo governo Federal. Ainda no eixo 4, foi apresentada uma moção de indignação em
relação à construção/cedência de espaço no CRAS Morro do Meio para um CEI. Por fim, não foi
necessária a cedência do espaço. Ainda no eixo 4 houve moção de apoio à PEC 383/2017. Foi
apresentada moção de congratulação aos servidores da Secretaria de Assistência Social.
Recomendação do eixo 4, diante do dossiê que trata de mortes de pessoas LGBTQIAPN+,
recomenda-se treinamento e políticas específicas para proteção dessa população. A reunião foi
interrompida mais uma vez com o relato de golpes relacionados à distribuição de cesta básica. No
chat da reunião há conteúdo sexual e relato de crimes. A presidente pontua sobre a dificuldade de
continuidade da reunião, sobre a gravidade dos comentários no chat, sobre a possível participação
de pessoas que não estão inscritas na conferência, ou interessadas em discutir políticas públicas, e
que acabam por atrapalhar o andamento da reunião, e por este motivo o link atual será encerrado, e
em 30 minutos será gerado novo link que será enviado aos Conselheiros e pessoas inscritas na
conferência. Às 10h a reunião é retomada no link https://meet.google.com/inr-bvgq-pbs com
moderação da presidência e gravação. A presidente Vanessa retoma os trabalhos perguntando se há
necessidade de tradução em LIBRAS e não havendo manifestação, a palavra foi novamente
direcionada à Secretária Fabiana. A secretária retoma sua fala, citando uma moção dentro do eixo 2
que fala do desrespeito da preferência da pessoa idosa e com deficiência. A secretária pontua que é
seguida a legislação vigente. No eixo 4, moção de recomendação do movimento feminista da
diversidade que recomenda a criação de ambulatório trans. A demanda foi direcionada à secretaria
de saúde, que informou a criação de um grupo de trabalho que visitou o município de Florianópolis,
havendo capacitação de servidores. Atualmente, a UBSF Bom Retiro atende essa demanda, mas há
previsão de ampliação. Moção de repúdio ao teto de gastos que engessa os investimentos no SUAS.
Moção de repúdio ao INSS, para que haja melhora nos canais de atendimento. Nota de repúdio
pela não liberação de profissionais da educação para participação na Conferência. A secretária
informa que há liberação desde que garantida a continuidade dos serviços. Nova moção de apoio à
PEC 383/2017 e moção de apoio à convocação de servidores via concurso público. Recomendação
de garantir alimentação adequada por meio de políticas de segurança alimentar e nutricional. O
município já conta com dois Restaurantes populares, e há o interesse de ampliar. Também foi
inaugurado o banco de alimentos. Recomendação sobre a garantia dos benefícios eventuais,
Recomendação sobre insegurança alimentar e nutricional em todos os níveis. A Secretária Fabiana
reforça sobre as ações que são realizadas neste sentido, através de benefícios eventuais, restaurante
popular e banco de alimentos. Findadas às moções, a secretaria apresenta o citado nos Eixos. Eixo
1  - Financiamento: necessidade de investimento nas três esferas de Governo, com a obrigatoriedade
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1  - Financiamento: necessidade de investimento nas três esferas de Governo, com a obrigatoriedade
de direcionamento de 1% do orçamento. Eixo 1, prioridade 2 - Expansão e correção dos valores de
cofinanciamento para todas as organizações que prestam serviço para a Assistência Social.
Informou que este processo vem acontecendo, dentro do limite do orçamento. Eixo 1, prioridade 3:
Custos para cobertura da proteção social e ampliação na qualidade do atendimento. Ressaltou que
tem sido investido em protocolos de qualificação, inclusive gravados, a fim de capacitar também os
novos colaboradores, devido à rotatividade de profissionais nos serviços não governamentais. Nos
serviços governamentais, há educação permanente. Eixo 1, prioridade 4: Ampliação dos valores de
auxílio alimentação. Em 2021 foi implantado o cartão alimentação, como alternativa às cestas
básicas físicas. O pagamento em pecúnia também está em implantação, em via de começar a ser
realizado. Prioridade 5 - ampliação de valor para cofinanciamento de serviços de família acolhedora.
A ampliação está sendo discutida junto à PGM. Eixo 2 - Controle social. Prioridade 1 - criação de
curso de formação de liderança comunitária e de mais políticas públicas da diversidade. A
presidente Vanessa pontua sobre o adiantado da hora, e solicita que a secretária faça um
fechamento da fala, e pede que na segunda-feira a secretária faça uma live no instagram ou
Youtube, para poder finalizar o momento Conferir. A secretaria pede mais 10 minutos para fazer
um apanhado geral, e retomar o assunto na conferência. Fala sobre a ampliação dos trabalhos dos
CRAS, do controle social, criação de fóruns, Implementação de sistemas, interligado com outras
secretarias, o que ainda não acontece. Há a disponibilidade do GMAS, mas não é uma ferramenta
interligada. Articulação entre as secretarias, mundo do trabalho. Articulação entre os segmentos. O
PLANCON também foi citado, e a secretária destaca que o município recebeu um selo de
reconhecimento e é considerado referência. Universalização e integração das ofertas e serviços de
direitos no SUAS, Implantação do programa guarda subsidiada. A proposta está sendo escrita, para
criança, adolescente, pessoa com deficiência e idoso. A intenção é implantar no próximo ano.
Ampliação do cadastro único: foi implantada a Central de Cadastro Único no Bucarein, sendo
demanda espontânea. Atualmente, são três postos de Cadastro único no município e houve
ampliação das equipes. A secretária Fabiana finaliza sua fala informando que a Secretaria de
Assistência Social tem trabalhado muito nos últimos anos, e muitas propostas foram atendidas,
buscando sempre a ampliação e qualidade  dos serviços para melhor atendimento das demandas da
população. Após a apresentação, a presidente Vanessa agradeceu a secretária Fabiana, pede
desculpas pelo ocorrido no início da reunião, e deu início à apresentação do Regimento Interno da
Conferência. A presidente fez a leitura do regimento, por capítulo, e os conselheiros poderiam fazer
sugestões conforme identificassem a necessidade. Ao capítulo I, não houve manifestações, sendo
considerado aprovado por unanimidade. Ao capítulo II, a secretária executiva Maria da Penha,
pontuou que a Ordem do cerimonial está diferente do regimento e questiona se deve ser alterado o
regimento ou o cerimonial. A Sra. Vânia Schimerski, vice presidente do COMDE (Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência) questiona se será destinado espaço específico
para pessoas com deficiência, inclusive deficiências não visíveis. A presidente Vanessa relata que
serão atendidas todas as solicitações feitas no momento da inscrição. A conselheira Evelin refere
que os momentos estão relatados no regimento, mas não necessariamente na ordem em que
acontecerão. Colocado em votação, foi mantido o texto original, aprovado por unanimidade.
Capítulo II aprovado por unanimidade sem alterações. Capítulo III, a conselheira Evelim questiona
à conselheira Vânia se no Regimento está contemplada a solicitação dela, ou se há sugestões. A
conselheira Vânia pontuou que está de acordo, mas pede que no dia tenha pelo menos duas pessoas
acolhendo e direcionando as pessoas com deficiência, e sugere a disponibilização de absorvente,
lenços umedecidos e fraldas, caso alguma pessoa com deficiência apresente alguma intercorrência. 
Também pede uma sala reservada para acolhimento das pessoas com deficiência, e se coloca à
disposição para apoio durante a Conferência. Sem outras manifestações, Capítulo III aprovado por
unanimidade.  Capítulo IV, a conselheira Evelim informa que haverá um QR Code para as
intervenções dos participantes, e sugere a inclusão desse ponto no Regimento interno. Redação
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alterada conforme sugestão da conselheira, capítulo aprovado por unanimidade. Capítulo V, a
conselheira Evelim no Art 17 inciso I, sugere a alteração de texto para no mínimo duas propostas
para cada grupo de trabalho, para cada ente federativo, e manter os números máximos já citados. A
secretária executiva Penha sugere que seja no mínimo duas para o Município, uma para Estado e
uma para união. Aprovada alteração do texto para “I - Cada Grupo de Trabalho deve construir, no
mínimo, 02 propostas de deliberação para o Município, 01 para Estado e 01 para União para o
respectivo eixo debatido;”. Sra. Daniella questiona em que horário é escolhido o relator. A
secretária executiva pontua que é dentro do grupo de trabalho. A secretária executiva informa que
os coordenadores dos eixos são indicados, mas o relator precisa ser eleito na hora, pelo grupo. O
conselheiro Reinaldo reforça que a indicação de coordenador de eixo é feito pelas pessoas no grupo
de trabalho. A presidente Vanessa informa que os coordenadores são pessoas que são indicadas
pelo Conselho, e que são capacitadas para isso. A conselheira Evelim fala do Artigo 19 inciso VI,
que os Coordenadores e mediadores terão a função de fazer a leitura das propostas na Plenária
Final. A conselheira Regina questiona sobre o relator ser indicado pelo grupo, pois corre-se o risco
de ser uma pessoa que não tenha afinidade com a relatoria. A presidente Vanessa informa que o
relator é escolhido pelo grupo, mas que terão suporte do coordenador e mediador para a relatoria.
As propostas serão apresentadas na plenária final pelo Coordenador ou mediador. A conselheira
Evelim sugere alteração de redação nos Artigos 19 e 20, da função dos coordenadores e
mediadores. Sugere que o coordenador tenha as funções constantes nos incisos de I à V; que o
relator poderia ser pré-definido, e o mediador faça a leitura e defesa das propostas na plenária.
Sugere uma pré escolha de Coordenador e Relator, e sugere que o moderador seja escolhido na
reunião. A secretaria executiva Penha pontua sobre o papel do mediador, e sugere que o
coordenador faça a leitura das propostas na Plenária final. A conselheira Evelim reforça sobre a
necessidade de dividir melhor as funções, no entanto entende que cabe ao mediador também mediar
a discussão do grupo com a plenária final. Em relação à relatoria, entende que cabe ao relator
apenas o registro escrito. A Sra. Tainá pontua que a dificuldade, quando se pede voluntários no
grupo, não é a defesa da proposta na plenária, mas sim na redação das propostas. Ficou definido,
como função do coordenador: Conceituar ao que se refere a proposta daquele Eixo Temático;
Conduzir as discussões; Estimular a participação dos membros do Grupo de Trabalho; Conduzir a
votação das deliberações que serão enviadas para a Plenária Final. Fica definido, como função do
mediador:  Controlar o tempo; Fazer a leitura das propostas para a Plenária Final. Fica como função
do Relator: Registrar as principais opiniões e as discussões das(os) participantes; Relatar as
correções, adequações, aglutinações e demais alterações das deliberações; Relatar a redação final
das deliberações; Registrar em relatório adequado as deliberações que serão enviadas para a
Plenária Final. Também fica definido que os Coordenadores e os Relatores serão pré definidos, e o
Mediador será escolhido no Grupo de Trabalho. As alterações foram feitas no Capítulo V do
Regimento Interno, e o capítulo foi aprovado com as alterações por unanimidade. Capítulo VI, a
conselheira Deise questiona sobre quem vota na plenária final. A presidente relê o tópico que quem
vota são os delegados, aos demais participantes apenas o direito à voz e não ao voto. O capítulo VI
foi aprovado com o texto original, por unanimidade. Capítulo VII, a secretária executiva sugere
alteração do texto de “portaria de nomeação” para “decreto de nomeação”, no que diz respeito à
documentação comprobatória de trabalhadores do SUAS. Alteração realizada no texto, capítulo
aprovado com a alteração por unanimidade. Capítulo VIII, a secretária executiva sugere que a
votação seja por contraste, e não por maioria dos votos,  aprovado por unanimidade. A conselheira
Evelim questiona se os tipos de moção são orientadas pelo conselho nacional, ao que a presidente
responde que sim. A orientação do conselho nacional é que a votação de moção precisa ser feita
por maioria de votos. Capítulo aprovado sem alterações por unanimidade dos votos. Capítulo IX,
aprovado sem alterações por unanimidade de votos. Colocado o Regimento Interno em votação,
não havendo manifestações contrárias ou abstenções, aprovado por unanimidade de votos. A
presidente Vanessa novamente se desculpa pelo ocorrido no início da reunião, e pontua que serão
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presidente Vanessa novamente se desculpa pelo ocorrido no início da reunião, e pontua que serão
tomadas as medidas cabíveis, inclusive junto aos órgãos policiais. A presidente Vanessa agradece a
secretária executiva e a comissão organizadora da Conferência. Aberto à palavra livre, o
conselheiro Jonas informou que ainda há vagas disponíveis nos dois últimos eixos, e incentiva a
participação. A conselheira Evelim agradece a presidente pela mobilização e organização dos
trabalhos. Sem mais nada a tratar, às 12h05 a reunião foi encerrada e eu, Ester Grünhagen,
secretária desta reunião, lavrei a presente ata, a qual vai assinada eletronicamente pela presidente
do CMAS, Vanessa Cristofolini e publicada no Diário Oficial do Município. A lista de presença
encontra-se arquivada junto à ata original na secretaria executiva do CMAS, em obediência aos
regramentos de proteção de dados pessoais, contudo será disponibilizada se houver solicitação de
órgãos fiscalizadores ou afins, com a devida justificativa e respaldo legal.

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Cristofolini, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 15:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25962332 e o
código CRC 8AC6A5F0.

ATA SEI

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ATA nº 09/2025 – REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA GESTÃO 2025/2027

 

Ao primeiro dia de julho de dois mil e vinte e cinco, às oito horas e 30 minutos reuniram-se
de forma virtual, para reunião extraordinária da Gestão do CMAS 2025-2027, os
Conselheiros Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS):
Representantes Governamentais: Tatiane Schroeder Wunderlich, Malfiza Serafim, Robson
Duvoisin, Barbara Emanuelle Barboza da Silva, Vlademir Michels, Danuza Labanca
Rocha, Evelim Sacardo Beraldo,  Vanessa Cristofolini, Jonas Roberto de Lima e  Ester
Grünhagen. Representantes da Sociedade Civil: Sandra Regina da Silva Alves, Ana
Carolina de Castro Freitas Santos, Simone Marques de Oliveira,  Raquel Mafioletti Valim,
Juliane Cristina da Silveira e Sinara Regina Silveira. Convidados: Jaciane Geraldo dos
Santos. O apoio técnico deste Conselho: Maria da Penha Lage Camargo e Luana
Fernandes. Justificou a ausência, conforme regimento interno, os conselheiros: Monica
Bublitz Monich, Lucimar Fagundes Koball, Luá Inaiê Gonçalves Marcantoni, Neiva de
Souza, Andréa Betina Liebl Guedes Jahn, Solange de Fátima da Silva Almeida e Janaína
Emanuele de Souza. A equipe de assessoria do CMAS deu início aos trabalhos do dia,
verificando o quorum para início da reunião. A presidente Vanessa Cristofolini, que presidiu
esta reunião, procedeu com a continuidade dos trabalhos, cumprimentando e agradecendo
a todos os presentes e apresentou a pauta do dia: Aprovação da Proposta para
recebimento de recursos, por meio de Emenda Parlamentar, com a finalidade de promover
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a ampliação do CREAS, no que passou a palavra para Jaciane, Gerente de Planejamento,
que explicou sobre a proposta de repasse de recursos via emenda parlamentar para
ampliação do CREAS, onde o município pleiteia a ampliação do CREAS que se localiza
no bairro Itaum. A mencionada proposta tem por objetivo estruturar a Rede de Serviços do
Sistema Unico de Assistência Social - SUAS, mediante transferências voluntárias de
recursos, conforme especificado a seguir: Estruturação da Rede de Serviços do Sistema
Único de Assistência Social - SUAS - Ampliação de Centro de Referência Especializado
de Assistência Social – CREAS 1 - Rua Vereador Alfredo Zimmermann, 174 – Itaum –
89210-030, Joinville – SC. O valor total da obra será de R$492.000,00 (quatrocentos e
noventa e dois mil reais), onde R$487.000,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil) serão
provenientes do Ministério do Desenvolvimento Social e R$5.000,00 (cinco mil reais) serão
a contrapartida do município. A conselheira Evelim perguntou se há a possibilidade de
juntar duas emendas parlamentares no valor aproximado de R$500.000,00 para a
construção de outro equipamento, ao que a gerente Jaciane respondeu que não. A
conselheira Ana Carolina pontuou sobre os prazos para a emenda, e a necessidade de
discutir com o Ministério a respeito, uma vez que o prazo do Ministério é muito curto, 
apontando que tais demandas necessitam de aprovação do Conselho Municipal, o que
passa a envolver a agenda de seus conselheiros, sendo estes voluntários. Ana questiona
também sobre o motivo de a escolha ser o CREAS 1, e não os demais. Jaciane respondeu
que tanto para reforma quanto para a ampliação há a necessidade de ser em imóvel
próprio, e o CREAS 1, dentre os 4 CREAS, é a única unidade em imóvel próprio no
município. A conselheira Evelim pontua que não fez uma sugestão de junção de emendas,
era apenas uma dúvida. A conselheira Sandra questiona sobre a ampliação de recursos
humanos neste dispositivo. A gerente Jaciane informou sobre a implantação do CREAS 4
e estabilização da demanda reprimida, e que o plano de governo prevê a criação de mais
equipamentos da proteção básica, e isto sim contribuiria para a redução da demanda
reprimida. Pontua também que com a ampliação do serviço talvez seja ampliada duas ou
três duplas de profissionais no dispositivo. O conselheiro Robson relata que já foi
contemplado nas explicações, e sugere encaminhamento da proposta para votação. A
presidente Vanessa solicita à gerente Jaciane que o projeto seja encaminhado ao
Conselho para publicação. A proposta foi colocada em votação pela Presidente Vanessa,
sendo aprovada por unanimidade. A gerente Jaciane pontua novamente que as emendas
são enviadas de um dia para o outro, que não se trata de desorganização da SAS, mas sim
de prazos curtos do Ministério. Sem mais a tratar, eu,  Ester Grünhagen, secretária desta
reunião, lavrei a presente ata, a qual vai assinada eletronicamente pela presidente do
CMAS, Vanessa Cristofolini e publicada no Diário Oficial do Município. A lista de presença
encontra-se arquivada junto à ata original na secretaria executiva do CMAS, em obediência
aos regramentos de proteção de dados pessoais, contudo será disponibilizada se houver
solicitação de órgãos fiscalizadores ou afins, com a devida justificativa e respaldo legal.
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Documento assinado eletronicamente por Vanessa Cristofolini, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 16:02, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25963578 e o
código CRC 22D3334E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25959783/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor EDUARDO VALENTE no Processo Seletivo -
Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5 Ensino Fundamental Séries
Iniciais, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -

Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:46, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25959783 e o
código CRC 707CBA3D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25959994/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora ROSIMERI DE MESQUITA CANUTO DOS
SANTOS no Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5
Ensino Fundamental Séries Iniciais, vimos convocá-la para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo
Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -

Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:50, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25959994 e o
código CRC FCC8F30E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956122/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora NATALI FARIAS no Processo Seletivo - Edital
003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para enviar os
documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado
que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do
Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:22, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956122 e o
código CRC C26DA494.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956017/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora TALITA EDUARDA DE OLIVEIRA no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:18, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956017 e o
código CRC 3B1766B8.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25955927/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora DEBORAH RAQUEL LOPES DO NASCIMENTO
no Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:15, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955927 e o
código CRC 0D38DC9C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25955802/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora PATRICIANE FERRI BARBOSA no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:11, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955802 e o
código CRC 7C81497C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25955611/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora FABIOLA SANCHEZ GOMES DE BORBA no
Processo Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5 Ensino
Fundamental Séries Iniciais, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais,
de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado
para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -

Comprovante de grau de instrução.

230 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:05, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955611 e o
código CRC 8F43F98C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25955456/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora IZABEL CRISTINA DA SILVA no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0700 - Professor 1-5 Ensino Fundamental
Séries Iniciais, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -

Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:00, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955456 e o
código CRC 700EFD39.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25955259/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor LIAN CARLOS PEREIRA BILK no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0003 - Agente Administrativo, vimos convocá-lo
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 10:54, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955259 e o
código CRC 12B3F878.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25955101/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor NAUANA GABRIELE FARINON no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0015 - Arquiteto, vimos convocá-lo para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 10:49, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955101 e o
código CRC 1CA63B9D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25954926/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor FILIPE GOSS FONTANELLA no Concurso
Público - Edital 001-2024-SGP no Cargo 0654 - Médico de Estratégia de Saúde da
Família, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 10:44, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25954926 e o
código CRC 1650CB73.

 

234 de 270

Nº 2747, terÃ§a-feira, 01 de julho de 2025



 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25954808/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor GLAUBER NELSON VOIGT no Concurso Público
- Edital 001-2024-SGP no Cargo 0047 - Engenheiro Civil, vimos convocá-lo para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Concurso Público, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 2.2.2.2 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 10:40, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25954808 e o
código CRC 2E25DD3A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25959051/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora THALITA SAMARA ROSA ANANIAS no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:25, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25959051 e o
código CRC C77753B7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956473/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor JOELSON CIPRIANI no Processo Seletivo - Edital
005-2024-SGP no Cargo 0019 - Assistente Cultural - Monitor de Museus, vimos convocá
-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:35, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956473 e o
código CRC 4C414547.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956623/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora FABIULA MARTINI no Processo Seletivo - Edital
003-2023-SGP no Cargo 0636 - Auxiliar de Saúde Bucal, vimos convocá-la para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -

Comprovante de grau de instrução.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:40, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956623 e o
código CRC E02BF75A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956754/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor PAULO ESTEVAO CANDIA no Processo Seletivo
- Edital 001-2025-SGP no Cargo 0114 - MEDICO PLANTONISTA CIRURGIAO GERAL,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 12.4 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:44, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956754 e o
código CRC 828544F3.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956961/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora LUCIMAR COSTA no Processo Seletivo - Edital
002-2025-SGP no Cargo 0825 - PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL - 200H, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 12.4 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:49, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956961 e o
código CRC 3069E45F.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25957080/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora REGIANE JARA PUKER BARRIM no Processo
Seletivo - Edital 002-2025-SGP no Cargo 0825 - PROFESSOR DE EDUCACAO
INFANTIL - 200H, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo
com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 12.4 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:53, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25957080 e o
código CRC B5C14F43.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25957879/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora EDNA THAYNA PASSOS PEIRAO no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 12:29, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25957879 e o
código CRC A563F69B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25957973/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora ISADORA MARIA ADAM DA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
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vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 12:33, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25957973 e o
código CRC D866B90A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25958057/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora MAIARA CARDOSO MAIA no Processo Seletivo
- Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 12:37, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958057 e o
código CRC 42BE1C15.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25958362/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora NAJUA SANTOS KARHAWI no Processo
Seletivo - Edital 005-2024-SGP no Cargo 0115 - Médico Plantonista Clínica Médica,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 

Tendo em vista a aprovação do Senhor GABRIEL PRADO ARAUJO no Processo Seletivo
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- Edital 005-2024-SGP no Cargo 0115 - Médico Plantonista Clínica Médica, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 12:52, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958362 e o
código CRC 8BB75F77.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25958476/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora LUIZA PIVA no Processo Seletivo - Edital 005-
2024-SGP no Cargo 0115 - Médico Plantonista Clínica Médica, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 12:57, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958476 e o
código CRC 8939134C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25958562/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação do Senhor EDUARDO HENRIQUE ALVES no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0833 - Professor de Língua Inglesa, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:02, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958562 e o
código CRC 07BAE835.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25958677/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora LIDIA HELENA HENRIQUETA no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:09, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958677 e o
código CRC A4AFED8A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25958749/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora ABGAIL MACRUZ DE PINHO no Processo
Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:13, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25958749 e o
código CRC 15BC147D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25956258/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora MARIA RAIMUNDA DA COSTA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:26, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25956258 e o
código CRC 57A2226D.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 25959127/2025 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
Tendo em vista a aprovação da Senhora TATIANE CARVALHO MALAQUIAS no
Processo Seletivo - Edital 003-2024-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 13:27, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25959127 e o
código CRC 744B8119.

 

AVISO DE ANULAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 25911626/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados e proponentes que decide ANULAR
o item 26 (910890 - CLIP HEMOSTÁTICO EM TITÂNIO LT-200 C/6 UNIDADES) do Pregão
Eletrônico nº 191/2025 - UASG 453230, Portal de Compras do Governo Federal nº 90191/2025,
destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de Órteses, Próteses e
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destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de Órteses, Próteses e
Materiais Especiais, em regime de consignação,  para uso das especialidades de Cirurgia
Geral  e Exames Diagnósticos, para o Hospital Municipal São José, conforme solicitado pelo
Hospital Municipal São José  através do Ofício SEI nº 25903611/2025 - HMSJ.SUP.OPME.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 27/06/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/06/2025, às 17:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25911626 e o
código CRC 9545B564.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 25828680/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 066/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de descartáveis e dispensers, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja: DISTRIBUIDORA DE
DESCARTAVEIS A J A LTDA, Item 24 – R$75,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 16:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25828680 e o
código CRC FFF4C3CA.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 25828411/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
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Eletrônico nº 066/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de descartáveis e dispensers, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: G.R. COMERCIO DE
EMBALAGENS LTDA; Item 87 – R$4,99; Item 89 – R$24,00; Item 93 – R$78,00; Item 99 –
R$3,99; Item 100 – R$22,90; Item 109 – R$55,90; Item 110 – R$55,90; Item 111 – R$42,90; Item
116 – R$55,90.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 16:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25828411 e o
código CRC F919DF6B.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 25828760/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 066/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de descartáveis e dispensers, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: TURN-O-MATIC DO
BRASIL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, Item 21 – R$124,00 e
Item 22 – R$407,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 16:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25828760 e o
código CRC B8ED8308.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 25828911/2025 - SAP.LCT
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O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 066/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de descartáveis e dispensers, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja: SOMAR
REPRESENTACAO E COMERCIO LTDA, Item 13 - R$ 5,80.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 16:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25828911 e o
código CRC AFE2819A.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 25880814/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 066/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de descartáveis e dispensers, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja: LUIZ TADEO DAMASCHI,
Item 114 - R$8,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 30/06/2025, às 16:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25880814 e o
código CRC 2052FCCF.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 25912407/2025 -
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SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 235/2025 - UASG 453230, Portal de Compras do Governo
Federal nº 90235/2025, para o Registro de Preços, visando a futura e eventual
Aquisição de Materiais Odontológicos para Prótese Dentária, bem como o julgamento efetuado
pela Pregoeira, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em seus respectivos itens e
valores unitários, quais sejam: DENTAL PREMIUM LTDA - Item 6 - R$ 23,00, Item 14 - R$
2,51, Item 15 - R$ 5,58, Item 16 - R$ 8,97, Item 17 - R$ 16,70, Item 19 - R$ 35,27, Item 21 - R$
27,43, Item 22 - R$ 218,93, Item 23 - R$ 264,90, Item 24 - R$ 58,00, Item 25 - R$ 69,23, Item 28
- R$ 21,33, Item 37 - R$ 161,40, Item 38 - R$ 145,90 e Item 39 - R$ 158,85. Restou DESERTO o
Item 35. Restaram FRACASSADOS os itens 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 18, 20, 26, 27,
29, 30, 31, 32, 33, 34, 36 e o Lote 1.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 27/06/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/06/2025, às 17:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25912407 e o
código CRC 78894E2D.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 25944106/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 095/2025 destinado à AQUISIÇÃO DE VÁLVULAS DE GAVETA E
BORBOLETA, na Data/Horário: 15/07/2025 às 14h00min, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.gov.br/compras. 

Código TCE/SC: FD0A394C8E01A31E98DE6E5165C6EA9DCF89C771.

Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 30/06/2025, às 16:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 30/06/2025, às 17:01, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 30/06/2025, às 17:21,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 30/06/2025, às 17:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25944106 e o
código CRC CB3EFF88.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 25960994/2025 - SEGOV.UAD

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE
Diretoria Administrativa - Divisão de Compras e Licitações

PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/2025
REPUBLICAÇÃO COM ALTERAÇÕES

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

 

OBJETO: FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E
ACESSÓRIOS PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE.

Local/Nova Data: Avenida Hermann August Lepper, 1.100, Joinville/SC – 11/07/2025, às 14
horas.

Edital/Informações: site camara.joinville.br, pelo e-mail licita@cvj.sc.gov.br ou na Divisão de
Compras e Licitações no endereço acima das 13h às 19h - telefone (47) 2101-3290.

Chave TCE/SC: 26AB7BA8D6E49C54090DFB2E44A0587048E4A389 
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Joinville, 30 de junho de 2025.

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville/SC

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 14:30, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25960994 e o
código CRC DFE2042E.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 25913838/2025 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº 018/2025

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC
Nº 018/2025, destinado à EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA
SUBSTITUIÇÃO DE POÇOS DE VISITA (PVs) DA BACIA 10, SUB-BACIA 4, NO
MUNICIPIO DE JOINVILLE/SC, na Data/Horário: 23/07/2025 às 14h00min, na Sala de
Licitações da CAJ, no endereço: Rua XV de Novembro nº 3.950, bairro Glória, Joinville/SC. O
edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no
site www.aguasdejoinville.com.br. Código TCE/SC:
E669F9E46CB1C0CA642FC4F30C6F5F6EBAF563C7

Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 30/06/2025, às 17:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 30/06/2025, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 30/06/2025, às 17:21,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 30/06/2025, às 17:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25913838 e o
código CRC 8F05568F.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 25965092/2025 - SEGOV.UAD

Comissão de Contratação

 

CONCORRÊNCIA Nº 40/2025

TIPO: MENOR PREÇO

 

A Câmara de Vereadores de Joinville, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, torna público
que realizará sessão pública para julgamento das propostas de preços referentes à Concorrência nº
40/2025, cujo objeto é a ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA E
PROJETOS COMPLEMENTARES, DESTINADOS À REFORMA E MODERNIZAÇÃO
DE DIVERSOS AMBIENTES DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE. A
Sessão Pública dar-se-á às 14h do dia 07/07/2025, na Sala de Licitações da Câmara de
Vereadores de Joinville.

Dúvidas/informações: Divisão de Compras e Licitações – telefone (47) 2101-3290; e-mail
licita@cvj.sc.gov.br.

 

Joinville, 01 de julho de 2025
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Charli Bardini

Presidente da Comissão de Contratação

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Charli Bardini, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 17:38, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25965092 e o
código CRC 6109F192.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 25817079/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 277/2025, Portal de Compras do Governo Federal nº 90277/2025, visando
a Contratação de empresa para prestação de serviço de transporte com fornecimento de condutor,
na Data/Horário: 15/07/2025 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à
disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-
br, UASG 453230. Chave TCE: C06120D567AB716DE6BABC931AE3C7A101984A83

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 24/06/2025, às 12:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 24/06/2025, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25817079 e o
código CRC B5CC7E55.
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AVISO DE REVOGAÇÃO SEI Nº 25897588/2025 - SAP.LCT

 

 

Joinville, 25 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados, que revoga o Credenciamento nº
620/2022, destinado ao credenciamento de empresas para prestação de serviços com
retroescavadeira, trator de esteiras e escavadeira hidráulica e miniescavadeira
hidráulica, para realização de serviços junto às propriedades rurais do município de Joinville,
conforme Memorando SEI Nº 25891381/2025 - SDE.UDR.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 27/06/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/06/2025, às 17:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25897588 e o
código CRC E5BAB255.

AVISO DE SUSPENSÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 25914345/2025 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que está SUSPENDENDO "sine die", para
análise das peças técnicas, conforme solicitado pela Área de Unificação de Compras da Secretaria
de Administração e Planejamento, através do Memorando SEI nº 25904657/2025 -
 SAP.ARC.AUN, o processo licitatório de Pregão Eletrônico nº
258/2025, UASG 453230, destinado a contratação de empresa especializada na em prestação de
serviços no ramo de seguros veicular, para máquinas/equipamentos pesados.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 27/06/2025, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/06/2025, às 17:02, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25914345 e o
código CRC FF2717CE.

 

COMUNICADO SEI Nº 25925958/2025 - HMSJ.CAOP.AMA

 

 

Joinville, 27 de junho de 2025.
 
O Hospital Municipal São José - Área de Manutenção e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
1145/2024/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 1381/2024, firmado entre o MUNICÍPIO DE
JOINVILLE, por intermédio do Hospital Municipal São José e a empresa Safety Elevadores Ltda, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de elevadores,
com fornecimento de peças, componentes, acessórios e insumos, na forma do Pregão Eletrônico nº 191/2024,
considerando o disposto no inciso 5.9.3 - Item 5.9 - Do item fornecimento de peças do Termo de Referência, leva ao
conhecimento dos interessados os preços obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento
de peças, componentes ou acessórios para Manutenção dos Elevedores nos meses de maio a julho,  conforme segue:

Item/Serviço
Unidad
e

Menor
Valor
Unitario

Indicador Digital de
Pavimento Addtech PMMX

pç 295,00

Espelho da cabine
1180mmx1350mm

pç 1.190,00

Botoeira de pavimento
Modelo Monark

pç 1.950,00

Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes, 488 – Anita Garibaldi – 89202-050,
Joinville – SC, das 13:00 às 17:00 horas.
 

Documento assinado eletronicamente por Jackson Rodrigues,
Coordenador(a), em 27/06/2025, às 14:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25925958 e o
código CRC 96B4F5C4.
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COMUNICADO SEI Nº 25955669/2025 - SES.UOM.AMN

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.
 
O Município de Joinville através da Secretaria da Saúde - Área de Manutenção e Comissão de fiscalização instituída
pela PORTARIA Nº 242/2021/SMS, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº  844/2022, firmado entre
o MUNICÍPIO DE JOINVILLE, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Joinville e a
empresa COMERCIO E SERVICOS ARACAJU LTDA, cujo objeto é a  contratação de empresa especializada na
manutenção corretiva e preventiva predial com o fornecimento de materiais de acordo com o maior desconto sob
o valor da tabela SINAPI, na forma do Pregão Eletrônico nº 441/2022, leva ao conhecimento dos interessados os
preços obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou
acessórios conforme segue:
 
 
ITENS DO ORÇAMENTO UNID. VALOR
Clips para cabo de aço 3/8" unidade R$ 8,52
Chave de partida para bomba de condomínio
PDBCS100

unidade R$ 1.282,90

Esticador de cabo de aço de 1/2" olhal-gancho unidade R$ 28,25
Prensa cabo alumínio 1/4" unidade R$ 6,20
Sapatilha para cabo de aço 1/4" unidade R$ 4,50
Motobomba monofásica BC-92s 1B 2CV unidade R$ 4.279,70
 
Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto a Secretaria de Saúde, à  Rua Doutor João Colin, 2719 - Bairro Santo Antônio - CEP 89218-035,
Joinville - SC, das 13:00 às 17:00 horas.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Catia Regina da Silva,
Servidor(a) Público(a), em 01/07/2025, às 11:17, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25955669 e o
código CRC 4BC31258.
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 25905805/2025 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Notificado(a): Yolo Drinks e Food Ltda, CNPJ n.º 46.278.794/0001-50.
Auto de Infração Ambiental n.º 11424/24.
Local da infração:  Rua Conselheiro Arp, nº 605 (fundos) - América.
Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 24.0.034408-0. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO  SEI Nº 0022949073/2024 -
SAMA.AAJ.PAA, pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme abaixo:

 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade.

 

O infrator dispõe do prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 149, LC nº 29/96) para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente - COMDEMA, o qual deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço
"Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso,
dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias úteis após a publicação deste,
na forma do artigo 143, §4º da LC nº 29/96. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Keony de Oliveira,
Coordenador(a), em 01/07/2025, às 11:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25905805 e o
código CRC DF615C85.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 25907618/2025 - SAMA.AAJ.PAA
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Notificado(a): Ivan dos Santos, CPF nº 658.163.319-49.
Auto de Infração Ambiental n.º 2112/24.
Local da infração: Rua Guanabara, nº 2761 - Fátima.
Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 24.0.029373-7. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI Nº 0023544432/2024 -
SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme abaixo:

 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade.

 

O infrator dispõe do prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 149, LC nº 29/96) para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente - COMDEMA, o qual deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço
"Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso,
dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias úteis após a publicação deste,
na forma do artigo 143, §4º da LC nº 29/96. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Keony de Oliveira,
Coordenador(a), em 01/07/2025, às 12:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25907618 e o
código CRC 2A2AB89A.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 25907433/2025 - SAMA.AAJ.PAA
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Notificado(a): Waldemar de Borba Alves, CPF nº 019.315.399-87.
Auto de Infração Ambiental n.º 049ACS/24.
Local da infração: Rua Nações Unidas, nº 321 - América.
Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 24.0.094390-1. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI Nº 0023193363/2024 -
SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme abaixo:

 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade.

 

O infrator dispõe do prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 149, LC nº 29/96) para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente - COMDEMA, o qual deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço
"Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso,
dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias úteis após a publicação deste,
na forma do artigo 143, §4º da LC nº 29/96. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Keony de Oliveira,
Coordenador(a), em 01/07/2025, às 12:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25907433 e o
código CRC 8B2776C7.

 

ERRATA SEI Nº 25953789/2025 - SED.NAD
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Joinville, 01 de julho de 2025.

 

PORTARIA Nº 1070/2025-SED.GAB, de 1 8 d e junho de 2025, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2740, de 18 de junho de 2025.

 

Onde se lê: E os servidores Cláudia da Luz, matrícula 40114 e  Patrícia Xavier da Costa Rita,
matricula 20946, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Leia-se:  E os servidores Cláudia da Luz, matrícula 40114 e  Raquel Martins Wensing de
Espindola, matricula 39470, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 01/07/2025, às 16:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25953789 e o
código CRC 3189F794.

 

EXTRATO DE ERRATA SEI Nº 25933785/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato de Errata ao Termo de Contrato nº
621/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Rudnick Minérios Ltda., inscrita no
C.N.P.J. nº.  83.179.093/0001-90, cujo quadro societário é formado pelos Sres. Valdir Mauricio
Rudnick e Vilson Maurici Rudnick e pela empresa VMR Participações Ltda., representada pelo Sr.
Mauricio Meier, que versa sobre a  Aquisição de Bica Corrida , assinada em 27/06/2025. Onde se lê
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: TERMO DE CONTRATO N° 621/2024. Leia-se: TERMO DE CONTRATO N° 621/2025.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25933785 e o
código CRC 7B5B18C5.

 

EXTRATO DE ERRATA SEI Nº 25928293/2025 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 27 de junho de 2025.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato de Errata ao 2º Termo de Aditivo do
Contrato nº 454/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Proteção Civil e
Segurança Pública, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo, e a Associação dos Deficientes
Físicos de Joinville - ADEJ, representada por seu Presidente, Sr. Sérgio Luiz Barreto de S, que
versa sobre a contratação de serviços com o objetivo de controlar a entrada e a saída de veículos e
fiscalizar o estacionamento do prédio sede da Prefeitura Municipal de Joinville, assinada em
27/06/2025. Onde se lê: 1º) Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o
Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência em 12 (doze) meses e de execução em
12 (doze) meses, alterando seus vencimentos para o dia 01/07/2025. Justifica-se em conformidade a
Solicitação de Prorrogação - Serviços Contínuos nº 0020713246 - SEPROT.USP.ASP e Carta de
Anuência documento SEI nº 0020464862. Parecer Jurídico nº 0021762586 - PGM.UAD. Leia-
se: 1º) Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o Município adita o
contrato prorrogando o prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia
10/09/2025 e o prazo de execução em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia
01/07/2025. Justifica-se em conformidade a Solicitação de Prorrogação - Serviços Contínuos nº
 0020713246 - SEPROT.USP.ASP e Carta de Anuência documento SEI nº 0020464862. Parecer
Jurídico nº 0021762586 - PGM.UAD.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2025, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:03, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25928293 e o
código CRC 835FEEDE.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 25938933/2025 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 30 de junho de 2025.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 25928892 - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP, exarado
pela Autoridade Competente do Hospital Municipal São José em 30/06/2025 nos autos do
Processo Administrativo SEI nº 24.0.219697-6, instaurado em face da empresa Altabor
Laminação e Trituração de Artefatos Ltda. (CNPJ nº 33.749.949/0001-48), pela Portaria nº
342/2024 - SAP.GAB, com o objetivo de apurar eventual infração à Ata de Registro de
Preços oriunda do Pregão Eletrônico nº 527/2023, no que tange à ausência de entrega do objeto
contratado por meio da Autorização de Fornecimento nº 1529/2024. Sendo assim, com base no
Relatório Conclusivo (0024449274) a Autoridade Competente DECIDE pela aplicação
das penalidades de: I - Multa no valor de R$ 318,42 (trezentos e dezoito reais e quarenta e dois
centavos); II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração
Direta e Indireta, pelo prazo de 6 (seis) meses. Transcorrido o prazo sem manifestação, será
certificado o trânsito em julgado do processo.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/07/2025, às 08:01, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25938933 e o
código CRC CACAAE3F.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 25961263/2025 - SAS.UAC.CMAS

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

Resolução nº 24/2025 - CMAS

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno da 14ª
Conferência de Assistência Social 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, conforme deliberação da reunião extraordinária ampliada do dia 27 de junho de 2025,

Considerando o Informe 01/2025 CNAS – Temas e Eixos;

Considerando o Informe 02/2025 CNAS – Metodologia;

Considerando o Informe 03/2025 CNAS – Recomendações aos Conselhos para
garantir participação e acessibilidade nas Conferências de Assistência Social;

Considerando o Informe 04/2025 CNAS – Recomendações aos Conselhos e
gestores para garantir a participação das(os) usuárias(os) nas Conferências de Assistência Social;

Considerando o Informe 05/2025 CNAS – Distribuição de delegadas(os),
representantes dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal que comporão as delegações na
14ª conferência Nacional de Assistência Social;

Considerando o Informe 06/2025 CNAS – Orientações para discussão e
aprovação de propostas nas Conferências Municipais de Assistência Social;

Considerando o Informe CEAS SC no 01 – Processo Conferencial de Santa
Catarina 2025;

Considerando a Resolução CNAS/MDS Nº 187 de 02 de abril de 2025 –
Estabelece diretrizes para reserva de cotas;
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Estabelece diretrizes para reserva de cotas;

 

Resolve:

Art. 1º Aprovar a Regimento Interno para 14ª Conferência de Assistência Social;

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Este documento possui Anexo SEI 25962105.

Vanessa Cristofolini

Presidente do CMAS
 
 

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Cristofolini, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 15:32, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25961263 e o
código CRC B13BDF21.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 25960318/2025 - SAS.UAC.CMAS

 

 

Joinville, 01 de julho de 2025.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 25/2025 – CMAS
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Dispõe sobre Aprovação da Proposta 031492/2025
para Ampliação do Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, conforme deliberação em Reunião extraordinária no dia
01 de julho de 2025;

Considerando que o Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS é órgão colegiado de caráter deliberativo, fiscalizador e permanente;

Considerando que o CMAS possui atribuições de acompanhar, avaliar
e fiscalizar a gestão dos recursos e ações em relação ao Fundo Municipal de
Assistência Social – FMAS;

Considerando o Ofício SEI Nº 25937945/2025 - SAS.UAS - Programa Nº
5500020250015; 

 

Resolve:
Art. 1º - Aprovar a Proposta nº 031492/2025, elaborada e inserida pela Prefeitura Municipal
de Joinville/SC, no portal Transferegov.br;

 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Este documento possui anexo 25918873.

 

 

Vanessa Cristofolini
Presidente do CMAS
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Documento assinado eletronicamente por Vanessa Cristofolini, Usuário
Externo, em 01/07/2025, às 15:33, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 25960318 e o
código CRC 8C546468.
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